
f· ES1ADQ.O,Q, .. 
' '·;;/ PODER,'J . -·-·.-: ...... 

............. ,., ... ,,. ··.:••.I:!Iii .. I13•Y~A~:fPI;:~·1~~,~,S~IÇ. 

ETIQUETA DE LEITURA ÓTICA 

0260447-16.2010.8.19.0001 
Cartório da 1• Vara Empresarial • Empresarial 

. 13/08/2010. 16:0 

ZO Offclo Re~ 
De~ 

Falência de Ellllresárlos, Socied. Empresárias, Microen,Jresas e Empresas de Peq. Porte. 
Requerimento • Autofalêncla 
M Fal: MASSAFAUOADE SA. (VIAÇÃOAÉREARIO.GRANDENSE) 
M Fel: MASSA FAUOA De RIO SUL UNHAS AeRCAS S A 
M F ai: MASSA FAUDA DE NORDESTE UNHAS AEREAS S A 
Ar:N: \1\ágner Braganca (RJ109734) 
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COLE AQUI 

SIM[] NÃO[]. 



Juízo de Djreito da 1 a Vara Empresarial 
Processo; 

CERTIDÃO 

Ce.rtifico e dou fé que: 

• 

( ) ENCERREI à fls. ___ o ------,.~· volume destes autos. 

<X) INICIEI à fls. <;b~V o J!Jf? volume destes autos. 

Rio, /PP1 t]E::J'lorlP't(JR,~ 



Estado do Acre 
Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Fiscal 
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUÍZ(A) DE DIREITO 
EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO - RJ. 

Autos: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Classe: Falência 
Massa Falida: VARIG S/A- VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE 

~ 'O<ó ·~i·'J.-.. 
. I 

// 
ti 

DA 18 VARA 

ESTADO DO ACRE- FAZENDA PÚBLICA, devidamente qualificado 

nos autos, por sua Procuradora, infra-assinada, vem, respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência informar a existência de débitos em nome de VARIG S/A -

VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE, inscritos em dívida ativa, conforme documento 

anexo, a fim de que seja observada a ordem legal para pagamento de credores da 

massa falida. 

Informa, ainda, que o débito no valor de R$ 332.425,72 (trezentos e 

trinta e dois mil quatrocentos e vinte e cinco reais e setenta e dois centavos) é objeto 

da execução fiscal autuada sob o n° 0012233-52.2005.8.01.0001, em trâmite na 28 

Vara da Fazenda Pública na Comarca de Rio Branco/AC. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Rio Branco-AC, 27 de junho de 2012. 

~~j.orges p~:ct::~o~!r~ Estado 

Av. Getúlio Vargas, n° 1.522, Bosque, CEP 69.908-650 (Altos da Ocidental Center) 



Sistema de Dados Tributários c Vívida Ativa Página 1 de 1 

DADOS DO PROCESSO - 001900.111207-01 
DO CONTRIBUINTE- VARIG S/ A VIACAO AEREA RIOGRANDENSE (I E- 01.005.225/001-33) 

TIPO: 0009- ICMS 

NÚMERO ORIGEM: 9999982002#2676 
NÚMERO JUDICIAL: 001.05.012233-0 
PENALIDADE: 0000.- Penalidade não Informada 

DADOS DO PROCESSO 

RESPONSÁVEL: Usuário Utilizado Provisórlamente para Testes I Matrícula: 000.000-
0 
PASTA: 0000 LIVRO: 0001 FOLHA: 0067 ORDEM: 2676 

NÚMERO CAIXA: V-5 

SITUAÇAO: Aguardando Notificação 
UR: 00 - UR Rio Branco 

VALOR ATUAL: R$ 332.425.72 de R$ 332.425.72 
VALOR ORIGINAL: R$ 259.790.71 OUTRO ID: 01.005.225/001-33 

~~;:~MENTO 00 - Fundamento não informado 

VALOR OBG. PRINCIPAL (R$) 

R$ 150.625.66 de R$ 150.625.66 

DATA 
DEMONSTRATIVO 

05/04/2005 

DATA BAIXA 

OBSERVAÇÃO: Cobranca inscrita em Divida Ativa 

DADOS DA IMPI,ITAÇÃO 
MULTA (R$) 

BiJl...QQ de BiJl...QQ 

JUROS/ENCARGOS(R$) 

R$ 181.800.06 de R$ 181.800.06 

DATA CADASTRO DATA EXECUÇÃO DATA ÚLTIMA 
ALTERAÇÃO 

DATA PARCELAMENTO 

10/12/2007 

~ Ba.aM1111ua1 

(!,. Penhor• 

~ Receblveis 

20/11/2008 

~ Pan:•l•momto 

~CIII1idiohm:. 

a l'b1ificeção 

~NO Siec. F. 

[!,. .olwror 

d Etiqueta 

Cadastrar Novo Processo Listagem de Processos Voltar I 
--------~--------~------~----------~-------------------_J 

AINDA NÃO HÁ FORMA DE PAGAMENTO DEFINIDA PARA O PROCESSO 

http:/ /www.sitad.ac.gov .br/sitad/processos _ consultar.asp?numeroprocesso=OO 1900 11... 27/06/2012 



MUNICÍPIO DO RECIFE , 
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURIDICOS 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 

V ARA EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO-RJ 

MUNICÍPIO DO RECIFE, pessoa jurídica de direito público interno, com 

endereço na av. Martin Luther King, 925, Cais do Apolo, bairro do Recife, 

Recife-PE, através de seu Procurador Judicial, com endereço profissional na 

Procuradoria da Fazenda Municipal, rua do Imperador D. Pedro 11 n° 511, 

Santo Antonio, Recife-PE, nos autos da AÇÃO DE AUTOFALÊNC!A, 

processo NPU n° 0260447-16.2010.8.19.0001,), intentada perante esse M. 

M. Juízo que tem como Massas Falidas VARIG S/ A (VIAÇÃO AÉREA 

RIOGRANDENSE); RIO SUL LINHAS AÉREAS S/A e NORDESTE 

LINHAS AÉREAS S/ A e na condição de Administrador Judicial LICKS 

CONTADORES ASSOCIADOS LTDA .. em atenção ao ofício n° 62/2012/0F, 

vem à presença de V.Exa. para expor e requerer ao final o seguinte. 

No ponto de vista do Município do Recife as Massas Falidas são devedoras 

de tributos que totalizam os seguintes valores, conforme resumo de débitos 

em anexo: 

1. VARIG S/A (VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE)- R$ 114.126,41 

(cento e quatorze mil, cento e vinte e seis reais e quarenta e um 

centavos), sendo: 

Rua. do Imperador D. Pedro 11,511, 2.• andar- Santo Antônio Recife PE CEP 50.010-230 
Fones: (81) 3424.8750-3424.1323 

http://www.recitc.pc.gov.hr 



• 

MUNICÍPIO DO RECIFE ,.,.zú'f 
------------~S=EC=RE==T=A=R=I=A~D=E~A=S=S~U~N~T~O~S~JU~RI='D~I~C~O~S~-----------~ I 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL M1 
• Tributos Mercantis (ISS e Taxa de Licença de Funcionamento) - \ 

R$ 24.449,05 (vinte e quatro mil, quatrocentos e qaurenta e 

nove reais e cinco centavos); 

• Tributos Imobiliários (IPTU e Taxa de Limpeza Pública) - R$ 

89.677,36 (oitenta e nove mil, seiscentos esetnta e sete reais e 

trinta e seis centavos). 

2. NORDESTE LINHAS AÉREAS S/A - R$ 6.832,05 (seis mil, 

oitocentos e trinta e dois reais e cinco centavos), sendo: 

• Tributos Mercantis (ISS e Taxa de Licença de Funcionamento) -

R$ 6.832,05 (seis mil, oitocentos e trinta e dois reais e cinco 

centavos). 

Assim, requer a V .Exia. o registro integral do crédito tributário de 

titularidade do Município do Recife, assegurando que a Massa Falida 

promova a quitação dos mesmos como condição para a pretendida 

liquidação da falência. 

Nestes termos. 

Pede deferimento. 

Rua do Imperador D. Pedro 11,511, :z.• andar- Santo Antônio Recife- PE- CEP 50.010-230 2 
Fones: (81) 3424.8750-3424.1323 

http://www.rcrifc.!J('.gO\'.br 



• 
PAG. - 1 

·/ DATA - 28/06/12 

HORA - 09:16:21 

RELATORIO DE DEBITOS - MERCANTIL 
çb(O 

if'\• 
CGC - 14 . 2 59 . 2 2 O . · RAZAO SOCIAL - NORDESTE LINHAS AEREAS SA EM RECUPERACAO JU 

FILIAL INSCRICAO SITUA DEBITO/SITUACAO/LOCAL. PARCELA/PROC V A L O R 

------------------~-----------------------------------------------------------

0013/82 012238-6 ATIVO CIM DO EXERCICIO 
CIM DE EXERC.ANTERIORES 

CIM EM DIVIDA ATIVA 

12/01 
11/02 
11/01 
10/02 
10/01 
09/02 
09/01 
08/02 
08/01 
07/02 
06/02 

TOTAL DO CONTRIBUINTE 

0039/11 404169-0 ATIVO CIM DE EXERC.ANTERIORES 09/02 
09/01 

TOTAL DO CONTRIBUINTE 

TOTAL GERAL 

386,91 
405,54 
424,12 
442,72 
461,30 
479,97 
498,55 
517,24 
535,81 
554,52 
591,83 

5.298,51 

759,42 
774,12 

1.533,54 

6.832,05 



PAG. - 2 

DATA - 28/06/12 

HORA - 09:16:21 

RELATORIO DE DEBITOS - GERAL 

CONTRIBUINTE NORDESTE LINHAS AEREAS SA EM RECUPERACAO JUDICI 
----------------------------------------------~-------------------------------

QUADRO RESUMO 

NOS VALORES DESTE RELATORIO NAO CONSTAM CUSTAS E DEMAIS RECEITAS JUDICIARIAS. 
NA EMISSAO DE QUALQUER DAM SERA ACRESCIDO O VALOR DE UMA TSD. 

MERCANTIL 6.832,05 

ITBI 0,00 

, IMOBILIARIO - 0,00 



GERAL 6.832,05 

··.f 



f0( ~ 
PAG. 

DATA - 28/~ 
HORA - 08:50:54 

RELATORIO DE DEBITOS - MERCANTIL 

--------------------------------------------------------------------------.~---
CGC - 92.772.821 RAZAO SOCIAL - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 

----------------------------------------------------------------------------·-
FILIAL INSCRICAO SITUA DEBITO/SITUACAO/LOCAL. PARCELA/PROC 

0017/21 277160-8 NREGU CIM DO EXERCICIO 
CIM DE EXERC.ANTERIORES 

CIM EM DIVIDA ATIVA 

CIM EM DIV.ATIV JUD 

12/01 
11/02 
11/01 
10/02 
10/01 
09/02 
09/01 
08/02 
08/01 
07/02 
07/01 
06/02 

TOTAL DO CONTRIBUINTE 

0095/44 012232-7 INAPT SEM DEBITO 

0095/44 012233-5 INAPT SEM DEBITO 

ooJt/44 013595-o INAPT CIM EM DIV.ATIV JUD 03/02 

TOTAL DO CONTRIBUINTE 

0099/78 007706-2 ATIVO CIM DO EXERCICIO 
CIM DE EXERC.ANTERIORES 

CIM EM DIVIDA ATIVA 

CIM EM DIV.ATIV JUD 

12/01 
11/02 
11/01 
10/02 
10/01 
09/02 
09/01 
08/02 
08/01 
07/02 
07/01 
06/02 

V A L O R 

612,46 
320,92 
335,62 
350,31 
365,01 
379,71 
394,41 
409,11 
423,80 
526,20 
543,84 
561,48 

5.222,87 

0,00 

0,00 

1.753,87 

1. 7531 87 

306,22 
320,92 
335,62 
350,31 
365,01 
379,71 
394,41 
409,11 
423,80 
526,20 
543,84 
561,48 



0099/78 064446-3 

TOTAL DO CONTRIBUINTE 

ATIVO CIM DO EXERCICIO 
CIM DE EXERC.ANTERIORES 

CIM EM DIVIDA ATIVA 

RELATORIO DE DEBITOS - MERCANTIL 

12/01 
11/02 
11/01 
10/02 
10/01 
09/02 
09/01 

PAG. -

4.916,63 

{W~~ 
386,91 
405,54 
424,12 
442,72 
461,30 
479,97 
498,55 

2 

DATA - 28/06/12 

HORA - 08:50:54 

------------------·------------------------------------------------------------
CGC- 92.772.821 RAZAO SOCIAL - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 
-------------------·-----------------------------------------------------------
FILIAL INSCRICAO SITUA DEBITO/SITUACAO/LOCAL. PARCELA/PROC 

0099/78 064446-3 ATIVO CIM EM DIVIDA ATIVA 

CIM EM DIV.ATIV JUD 

TOTAL DO 

0367/89 304578-1 NREGU CIM DO EXERCICIO 
CIM DE EXERC.ANTERIORES 

CIM EM DIVIDA ATIVA 

CIM EM DIV.ATIV JUD 

CIM EM DIVIDA ATIVA 
CIM EM DIV.ATIV JUP 

08/02 
08/01 
07/02 
07/01 
06/02 

CONTRIBUINTE 

12/01 
11/02 
11/01 
10/02 
10/01 
09/02 
09/01 
08/02 
08/01 
05/02 
05/01 
04/02 
04/01 

V A L O R 

517,24 
535,81 
665,42 
687,73 
710,19 

6.215,50 

306,22 
320,92 
335,62 
350,31 
365,01 
379,71 
394,41 
409,11 
423,80 
596,78 
614,42 
526,75 
649,74 



.. 03/02 

TOTAL DO CONTRIBUINTE 

TOTAL GERAL 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

NOME 

667,38 

6.340,18 

24.449,05 

PAG - 3 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:50:56 

SEQUENCIAL INSC IMOBILIARIA 
NOME LOGRADOURO NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 



TDEB PARC/PROCES V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

1. 30639.1 1.1565,100.06.0062.0009.8 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0801 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62138 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62101 
EXAN 08.03 61165 

(!c>t0 EXAN 08.04 61129 
EXAN 08.05 60193 
EXAN 10.01 52154 ~\ EXAN 10.02 52119 
EXAN 10.03 51183 
EXAN 10.04 51148 
EXAN 10.05 51113 
EXAN 09.01 57140 
EXAN 09.02 57103 
EXAN 09.03 56168 
EXAN 09.04 56132 
EXAN 09.05 55197 
EXAN 11.01 49145 
EXAN 11.02 49109 
EXAN 11.03 48173 
EXAN 11.04 48136 
EXER 12.01 44159 
EXER 12.02 44124 
EXER 12.03 42109 
EXER 12.04 39196 
DVAT 07.01 67136 
DVAT 07.02 67100 
DVAT 07.03 66164 
DVAT 07.04 66128 
DVAT 07.05 65190 

VLR. TO TA L 1.550152 

1. 30640.5 1.1565.100.06.0062.0010.1 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0802 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62138 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62101 
EXAN. 08.03 61165 
EXAN 08.04 61129 
EXAN 08.05 60193 
EXAN 10.01 52154 
EXAN 10.02 52119 
EXAN 10.03 51183 
EXAN 10.04 51148 
EXAN 10.05 51113 
EXAN 09.01 57140 
EXAN 09.02 57103 
EXAN 09.03 56168 
EXAN 09.04 56132 
EXAN 09.05 55197 
EXAN 11.01 49145 
EXAN 11.02 49109 



PAG -

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:50:57 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

SEQUENCIAL INSC !MOBILIARIA 
NOME LOGRADOURO 
TDEB PARC/PROCES 

NOME 
NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

1.1565.100.06.0062.0010.1 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0802 SANTO ANTONIO 

EXAN 11.03 48,73 1 92772821009978 
EXAN 11.04 48,36 
EXER 12.01 44,59 
EXER 12.02 44,24 
EXER 12.03 42,09 
EXER 12.04 39,96 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. T O T A L 1.550,52 

1. 30641.3 1.1565.100.06.0062.0011.0 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA e AV GUARARAPES 00120 p 0803 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 49,45 
EXAN 11.02 49,09 
EXAN 11.03 48,73 
EXAN 11.04 48,36 



EXER 12.01 
EXER 12.02 
EXER 12.03 
EXER 12.04 
DVAT 07.01 
DVAT 07.02 
DVAT 07.03 
DVAT 07.04 
DVAT 07.05 

VLR. T O T A L 

44,~9 

44,24 
42,09 
39,96 
67,36 
67,00 
66,64 
66,28 
65,90 

1. 5501 52 

1. 30642 .1 1.1565.100.06.0062.0012.8 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0804 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 

PAG - 5 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:50:57 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

------------------------------------------------------------------------------
CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 
------------------------------------------------------------------------------
SEQUENCIAL INSC !MOBILIARIA 

NOME LOGRADOURO 
~ TDEB PARC/PROCES 

NOME 
NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

1.30642.1 1.1565.100.06.0062.0012.8 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 

EXAN 08.02 
EXAN 08.03 
EXAN 08.04 
EXAN 08.05 
EXAN 10.01 
EXAN 10.02 
EXAN 10.03 
EXAN 10.04 
EXAN 10.05 
EXAN 09.01 
EXAN 09.02 
EXAN 09.03 
EXAN 09.04 
EXAN 09.05 
EXAN 11.01 

00120 p 0804 

62,01 
61,65 
61,29 
60,93 
52,54 
52,19 
51,83 
51,48 
51,13 
57,40 
57,03 
56,68 
56,32 
55,97 
49,45 

SANTO ANTONIO 

1 92772821009978 



EXAN 11.02 49,09 
EXAN 11.03 48,73 
EXAN 11.04 48,36 
EXER 12.01 44,59 
EXER 12.02 44,24 1btc' EXER 12.03 42,09 
EXER 12.04 39,96 

~ DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. T O T A L 1.550,52 

1.30643.0 1.1565.100.06.0062.0013.6 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0805 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXÀN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 49,45 
EXAN 11.02 49,09 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

----------------------------------------------------
CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

1 92772821009978 

PAG - 6 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:50:58 

-----------------------
------------------ ---------------------------------------------------------SEQUENCIAL INSC IMOBILIARIA NOME 

NOME LOGRADOURO NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 



TDEB PARC/PROCES V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 
.------------------------------------------------------------------------------
.1. 30643. o 1.1565.100.06.0062.0013.6 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0805 SANTO ANTONIO 

EXAN 11.03 48,73 1 92772821009978 
EXAN 11.04 48,36 
EXER 12.01 44,59 {J1 EXER 12.02 44,24 
EXER 12.03 42,09 
EXER 12.04 39,96 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. TO TA L 1.550,52 

1. 30644. 8 1.1565.100.06.0062.0014.4 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0806 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 49,45 
EXAN 11.02 49,09 
EXAN 11.03 48,73 
EXAN 11.04 48,36 
EXER 12.01 44,59 
EXER 12.02 44,24 
EXER 12.03 42,09 
EXER 12.04 39,96 
DVAT· 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. TO TA L 1.550,52 

1. 30645.6 1.1565.100.06.0062.0015.2 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0807 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 



PAG - 7 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:50:59 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

:ONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

SEQUENCIAL INSC !MOBILIARIA 
NOME LOGRADOURO 
TDEB PARC/PROCES 

1,0645.6 1.1565.100.06.0062.0015.2 

AV GUARARAPES 

EXAN 08.02 
EXAN 08.03 
EXAN 08.04 
EXAN 08.05 
EXAN 10.01 
EXAN 10.02 
EXAN 10.03 
EXAN 10.04 
EXAN 10.05 
EXAN· 09.01 
EXAN 09.02 
EXAN 09.03 
EXAN 09.04 
EXAN 09.05 
EXAN 11.01 
EXAN 11.02 
EXAN 11.03 
EXAN 11.04 
EXER 12.01 
EXER 12.02 
EXER 12.03 
EXER 12.04 
DVAT 07.01 
DVAT 07.02 
DVAT 07.03 
DVAT 07.04 
DVAT 07.05 

VLR. TO TA L 

"' 1. 30646.4 1.1565.100.06.0062.0016.0 

AV .GUARARAPES 

EXAN 08.01 
EXAN. 08.02 
EXAN 08.03 

NOME 
NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

00120 p 0807 SANTO ANTONIO 

62,01 1 92772821009978 
61,65 
61,29 
60,93 
52,54 
52,19 
51,83 
51,48 
51,13 
57,40 
57,03 
56,68 
56,32 
55,97 
49,45 
49,09 
48,73 

. 48,36 
44,59 
44,24 
42,09 
39,96 
67,36 
67,00 
66,64 
66,28 
65,90 

1.550,52 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

00120 p 0808 SANTO ANTONIO 

62,38 1 92772821009978 
62,01 
61,65 



EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 

Ç.f;2-2 EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 

~\ EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 49,45 
EXAN 11.02 49,09 

PAG - 8 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:50:59 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 
----------------------------------------------------------------------------
SEQUENCIAL INSC !MOBILIARIA NOME 

NOME LOGRADOURO NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

--~ ------ -=~~~-~~=~~~~=~~----- ------~-~ -~-~ -~ ---~~=-~~=~~~-= ---~~=-- =~~~=~~-
1.30646.4 1.1565.100.06.0062.0016.0 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0808 SANTO ANTONIO 

EXAN 11.03 48,73 1 92772821009978 
EXAN 11.04 48,36 
EXER 12.01 44,59 
EXER 12.02 . 44,24 
EXER 12.03 42,09 
EXER 12.04 39,96 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. T O T A L 1.550,52 

1.30647.2 1.1565.100.06.0062.0017.9 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 



AV GUARARAPE.S 00120 p 0809 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 ...., 

EXAN 08.03 61,65 ~t~> 
EXAN 08.04 61,29 

if\ EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 49,45 
EXAN 11.02 49,09 
EXAN 11.03 48,73 
EXAN 11.04 48,36 
EXER 12.01 44,59 
EXER 12.02 44,24 
EXER 12.03 42,09 
EXER 12.04 39,96 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. TO TA L 1.550,52 

1. 30648. o 1.1565.100.06.0062.0018.7 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0810 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 

PAG - 9 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:00 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

----.--------------------------------------------------------------------------
CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 
---------------~---------------------------~----------------------------------
SEQUENCIAL INSC !MOBILIARIA 

NOME LOGRADOURO 
NOME 

NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 



TDEB PARC/PROCES V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

.:~:::::~:--:~::::~:::~::~::::~::::~~--~~::-~-~-~:~~:-~:~-:::-:~------~~ 
AV GUARARAPES 00120 P 0810 SANTO ANTONIO l 
EXAN 08.02 62,01 1 92772821009978 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 49,45 
EXAN 11.02 49,09 
EXAN 11.03 48,73 
EXAN 11.04 48,36 
EXER 12.01 44,59 
EXER 12.02 44,24 
EXER 12.03 42,09 
EXER 12.04 39,96 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 

" DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. TO TA L 1.550,52 

1. 30649.9 1.1565.100.06.0062.0019.5 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0901 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 

.EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 46,52 
EXAN 11.02 46,19 



PAG -

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:01 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

SEQUENCIAL INSC !MOBILIARIA 
NOME LOGRADOURO 
TDEB PARC/PROCES 

NOME 
NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 
------------------------------------------~-----------------------------------

1-649.9 1.1565.100.06.0062.0019.5 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0901 SANTO ANTONIO 

EXAN 11.03 45,85 1 92772821009978 
EXAN. 11.04 45,51 
EXAN 11.05 45,16 
EXER 12.01 41,97 
EXER 12.02 41,63 
EXER 12.03 39,62 
EXER 12.04 37,60 
EXER 12.05 35,59 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. TOTAL 1.609,65 

1.650.2 1.1565.100.06.0062.0020.9 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0902 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN· 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 46,52 
EXAN 11.02 46,19 



EXAN 11.03 45,85 

r;p'}j EXAN 11.04 45,51 
EXAN 11.05 45,16 
EXER 12.01 41,97 

V\ EXER 12.02 41,63 
EXER 12.03 39,62 
EXER 12.04 37,60 
EXER 12.05 35,59 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. TO TA L 1. 6091 65 

I 

PAG - 11 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:01 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

------------------------------------------------------------------------------
CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

SEQUENCIAL INSC IMOBILIARIA NOME 
NOME LOGRADOURO NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

4t TDEB PARC/PROCES V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 
----------------~-------------------------------------------------------------

1.30651.0 1.1565.100.06.0062.0021.7 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 

EXAN 08.01 
EXAN 08.02 
EXAN 08.03 
EXAN 08.04 
EXAN 08.05 
EXAN 10.01 
EXAN 10.02 
EXAN 10.03 
EXAN 10.04 
EXAN 10.05 
EXAN 09.01 
EXAN 09.02 
EXAN 09.03 
EXAN 09.04 
EXAN 09.05 
EXAN 11.01 

00120 p 0903 

62,38 
62,01 
61,65 
61,29 
60,93 
52,54 
52,19 
51,83 
51,48 
51,13 
57,40 
57,03 
56,68 
56,32 
55,97 
46,52 

SANTO ANTONIO 

1 92772821009978 



EXAN 11.02 46,19 
EXAN 11.03 45,85 
EXAN 11.04 45,51 çp-vx: EXAN 11.05 45,16 
EXER 12.01 41,97 

tJ'\ EXER 12~02 41,63 
EXER 12.03 39,62 
EXER 12.04 37,60 
EXER 12.05 35,59 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 
DVAT 07.05 65,90 

VLR. T O T A L 1.609,65 

1. 30652.9 1.1565.100.06.0062.0022.5 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0904 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 

PAG - 12 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:02 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

-------
CONTRIB~~~~~-=-;i~~;-~-i-;~i~~-i~~~-~~~-;~---------------------------------

~~0~~~~~~~-~~~~-~~~~~~~~~~-----------~~~~------------------------------------
NOME LOGRADOURO NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 



TDEB PARC/PROCES 

1.30652.9 1.1565.100.06.0062.0022.5 

AV GUARARAPES 

EXAN 11.01 
EXAN 11.02 
EXAN 11.03 
EXAN 11.04 
EXAN 11.05 
EXER 12.01 
EXER 12.02 
EXER 12.03 
EXER 12.04 
EXER 12.05 
DVAT 07.01 
DVAT 07.02 
DVAT 07.03 
DVAT 07.04 
DVAT 07.05 

VLR. T O T A L 

1-653.7 1.1565.100.06.0062.0023.3 

AV GUARARAPES 

EXAN 08.01 
EXAN 08.02 
EXAN 08.03 
EXAN 08.04 
EXAN 08.05 
EXAN 10.01 
EXAN 10.02 
EXAN 10.03 
EXAN 10.04 
EXAN 10.05 
EXAN 09.01 
EXAN 09.02 
EXAN 09.03 
EXAN 09.04 
EXAN 09.05 
EXAN 11.01 
EXAN 11.02 
EXAN 11.03 
EXAN 11.04 
EXAN 11.05 
EXER 12.01 
EXER 12.02 
EXER 12.03 
EXER 12.04 
EXER 12.05 
DVAT 07.01 
DVAT 07.02 
DVAT 07.03 
DVAT 07.04 

V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA ~lfi 
ANTONIO~ 00120 p 0904 

46,52 
46,19 
45,85 
45,51 
45,16 
41,97 
41,63 
39,62 
37,60 
35,59 
67,36 
67,00 
66,64 
66,28 
65,90 

1.609,65 

SANTO 

1 92772821009978 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

00120 p 0905 

62,38 
62,01 
61,65 
61,29 
60,93 
52,54 
52,19 
51,83 
51,48 
51,13 
57,40 
57,03 
56,68 
56,32 
55,97 
46,52 
46,19 
45,85 
45,51 
45,16 
41,97 
41,63 
39,62 
37,60 
35,59 
67,36 
67,00 
66,64 
66,28 

SANTO ANTONIO 

1 92772821009978 



PAG -

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:04 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

SEQUENCIAL INSC IMOBILIARIA 
NOME LOGRADOURO 
TDEB PARC/PROCES • 

NOME 
NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL . 

1.1565.10'0.06.0062.0023.3 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0905 SANTO ANTONIO 

DVAT 07.05 65,90 1 92772821009978 

VLR. TO TA L 1.609,65 1 92772821009978 

1.30654.5 1.1565.100.06.0062.0024.1 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0906 SANTO ANTONIO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 
EXAN 10.02 52,19 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 46,40 
EXAN 11.02 46,06 
EXAN 11.03 45,72 
EXAN 11.04 45,39 
EXAN 11.05 45,04 
EXER 12.01 41,87 
EXER 12.02 41,53 
EXER 12.03 39,52 
EXER 12.04 37,51 
EXER 12.05 35,51 
DVAT 07.01 67,36 
DVAT 07.02 67,00 
DVAT 07.03 66,64 
DVAT 07.04 66,28 



--------------------- -- -- ---· 
DVAT 07.05 65,90 .. 
VLR. T O T A L 1.608,56 

:1.30655.3 1.1565.100.06.0062.0025.0 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0907 SANTO 

EXAN 08.01 62,38 1 92772821009978 
EXAN 08.02 62,01 
EXAN 08.03 61,65 
EXAN 08.04 61,29 
EXAN 08.05 60,93 
EXAN 10.01 52,54 

PAG - 14 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:04 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARI~ S A ~IACAO AEREA RIO GRA 

SEQUENCIAL INSC IMOBILIARIA NOME 
NOME LOGRADOURO NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 

_41 ________ =~~~-:~:~:~~:~~-----------~-~-~-~-~---~~:-~~=~~~-=---~~:--=~~~=~~-
1.30655.3 1.1565.100.06.0062.0025.0 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 0907 SANTO ANTONIO 

EXAN 10.02 52,19 1 92772821009978 
EXAN 10.03 51,83 
EXAN 10.04 51,48 
EXAN 10.05 51,13 
EXAN 09.01 57,40 
EXAN 09.02 57,03 
EXAN 09.03 . 56,68 
EXAN 09.04 56,32 
EXAN 09.05 55,97 
EXAN 11.01 46,40 
EXAN 11.02 46,06 
EXAN 11.03 45,72 
EXAN 11.04 45,39 
EXAN 11.05 45,04 
EXER 12.01 41,87 



EXER 12.02 41153 
EXER 12.03 39152 
EXER 12.04 37151 

~~~ .EXER 12.05 35151 .. 
DVAT 07.01 67136 
DVAT 07.02 67100 ~ DVAT 07.03 66164 
DVAT 07.04 66128 
DVAT 07.05 65190 

VLR. TO TA L 1.608156 

1. 30633.2 1.1565.100.06.0062.0003.9 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV GUARARAPES 00120 p 2 SANTO ANTONIO 

EXAN 10.01 524115 1 92772821000164 
EXAN 10.02 520163 
EXAN 10.03 517111 
EXAN 10.04 513160 
EXAN 10.05 510108 
EXAN 10.06 506156 
EXAN 10.07 503105 
EXAN 10.08 499152 
EXAN 10.09 496100 
EXAN 10.10 4 9214 9 
EXAN 09.01 572120 
EXAN 09.02 568165 
EXAN 09.03 565109 
EXAN 09.04 561154 
EXAN 09.05 557199 
EXAN 09.06 554143 
EXAN 09.07 550188 
EXAN 09.08 547132 
EXAN 09.09 543177 
EXAN 09.10 540122 

PAG - 15 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:05 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

NOME SEQUENCIAL INSC IMOBILIARIA 
NOME LOGRADOURO NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 



·.~. 30633.2 
• 

TDEB PARC/PROCES 

1.1565.100.06.0062.0003.9 

AV GUARARAPES 

EXAN 11.01 
EXAN 11.02 
EXAN 11.03 
EXAN 11.04 
EXAN 11.05 
EXAN 11.06 
EXAN 11.07 
EXAN 11.08 
EXAN 11.09 
EXAN 11.10 
EXER 12.01 
EXER 12.02 
EXER 12.03 
EXER12.04 
EXER 12.05 
DVJU 06.06 
DVJU 06.08 
DVJU 06.09 
DVJU 06.10 
DVJU 07.01 
DVJU 07.02 
DVJU 07.03 
DVJU 07.04 
DVJU 07.05 
DVJU 07.06 
DVJU 07.07 
DVJU 07.08 
DVJU 07.09 
DVJU 07.10 
DVAT 08.01 
DVAT 08.02 
DVAT 08.03 
DVAT 08.04 
DVAT 08.05 
DVAT 08.06 
DVAT 08.07 
DVAT 08.08 
DVAT 08.09 
DVAT 08.10 
PAAD 15.149589.03 

00 -

VLR. T O T A L 

V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA ~.~~ 
00120 p 2 

604,50 
600,09 
59.5,68 
591,27 
586,86 
582,45 
578,02 
573,61 
569,20 
564,79 
546,54 
542,17 
515,94 
489,70 
463,47 
843,85 
835,06 
830,67 
826,27 
805,44 
801,07 
796,71 
792,37 
788,01 
783,66 
779,31 
774,96 
770,59 
766,24 
621,59 
617,99 
614,40 
610,81 
607,21 
603,62 
600,02 
596,43 
592,84 
589,24 

16.969,74 

53.267,67 

SANTO ANTONIO~ 
1 92772821000164 

6.18910.5 6.1765.003.02.0985.0000.1 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

AV RECIFE 

PAAD 15.949920.05 
00 -

VLR. T O TA L 

02744 p IBURA 

1 92772821009544 
318,93 

318,93 



• 

PAG - 16 

DATA- 28/06/12 

HORA- 08:51:06 

RELATORIO DE DEBITOS - IMOBILIARIO 

CONTRIBUINTE - VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

NOME SEQUENCIAL INSC !MOBILIARIA 
NOME LOGRADOURO 
TDEB PARC/PROCES 

NUM N N.SUB BLOC BAIRRO 
V A L O R DOC ORIGEM T DOC IMOBIL. 

6.1775.177.01.0235.0000.7 VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRA 

RUA JEAN EMILE FAVRE 

PADJ 15.246910.06 
00 -

VLR; T O TA L 

00719 p IPSEP 

1 92772821009978 
9.320,19 

9.320,19 



PAG. - 17 

DATA - 28/06/12 

HORA - 08:51:06 

RELATORIO DE DEBITOS - GERAL 

CONTRIBUINTE VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 

QUADRO RESUMO 

NOS VALORES DESTE RELATORIO NAO CONSTAM CUSTAS E DEMAIS RECEITAS JUDICIARIAS. 
NA EMISSAO DE QUALQUER DAM SERA ACRESCIDO O VALOR DE UMA TSD. 

MERCANTIL 24.449,05 

ITBI 0,00 

IMOBILIARIO - 89.677,36 



~ . . .. 

GERAL 
114.126,41 



----~-!.-· --+- ~- _, __ ----

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA la VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

&I) Q<Ô. +. l )._ 7/' Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 

I ' 

repre/. ~ada por Gustavo Banho Licks Contadores Associados, 

Licks, nomeada como administradora judicial da massa falida das empresas S.A. 

Viação Aérea Rio-Grandense, Rio Sul Linhas Aéreas S.A. e Nordeste Linhas 

Aéreas S.A. (Fiex Linhas Aéreas), vem requerer a juntada do Relatório Mensal de 

maio de 2012, que segue em anexo. 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento 

Rio de Janeiro, ,_de junho de 2012. 

GUS · W~ ICKS 
CRC-RJ 087.155/0-7 

www.l icksassociados.com. b r 
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---------- --

llCKSAssociados 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 

. Massa Falida das Empresas 

S.A. Viação Aérea Rio-Grandense; 

Rio-Sul Linhas Aéreas S.A.; e 

Nordeste Linhas Aéreas S.A. {Fiex Linhas Aéreas) 

Processo: 026044 7-16.2010.8.19.0001 

Período: Maio de 2012 



• 

CB~ (h 
EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL V'\.._ 

DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

Licks Contadores Associados, representada por Gustavo Licks e 

nomeada como administradora judicial das massas falidas que compõem a 

demanda em tela, vem apresentar o relatório do mês de maio de 2012, 

disposto da seguinte forma: 

i. Administração Judicial; 

ii. Receitas; 

iii. Despesas; 

iv. Resultado; e 

v. Valores inadimplidos. 

i. Administração Judicial: 

Destacam-se as seguintes atividades desenvolvidas pela 

administração judicial, em maio de 2012: 

a) Em 21 de maio de 2012, o administrador judicial e o Dr. José 

Gabriel Lopes Pires Assis de Almeida representaram a SA. 

VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE - FALIDA na continuação da 

assembléia de quotistas do dia 16 de dezembro de 2011, cuja 

ordem do dia é aprovação do balanço patrimonial e do 

resultado econômico, referente aos anos de 2009 e 2010; 

b) O Administrador Judicial recebeu em seu escritório os 

seguintes dos documentos: 

2 

www.licksassociados.com.br 



-----------------~---------------------------

• 

1. Notificação 

-1o~ 
nº 006-01340/2012 da 6ª Vara do Trabalho ~ 

de Belém, processo: 0004300-96.2007.5.08.0006, 

Reclamante: Jose Augusto Colares Barata; 

2. Mandado de Citação para Execução nº 0032/2012 da 53ª 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0000405-

05.2012.5.01.0053, Exeqüente: Claudio Fernando dos 

Santos; 

3. Manando de Citação para Execução nº 0244/2012 da Sª 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0000306-

82.2012.5.01.0005, Exeqüente: Ana Cristina de Almeida 

Chamusca. 

4. Mandado de Citação, Constatação, intimação, penhora e 

Avaliação nº MAN.0047.001386-9/2012 da 2ª Vara Federal 

de execução Fiscal do Rio de Janeiro, processo: 0513177-

19.2011.4.02.5101, Autora: ANAC - Agência Nacional de 

Aviação Civil; 

S. Mandado de Citação, Constatação, Intimação, penhora e 

Avaliação nº MAN.0047.001641-0/2012 da 2ª Vara federal de 

execução Fiscal do Rio de Janeiro, processo: 0501869-

83.2011.4.02.5101, Autora: ANAC - Agência Nacional de 

Aviação Civil; 

6. Carta Precatória nº 16/2012 da 19ª Vara Federal da 

Seção Judiciária da Bahi.a, processo: 2006.33.00.019476-0, 

Exeqüente: Fazenda Nacional; 

7. Notificação nº 4022/2012 da 51ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0091900-78.2008.5.01.0051, Autor: 

João Baptista Moreno Nunes Ribeiro; 
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8. Notificação nº 3254/2012 da 63ª Vara do Trabalho do Rio 

Janeiro, processo: 0110000-45.2008.5.01.0063, Autor: 

Lumena Maria Rodrigues Alves; 

9. Notificação nº 2936/2012 da 90ª Vara do Trabalho de 

São Paulo, processo: 01445200809002007, Autor: Araci 

Vague Lopez; 

10. Notificação nº 4021/2012 da 51ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0091900-78.2008.5.01.0051, Autor: 

João Baptista Moreno de Nunes Ribeiro; 

11. Notificação nº 3253/2012 da 63ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0110000-45.2008.5.01.0063, Autor: 

Lumena Maria Rodrigues Alves; 

12. Notificação nº 2471/2012 da 40ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0159600-07.2008.5.01.0040, Autor: 

lsaac Esteves da Silva; 

13. Reclamação Trabalhista do Tribunal Regional do Trabalho 

da 1ª Região, processo: 110000-45.2008.5.01.0063, 

reclamante: Lumena Maria Rodrigues Alves 

14. Notificação nº 3008/2012 da 28ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0093400-88.2007.5.01.0028, Autor: 

Afonso Moragas. 

15. Notificação do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 

Região, processo: 0074700-85.2003.5.04.0007, Agravante: 

Claudia Adriana de Souza, Rio Sul Linhas Aéreas S.A (Massa 

Falida). 

16. Mandado de Notificação nº 0203/2012 da 64ª Vara do 

Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0148800-

13.2006.5.01.0064, Autora: Suzana de Gouveia Araujo; 

4 
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17. Mandado de Citação para Execução nº 0038/2012 da 16ª 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0000436-

39.2012.5.01.0016, Exeqüente: Rose Marques Marros; 

18. Mandado de Citação para Execução nº 0091/2012 da 32!! 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0000141-

51.2012.501.0032, Exeqüente: Eliseu Batista Pinho Júnior; 

19. Mandado de Citação para Execução nº 0092/2012 da 32!! 

Vara do Trabalho do Rio Janeiro, processo: 0000141-

51.2012.5.01.0032, Exeqüente: Eliseu Batista Pinho Júnior; 

20. Mandado de Citação para Execução nº 0146/2012 da 25ª 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0139600-

65.2007.5.01.0025, Exeqüente: Lony Anita Rhomberg; 

21. Mandado de Notificação nº 0254/2012 da 30ª Vara do 

Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0059800-

36.2008.5.01.0030, Autor>: Odilon do Carmo Silva; 

22. Mandado de Notificação nº 0351/2012 da 13!! Vara do 

Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0092100-

05.2008.5.01.0013, Edson de Oliveira Cruz; 

23. Mandado de Citação para Execução nº 0101/2012 da 79!! 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0001107-

04.2011.5.01.0079, Exeqüente: André Luiz Guedes de Moura; 

24. Mandado de Citação para Execução nº 0231/2012 da 79ª 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0001107-

04.2011.5.01.0079, Exeqüente: André Luiz Guedes de Moura; 

25. Notificação nº 3580/2012 da 67ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0039800-98.2008.5.01.0067, Autora: 

Rita Maria Barcelos; 

5 
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26. Notificação nº 3579/2012 da 67ª Vara do Trabalho do Rio ~\ 
de Janeiro, processo: 0039800-98.2008.5.01.0067, Autora: 

Rita Maria Barcelos; 

27. Notificação nº 3578/2012 da 67ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0039800-98.2008.5.01.0067, Autora: 

Rita Maria Barcelos. 

28. Notificação nº 008-01097/2012 da 8ª Vara do Trabalho 

de processo: 0005500-35.2007.5.08.0008, 

Reclamante: Marco Antonio Ferreira da Silva. 

29. Intimação nº 3911/2012 da 38ª Vara do Trabalho de São 

Paulo, processo: 01123200403802001, Autor: Cristina Prado 

do Na sei menta; 

30. Notificação nº 003-01285/2012 da 3ª Vara do Trabalho 

de processo: 0029100-03.2007.5.08.0003, 

Reclamante: Jose Maria Monteiro de Figueiredo; 

31. Citação da 14ª Vara do Trabalho de Porto Alegre, 

processo: 0085000-12.2008.5.04.0014, Reclamante: Juliana 

Quadros dos Santos; 

32. Citação da 14ª Vara do Trabalho de Porto Alegre, 

processo: 0085000-12.2008.5.04.0014, Reclamante: Juliana 

Quadros dos Santos; 

33. Citação da 14ª Vara do Trabalho de Porto Alegre, 

processo: 0085000-12.2008.5.04.0014, Reclamante: Juliana 

Quadros dos Santos; 

34. Notificação nº 2251/2012 da 4ª Vara do Trabalho de 

Guarulhos, processo: 00770200731402003, Autor: Mauro 

Ricardo Pinto Callado; 
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35. Notificação nº 3976/2012 da 10ª Vara do Trabalho do Rio ~ 
de Janeiro, processo: 0089400-65.2008.5.01.0010, Autor: 

Francisca lzumi Nakamura; 

36. Intimação nº 2283/2012 da 4ª Vara do Trabalho de 

Guarulhos, processo: 02527200631402009, Autor: Luiz 

Fernando Avelino de Souza. 

37. Notificação nº 3356/2012 da 8ª Vara do Trabalho de 

Guaru lhos, processo: 00011200831802007, Autor: Cássio 

Simões Menezes. 

38. Notificação nº 5014/2012 da 39ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro, processo: 0095100-32.2008.5.01.0039, Autora: 

Silvana Costa Santos; 

39. Mandado de Notificação nº 0438/2012 da 8ª Vara do 

Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0057100-

90.2007.5.01.0008, Autora: Cirlene Martins Vieira; 

40. Mandado de Citação para Execução nº 0485/2012 da 21ª 

Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, processo: 0090500-

22.2008.5.01.0021, Exeqüente: James Alberto Evangelista 

Ferreira; 

41. Mandado de Notificação nº 0211/2012 da 75ª Vara do 

Trabalho do Rio de Janeiro, Autor: Carlos Alberto Camargo. 

c) Não há valores para serem restituídos à Administração Judicial 

a título de reembolso de despesas; 

7 
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íí. Receitas: 

As informações acerca da receita da massa falida das empresas 

S.A. Viação Aérea Rio-Grandense, Rio-Sul linhas Aéreas S.A. e Nordeste 

(Fiex) linhas Aéreas S.A. estão discriminadas a seguir: 

Milhares 

R$1.800,00 

R$1.600,00 

R$1.400,00 

R$1.200,00 

R$1.000,00 

R$800,00 

R$600,00 

R$ 400,00 

R$ 200,00 

R$-

a) As receitas acumuladas no período de 20 de agosto de 

2010 até maio de 2012 - Período Pós-Falência -, totalizam 

R$ 23.399.556,34 (vinte e três milhões, trezentos e noventa 

e nove mil e quinhentos e cinqüenta e seis reais e trinta e 

quatro centavos); 

b) O faturamento auferido no mês de maio de 2012 perfez a 

importância de R$ 1.207.825,86 (um milhão, duzentos e sete 

mil e oitocentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis 

centavos), cuja apuração mensal está disposta abaixo: 

Evolução das Receitas no exercício de 2012 

R$ 1.261,13 

R$1.207,83 

R$ 849,29 

jan/12 fev/12 mar/12 abr/12 mal/12 
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c) Ao confrontar o faturamento exposto acima 

realizado em maio de 2011, verifica-se que houve uma 

regressão de 3,33% (três vírgula trinta e três por cento), 

conforme quadro abaixo: 

Maio 
de 2011 

Maio 
de 2012 

Regressão x Progessão - Receita de maio 

Regressão = 3,33% 

d) Ao comparar o faturamento acumulado até o mês de maio 

nos exercícios de 2011 e 2012, verifica-se que houve uma 

progressão de 17,46% (dezessete vírgula quarenta e seis por 

cento), conforme gráfico abaixo: 

Regressão x Progessão - Receita acumulada 

Acumulado 
até mai/2011 

Acumulado 

até mai/2012 

Progressão= 17,46% 

w w w. I i c k s asso c i a dos. c o m. b r 
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iii. Despesas: 

Com relação às despesas incorridas pela massa falida das 

empresas em questão, destaca-se que: 

a) As despesas pagas acumuladas no período de 20 de agosto 

de 2010 até maio de 2012 - Período Pós Falência -

totalizam R$ 28.084.153,02 (vinte e oito milhões, oitenta e 

quatro mil cento e cinquenta e três reais e dois centavos); 

b) As despesas pagas no mês de maio de 2012 perfizeram a 

importância de R$ 1.349.260,60 (um milhão, trezentos e 

quarenta e nove mil, duzentos e sessenta reais e sessenta 

centavos); 

Evolução das despesas no exercício de 2012 

R$ 1.305,81 R$ 1.359,26 R$ 1. 
R$1.108,54 

jan/12 fev/12 mar/12 abr/12 mai/12 

c) Dentre as mais elevadas, destacam-se os salários dos 

funcionários e despesas com serviços advocatícios, conforme 

Anexo 11 e gráfico abaixo: 

Salários Serviços 
Adv. 

Outros 

Despesas- Maio de 2012 

Energia 
Elétrica 

RPA'S IR s/folha RPB Tec. 
pagto. Digi. 

Ticket 

www.licksassociados.com.br 

INSS FGTS 
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ív. Resultado: 

Analisadas as informações acima - Receitas e Despesas 

verifica-se, que a Massa Falida acumula no período entre 20 de agosto de 

2010 até 29 de maio de 2012 um resultado negativo de R$ 4.684.596,68 

(quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e noventa e 

seis reais e sessenta e oito centavos), conforme gráfico abaixo: 

Milhares 
R$1.000,00 

R$­

R$ (1.000,00) 

R$ (2.000,00) 

R$ (3.000,00) 

R$ (4.000,00) 

R$ (5.000,00) 

R$ (6.000,00) 

v. Valores inadimplidos: 

Evolução do Resultado 

R$ (4.684,60) 

Os valores inadimplidos· pela massa falida acumulados no 

período entre 20 de agosto de 2010 e maio de 2012, totalizam 

R$ 6.714.231,19 (seis milhões, setecentos e quatorze mil e duzentos e 

trinta e um reais e dezenove centavos), conforme gráfico a seguir; 

Milhares 

R$ 8.000,00 

R$ 6.000,00 

R$4.000,00 

R$ 2.000,00 

R$-
o 
.-< ....... o ao 
"' 

o o 
.-< .-< 
';:::- ';:::-
Qj :::> 
VI o 

Evolução da inadimplência 

o o .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< 
.-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< 

'>' ....... ....... ....... ~ ~ :::,. ....... ....... ....... 
~ ';:::-N c: > c: ~ o 

o Qj .!!!, ~ "' .c "' .:!, ao :::> 
c: 'tl E "' E "' 

VI o 
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R$ 6.714,23 

.-< .-< N N N N N 

.-< .-< .-< .-< .-< .-< .-< ....... ';:r ....... '>' ~ ~ ....... 
> c: ·n; o Qj .!!!, ~ "' .c 

E c: 'tl E "' 
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Os valores inadimplidos no período entre 20 de agosto de 2010 

a maio de 2012, que são os mais relevantes: INSS, PIS/COFINS, IPTU e com 

a empresa Oliveira Trust, conforme gráfico abaixo: 

Inadimplências mais relevantes- Ago/2010 a Mai/2012 

R$187.735,70; 
3% 

• IMPOSTOS PIS/COFINS 

•INSS 

WIPTU 

• OLIVEIRA TRUST 

Estas eram as informações que puderam ser prestadas no 

momento. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2012. 
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Mês Tipo Fornecedor DATA Efetivo R$ 
AIXA I BANCOS- Saldo em 20108/2010 157 674,05 

ago-10 288 078,70 

set-10 2.547,93 

out-10 

nov-10 327 727,30 

dez-10 

)an-11 

fev-11 265 852,02 

mar-11 

abr-11 

JUn-11 ~9 912,66 

jul-11 24 612,32 

ago-11 

set-11 310.633,71 

out-11 

nov-11 145 487,13 

dez-11 14 947,83 

Jan-12 

fev-12 

mar-12 302 286,88 

abr-12 

Página 1 de 1 

Desbloqueio Judicial 

!02/0512012 
! 04/0512012 
!0810512012 
h 0/0512012 
Íl610512012 
!22/0512012 
i2B/0512012 
i 2910512012 
I 30/0512012 
!31/0512012 

Devoluçao 
! 1410512012 

Receita • CTO I ALUGUEIS I E.RA 

!02/0512012 
!03105/2012 
!04/0512012 
!07/0512012 
!0810512012 
i 09/0512012 
!1010512012 
\11/0512012 
j14/05/2012 
i 15/0512012 
!1610512012 
!17105/2012 
i1810512012 
!21/0512012 
122/0512012 
! 2310512012 
i24/0512012 

l
i 25/0512012 
,2810512012 
! 29/0512012 
i 3010512012 
[31 /05/2012 

1.334,08 
43,95! 

136,09 i 
25,82! 

3~:~; i 
sa,34 1 
71,48 i 

107,25! 
50,82 i 

358,291 

(423,75) 
(423,75)! 

1.207.825,86 
101.461,63 

13.433,01 
139.836,93 
242.212,46 
128.592,18 

9.098,54 
4.766,29 

31.687,86 
7.104,65 

76.794,02 
34.757,58 
15.701,72 
13.294,25 
25.505,04 

165.398,22 
103.917,63 
44.115,00 

9.687,50 
9.115,54 
2.346,10 
3.086,82 

25.912,89 



Anexo 11 

l(Tudo) 

Despesas 
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Adiantamento Viagem 
l03/05/2012 
123/0512012 

Aluguel Maogi Laindks Lopes 
! 04/05/2012 

Araújo e Melo ADV Jurldlco 
i 08/05/2012 

Associações e Sindicatos 
!07/05/2012 

Automatos Locação Maq. 
:21/05/2012 
124/05/2012 

(1.200,00) 
(600,00) 
(600,00) 

(926,70) 
(926,70)j 

(616,23) 
(616,23>1 

(521,92) 
(521,92)i 

(876,08) 
(341,32) 
(534,76) 
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Mês Tipo Fornecedor DATA 
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Azambuja e Kriger ADV Juridico 
;o8t05/2012 

BBC - Vigilância Monitoramento 
! 1 0/05/2012 

Beta Processamento de dados 

Bloqueio Judicial 

Brasil Telecom 

Cebluz BSB 

Ceies c 

; 04/05/2012 

i03/05/2012 
i 08/05/2012 
i 10/05/2012 
i 14/05/2012 
i 15/05/2012 
i 16/05/2012 
i 17/05/2012 
!18/05/2012 
i22/05/2012 
i23/05/2012 
i24/05/2012 
i28/05/2012 
i29/05/2012 
!30/05/2012 

: 17/05/2012 
118/05/2012 

:16/05/2012 

!02/05/2012 

Celeste Gomes - (Prolar) 
! 16/05/2012 

Celpe Luz 
;25/05/2012 

CETTR I MNT Aeroporto 
i 18/05/2012 

Coelba 
! 1 0/05/2012 

Condominio Ed. Cidade de Mana 
:10/05/2012 

Condomínio Ediflcio Cidade de 11 
!1 0/05/2012 

Condominio Edifício Cinerama 
:04/05/2012 

Condomínio Wecon Center 
i04/05/2012 

CONSIF- Contabilidade Serv. Fis 
: 17/05/2012 

Constant Pires e Costa Junior /J 

i 08/05/2012 

Descragnolle Taunay ADV Jurldic 
!08/05/2012 

Efetivo R$ . (v\;\ 
(20.271,61) 
(20.271,61)l . 

(132,22) 
(132,22)! 

(101,09) 
(101 ,09)! 

(9.693,15) 
(25,82)j 

(416,11)i 
(497,54)! 

(27,40)i 
(5.568,65)i 

(54,35)! 
(99,57)i 
(68,34)! 

(5,00)i 
(50,82)! 
(71,48)! 

(162,50)! 
(2.554,32)1 

(91,25)! 

(2.954,38) 
(735,46)! 

(2.218,92)! 

(69.312,35) 
(69.312,35)! 

(237,09) 
(237.D9)! 

(3.946,80) 
(3.946,80)! 

(321,21) 
(321 ,21)! 

(426,51) 
(426,51)! 

(334,27) 
(334,27)! 

(265,12) 
(265, 12)i 

(951,64i 
(951,64)! 

(258,29) 
(258,29)! 

(1.660,00) 
(1.660,00)! 

(1.555,00) 
(1.555,00) i 

(4.297,18) 

(4.297' 18) i 
(27.857,62) 
(27.857~62)! 
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11Miêls•EmiD •• IETI~·p~o~~-------_JF~o~r~n~ec~e~d~oir~!!!!! ... DATA Efetivo R$ /\;\;' p Despesas (6.185,25) · 
:16/05/2012 (406,58)! 
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!29/05/2012 (2.681 ,77)! 
\30105/2012 (3.096,90)\ 

Despesas Bancárias 

Despesas Jurídicas 

Duc Gas 

i 02/05/2012 
\03/05/2012 
i04/05/2012 
i07/05/2012 
i 08/05/2012 
i 09/05/2012 
! 10/05/2012 
! 11/05/2012 
\15/05/2012 
! 16/05/2012 
! 17/05/2012 
\ 18/05/2012 
l21/05/2012 
!22/05/2012 
\23/05/2012 
\24/05/2012 
\25/05/2012 
\28/05/2012 
\29/05/2012 
i 30/05/2012 
! 31/05/2012 

\09/05/2012 
! 10/05/2012 

!09/05/2012 
i 30/05/2012 

Duran Godois ADV Jurídico 
!08/05/2012 

Eletropaulo 
!29/05/2012 

Escritório Contábil VIP 
;15/05/20 12 

Farnell Newark Brasil 
:07/05/2012 
!16/05/2012 

FGTS I Funcionários - Folha Pagt 
:04/05/2012 

FGTS I Funcionários- Folha Pagt 
:04/05/2012 

FGTS I Funcionários - Folha Pagt 
\04105/2012 

Fundo Fixo das Filiais 
!08/05/2012 
! 09105/2012 
! 11/05/2012 
\17/05/2012 

Garbado e Terra ADV 
:08/05/2012 

Gomes e Gomes ADV Jurídico 

(2.792,51) 
(610,93)j 
(156,80)\ 
(152,09)\ 
(280,00)\ 
(336,08)\ 
(150,48)! 

(8,00)! 
(64,00)\ 
(56,00)\ 
(56,00)\ 
(16,00)\ 
(40,00)! 
(63,79)! 

(258,34)\ 
(243,00)! 
(184,00)\ 

(37,00)\ 
(24,00)\ 
(16,00)\ 
(8,00)! 

(32,00)! 

(5.668,50) 

(4.176,00)! 
(1.492,50)! 

(675,00) 

(250,00)! 
(425,00)1 

(17 .512,41) 

(17.512,41)! 

(1.851,92) 

(1.851 ,92)l 

(188,00) 

(188,00)! 

(612,67) 

(601,32)\ 
(11,35)! 

(7.270,42) 
(7.270,42)\ 

(28 .985,41) 

(28.985,41)! 

(160,11) 

(160, 11)j 

(6.147,73) 

(3.201,55) i 
(1.163,32)\ 
(1.193, 13)\ 

(589,73)! 

(4.432,50) 

(4.432,50)! 

(15.072,60) 
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Mês Tipo 
Des esas 
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Fornecedor DATA 
Gomes e Gomes AD '08/05/2012 

!29/05/2012 

GVT Global Vilage Telecom 
! 17/05/2012 
i 18/05/2012 

Impostos· JH I Terceiros 
! 15/05/2012 
! 18/05/2012 

Impostos· RG I Terceiros 
i 18/05/2012 
! 30/05/2012 

INSS • Fonecedor I Terceiros- Jl 
i 18/05/2012 

INSS - Fonecedor I Terceiros - R 
i 18/05/2012 

INSS I Funcionários - Folha Pagt• 
i 18/05/2012 

INSS I Funcionários • Folha Pagt• 
! 18/05/20 12 

INSS I Funcionários • Folha Pagt• 
! 18/05/20 12 

IPTU 

IPVA 

:04/05/2012 
i 07/05/2012 
!o8t05t2012 
i09/05/2012 
i10/05/2012 
i 11/05/2012 
i 15/05/2012 
Í30/05/2012 

:14/05/2012 
!16/05/2012 
i25/05/2012 
! 30/05/2012 

IR dos Funcionários • slfolha pa~ 
! 18/05/2012 

ISS· Terceiros 

Klnagua 

Koleta Ambiental 

Llght 

110/05/2012 
!21/05/2012 

!07/05/2012 

:11/05/2012 
! 24/05/2012 

! 21/05/2012 
i 23/05/2012 
! 31/05/2012 

Mario Roberto Pereira ADV Jurlc 
! 08/05/2012 

s:&~~ 
Efetivo R$ ·'1 
(15.016,00)i 

(56,60)\ 

(3.503,07) 
(1.745,36)i 
(1.757,71)1 

(3.532,43) 

(465,00)i 
(3.067,43)1 

(16.960,49) 
(6.002,43)i 

(10.958,06)\. 

(7.168,93) 
(7.168,93)i 

(3.611,68) 
(3.611 ,68)\ 

(7.092,65) 
(7.092,65) i 

(28.070,25) 
(28.070,25)! 

(220,15) 

(220,15)! 

(36.712,93) 
(3.596,81 )! 
(4.602, 15) i 
(1.638,90) i 

(16.124,82) i 
(2.161,10)! 
(7.516,36)! 

(198,12)i 
(874,67)! 

(797,84) 

(180,87)i 
(226,09)i 
(192,09)! 
(198,79)i 

(45. 712, 72) 
(45.712,72)! 

(337,64) 
(10,55)! 

(327,09)! 

(1.517,83) 

(1.517,83)! 

(2.032,34) 
(1.092,94)i 

(939,40)! 

(98.012,46) 
(852,09)! 

(97.069,75)! 
(90,62)! 

(1.257,08) 
(1.257,08)! 



Mês Tipo Fornecedor DATA 
.. IIIIIIID!IIIIIUD~e~s~e~~a~s ________________ ~M~e~tr~o~ti~le~------

! 10/05/2012 
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Nasajon Sistemas (Seller promoç 
122/05/2012 
J28/05/2012 

NET Certo Informática 
\02/05/2012 
J1 0/05/2012 

NETTV 
p5105/2012 

Nogueira e Simão ADV 
lo8/05/2012 

Normando e Cavalcante ADV Jur 
:08/05/2012 
116/05/2012 

Outras Despesas 
!o7/05/2012 
!08/05/2012 
!14/05/2012 
! 16/05/2012 
i 1 8/05/2012 
\23105/2012 
! 30/05/2012 

Oxigas Comercio de Materlas 
!21/05/2012 

Pensão Alimentlcia 
!03/05/2012 

Pessoa e Vilela ADV Jurídico 
!02/05/2012 

Picorelli Martins Adv. 
!08/05/2012 

Point Roberto Copiadora 
! 17/05/2012 

RB 185 Papelaria PaRei.Com 
\10/05/2012 
!11/05/2012 
! 15/0512012 
)23105/2012 

Rossi Siqueira ADV Juridlco 
! 08/05/2012 

RPA's -CTO 

RPA's· FCC 

RPA's ·Financeiro 

\02/05/2012 
! 14/05/2012 
!31/05/2012 

;02/05/2012 

02/05/2012 
14/05/2012 
25/05/2012 
31/05/2012 

~~h .. ., 
Efetivo R$ 

(4.122,57) {\/v\ 
(4.122,57)J \ 

(1.434,62) 
(591 ,00)\ 
(843,62)J 

(166,26) 
(86;36)\ 
(79,90)1 

(139,56) 
(139,56)\ 

(73.885,60) 
(73.885,60)1 

(5.658,70) 
(5.631 ,OO)i 

(27,70)1 

(3.445,97) 
(1.329,66)! 

(100,00)! 
(44,40)! 

(100,00)! 
(679,67)! 
(704,48)! 
(487,76)! 

(272,00) 
(272,00)! 

(14.215;22) 
(14.215,22)! 

(8.446,50) 

(8.446,50)! 

(2.955,00) 
(2.955,00)J 

(590,00) 
(590,00)Í 

(3.020,51) 
(1.093,14)! 

(500,00)! 
(67.1,22)! 
(756,15)) 

(1.477,50) 

(1.477,50)! 

(20.227,29) 
(17.236,99)\ 
(1.400,00)! 
(1.590,30)! 

(1.160,87) 
(1.160,87)! 

(50.748,71) 
(24.387,01) 
(11.150,00) 

(400,50) 
(14.811 ,20) 



Anexo 11 -&; /( 
~------~--------~--~--~--~~$ ~ 
11Miêls •• llliii···[!T~ip!o~~---------~F~o~rn~e~cje~d~o~r ~--DATA Efetivo R$ 1 r Despesas RPA's • Juridico (26.172,17) v(t\ 

:02/05/2012 (10.592,36) 
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!08/05/2012 (15.579,81) 

RPB Tecnologia Digitalização 

SABESP 

Salários 

Seguros 

• ~C:S:O: • .: 

i 28/05/2012 

: 02/05/2012 
103105/2012 
! 04/05/2012 
jo8/05/2012 
! 1 0/05/2012 
i 29/05/2012 
! 30/05/2012 

\04/05/2012 
!09/05/2012 
! 18/05/2012 
j30/05/2012 

Servlgan - lvanor Grando 
l14/05/2012 

Telefones 
:03105/2012 
!04/05/2012 
! 10/05/2012 
\24/05/2012 

Ticket Alimentação I Refeição 

Transit do Brasil 

Vale Transporte 

: 10/05/2012 
\23/05/2012 

:11/05/2012 
(21/05/2012 

!23/05/2012 

Vendramin ADV Juridlco 
: 08/05/2012 
! 16/05/201 2 

(51.219, 70) 

(60,86) 
(60,86)l 

(363.612,81) 
(344.823,70)1 

(1 0.260,28)! 
(1.037,47)! 
(1.297,53)/ 
(1.163,23)! 
(2.764,12)! 
(2.266,48) i 

(8.524,13) 
(859, 12)! 

(2.891 ,32) i 
(2.523,21) i 
(2.250,48)1 

(240,20) 
(240,20)! 

(524,90) 
(115,97)! 
(221 ,02)1 
(106,90)1 

(81,01)l 

(46. 750,80) 
(88,17)! 

(46.662,63)! 

(6.311,00) 
(4.481 ,29)! 
(1.829,71)! 

(6.659,20) 
(6.659,20)1 

(1.200,00) 
(600,00) 
(600,00) 
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Zago ADV Jurídico 
!08/05/2012 

Amazonas Manaus 
! 30/05/2012 

SMS ADV Juridico- SETTE CAMI 
! 08/05/2012 

Andrey Cavalcanti ADV 
!o8t05/2012 

Emmanuel Almeida ADV Juridicc 
;08/05/2012 

Gordilho e Pavie Frazão ADV 
!08/05/2012 

Resende e Resende ADV Juridic 
!08/05/2012 

FRB 
!04/05/2012 

BNI -Estudo Patrimonial 
! 15/05/2012 

RH Med 
! 14/05/2012 

Guaru Boat Escorregadeira 
! 18/05/2012 

Grafica Valmar 
: 14/05/2012 

CEDAE 
!04/05/2012 

Condomínio Loja Copacabana - t 
i 10/05/2012 

Vieira e Mello ADV Juridico 
: 08/05/2012 
i 11105/2012 
i 15/05/2012 

VECTORS Consultoria e Treinam 
!24/0512012 
!28/05/2012 

Condomínio Edifício Catilina 
!02105/2012 

ISS- Empresa 
! 1 0/05/20 12 

Russomano ADV Jurídico 
! 08/05/2012 

DIMASEG 
!31/05/2012 

Condomínio HP ADM. Consolaçã 
:30/05/2012 

~y 
Efetivo R$ \AI\ 
(35.418,95) v \ 

(35.418,95)j 

(94,60) 
(94,60)l 

(2.955,00) 

(2.955,00)1 

(1.477,50) 
(1.477,50)! 

(1.558,72) 
(1.558, 72)i 

(6.289,14) 
(6.289, 14) i 
(1.457,96) 
(1.457,96}! 

(2.865,89) 
(2.865,89)! 

(31.771,50) 
(31.771 ,50)l 

(40,00) 
(40,00)! 

(4.030,00) 
(4.030,00)! 

(900,00) 

(900,00)i 

(1.803,01) 
(1.803,01)! 

(2.569,71) 

(2.569, 71 >i 

(1.413,20) 
(600,00)! 
{140,00)Í 
(673,20)! 

(2.316,60) 
(780,00)! 

( 1.536,60) i 

(2.144,00) 

(2.144,00)! 

(14.663,81) 
(14.663,81)! 

(5.674,08) 
(5.674,08)1 

(102,50) 

(102,50)! 

(12.400,10) 
(12.400,10)i 
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~M~ê~s--------------T~i-po--------------------~F~o-rn_e_c_e~d-o-r----~0~A~T~A------~Ef~e~ti•vo~R~$ 1 

Despesas Telefones - OI Telemar 3463 8464 (294,03) 
!15/05/2012 (294,03)! 
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Telefones - OI Telemar 3465 2981 
! 15/05/2012 

Telefones - OI Telemar 2462 3312 
! 08/05/2012 

Telefones- OI Telemar 3243 0186 
:08/05/2012 

Telefones - Primelink 
! 25/05/2012 

HOTEL IBIS 
! 15/05/2012 

Group Software 
! 15/05/2012 

Brazimpress 
!1 0/05/2012 

MALAGUETA Restaurante 
! 16/05/2012 

PONTO SUL INFORMATICA 
;29/05/2012 

PLACIDO & MELLO ADV 
: 08/05/2012 

Garden Quimica 
!24/05/2012 

Robson Salgado Oliveira 
!28/05/2012 

(301,09) 
(301 ,09)! 

(291,54) 
(291,54)i 

(335,95) 
(335,95)! 

(1.519,77) 
(1.519,77)! 

(265,00) 
(265,00)j 

(169,39) 
(169,39)! 

(180,00) 
(180,00)! 

(720,00) 
(720,00)! 

(155,00) 
(155.00)! 

(5.161,75) 
(5.161 ,75)i 

(399,50) 
(399,50)! 

(1.466,68) 
(1.466,68)j 



e e 
Anexo 111 

2009 
12 0,00 -

2009 Total 0,00 

2010 
8 76.068,69 -
9 314.043,02 -
10 325.312,07 

11 323.826,37 -
12 382.683,73 

2010 Total 1.421.933,88 

2011 
1 273.719,01 

2 305.812,76 

3 349.397,69 

4 303.668,66 

5 322.591,29 

Página 1 de 3 s.·~ 
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Anexo 111 

STATUS ANO MES DATA EN'SETOR FORNECEDORES VALOR Em USO 

;PI;III~~~~,I-s1, ~ -~:" :'l:"TC1~~ !;"~l-.;~r$~' 2011 • 348.131,93 
6 -
7 306.316,71 -
ã 311.472,53 -
9 307.705,05 -
10 304.947,80 -
11 316.814,33 -
12 413.736,30 -

2011 Total 3.864.314,06 

2012 
1 254.140,60 -
2 310.521,15 -
3 297.153,05 -
4 290.699,96 -
5 275.468,49 -
6 208.702,03 

Página 2 de 3 
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Anexo 111 

STATUS ANO MES DATA EN" SETOR FORNECEDORES VALOR Em USO 
~ru~R~:!'f!~~~~!'~F2~~-:: .' -.:;~<'\~~;:~~· 2012 1 41.967,7o 

8 41.967,70 

9 41.967,70 

10 41.967,70 

11 41.967,70 

2012 Total 1.846.523,78 

PéNDENi"ê~fbtât 
' • ' ; w ' '"· i''t~ "' ~" 

•·7~132:771lfiê . 

Total geral 7.132.771,72 

Página 3 de 3 >~ 
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Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1 a Vara Empresarial da Comarca do Rio de 

Janeiro/RJ. 

Processo no 0260447-16.2010.8.19.0001 

···q· 

__ c __ o __ N='D;....;O;;...;'M=1fl;...;.;;;..;1 O;;;;._;;D-..O;;;;._;;E='D=f=F .... 'J .... 'c='J--0~--:4=/A--C=:4 ..... , por sua procuradora ·~ 

abaixo assinada, ut instrumento de mandato anexo, nos autos da falência de VIAÇÃO 

AÉREA RIO GRANDENSE, cujo crédito originário do peticionário, tem como 

devedor a FLEX LINHAS AÉREAS, uma das componentes do complexo empresarial 

;,: ... 
·~· 

L"":• .. :·;, 
da falida VARIG, vem, respeitosamente, informar ao Juízo universal da falência que a ~~; .. ;;..:. 

empresa ora em processo falimentar, VARIG /FLEX LINHAS AÉREAS, é devedora 

do condomínio em razão de sentença condenatória, já transitada em julgado, processo 

no 0024.10.156.711-3, que tramita perante a 173 Vara Cível da Comarca de Belo 

Horizonte, cuja cópia segue em anexo. 

Informa mais, o ato sentencia! condenatório fixou o crédito a ser 

percebido no valor de R$ 103.198,00 (cento e três mil, cento e noventa e oito reais), 

cópia anexa da memória atualizada, cálculo e débito esse que deve ser resguardado da 

massa falimentar para satisfação do crédito exeqüendo. 

Esclarece mais que o futuro arrematante de tais bens; se vierem a 

ser arrematados no pregão da hasta, se responsabilizará pelo débito fixado na sentença 

conforme planilha anexa. 

Av. Afonso Pena, 2.522. 17° Andar. Funcionários. 30130-007. Belo Horizonte. MG. Telefone: (31) 3261-6565 
'MNW.soaresdonato.adv.br soaresdonato@soaresdonato.adv.br 

·~··:· 
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~!~.~!~,!~~~JD~ 
·4 

Dessa forma salienta-se que o edital deve contemplar todos os 

ônus que incidem sobre o imóvel a ser levado em hasta pública conforme artigo 686, 

V, do CPC, alertando de forma clara e precisa todos os gravames pertinentes aos 

imóveis das unidades 501 à 514 localizada na Av. Afonso Pena, n° 867, Centro, Belo 

Horizonte/MO. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Belo Horizonte, 21 de junho de 2012. 

p.p. CLÁUDIO SOARES DONA TO 
OABIMG 62.039 

Av. Afonso Pena, 2.522. 17° Andar. Funcionários. 30130-007. Belo Horizonte. MG. Telefone: (31) 3261-6565 
~~NNV.soaresdonato.adv.br soaresdonato@soaresdonato.adv.br 

2 
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Soaras Bonato~ 

PROCURAÇÃO: 

Pelo presente instrumento particular de procuração, impresso e 
de meu(nosso) próprio punho assinado, constituo(imos) e nomeio(amos) meu(s) 
bastante· procurador(es) o(s) Dr. Cláudio Soares Donato, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito na OAB/MG sob o n° 62.039, Dra. Ana Paula Batista, 
brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/MG 65.030 e Dr. Marcelino José de 
Freitas Gonçalves, brasileiro, solteiro, advogado, inscrita na OAB/MG sob o n° 
122.459, todos com escritório na Av. Afonso Pena n° 2522, 17° andar, Bairro 
Funcionários, nesta Capital, outorgando-lhes todos os poderes da cláusula "ad­
judicia", para atuar nos autos da falência, processo n° 0260447-16.2010.8.19.0001, 
bem como, resguardar seus direitos, poderá propor ainda quaisquer outras ações, 
desistir, contestar, impugnar, reconvir, arrematar requerer o que julgar necessário, 
recorrer para qualque~ instância, concordar, discordar, firmar acordo e quaisquer 
compromissos, firmar recibo e dar quitação, podendo ainda substabelecer total ou 
parcialmente, com ou sem reserva de poderes, a que tudo darei(mos) por firme e 
valioso como se por mim (nós) fosse feito. 

Belo Horizonte, 21· de junho de 2012. 

Av. Afonso Pena, 2.522. 17° Andar. Funcionários. 30130-007. Belo Horizonte. MG. Telefone: (31) 3261-6565 
www.soaresdonato.adv.br soaresdonato@soaresdonato.adv.br 
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tU OOI.lS t:U ·- UlffOIII U·IIU - JU.O 

\ ' 

. ' CZ.RTIFIC'A~ ·a pedido v:erbal de parte inte­
que revaniio 'ern seu C~rio os uv.:-.os D~ H3GI~TimS DE - .. . ' .. 

-: .J:CJ:L""'::i::o;:., no de nQ B-5, ne!te datado de 12 de i)unho 

de 1.961, sob o'n.r! dr;.- Órcll;m 4037, consta o re.:;,i~tro cl.~ UJna ata, 

um r~l~tÓrio e UJ\'l.~ convr:~l~~to de cU:r-eitos, e -o1Jriga, diGo, cloe Co!?_ 

.dÔmino~ do ãli:!o:Lo Ac:~ir·o~ •• do ~nml transcrevo 2. Convençaõ de 
/ . 

Di.r-LJ:f,toc 6o teôr l"&.t\li:1t,~• 0·Ccmv\:nç1io de Dil·eitos e obrigaç.Ões 
f~ntre os có ... p:ro!'lriotf .rio.:;; Cio .3iU.fÍcio J'.crai~ca, a ,~veniàa: Afonso 
!?ena; 867 • em Belo Ho!'i::-,onte, na forma nboi~o ·declarada; Tornfl!!, 
do-~e, por ju~to rltulo, s·~naor~5 e le~! ·ümo.s possuidores, em 
condom:fnto. do terreno si ~o a ;\vellicia Afon~o ?ena, esquina com 
~es Esp!ri to .S::mto .e ·T..,:r.lÓtos :cor!stituido do lote n2 8 (oito) e 
p; .• rtes dos lotés n2 7 {Qete) e lO ,(dez), quurteirão n2 2 (dois) 

dt"J. 1~ (pr·imeira.) sebç.ão urbooa. de· Belo Ho~izonte e do edifÍcio . 

de lojas, salas e cinéma, def!'Oln.tnedo /Eàif!cio J\ctiaea1' na con• 
;t'ormida<le üo d~to~to nri 5481, de ~5 de i}unho de 1928, e, assim 

ratificando todas as cDtipuloçÕes,. constantes da escritu'ra de ·; 
cciL1.Pra e venda. lavra4a no cortÓrio. do 4~ OfÍcio de Notas:, livro . ... .. 
nR 99 A, ns fl~. 99\"• n 146 e r.('\.,.'.;iotrada sob o n!ls diversos, <.:. 

tls• div~rsos, uo· CrlrtÓrio do He;;ir-tro de ImÓveis do 19 Of!cio, 
ambos d.;ste 'Cidade de Ji:tlo !:!ori:.::ontr1:, os co-propri~t.lrio~ conve!l 

cionnrn C'tltrc d, .r,~c;.tll:\?.1" !VlUfi,.,di:rtH:o.s -~. o:-~i.:;aç9Jw_g~".<":çq;r:do f. 
, . :'1• .... •... • ·• '. • • 

~~'l-IM . ..2.+~r.u~l:"lut.< _e _çv:,r-llçoeo r.o::·1~;o rr~~c-g~au~~; ·I;;.. D:-.s co.1sa,s 
""""'»~v· _nio~· ~·:rt.ito 1r} .;·;s p:~rtlil3 de proprietlr··:e co::mm ~:rt., todo 

;)$ CO~ltr::'"•Dt"'S r~ó ll'~,.:;fl'Ci"" 11 c.·.:> "U·r, tr'"'t, ~ .. ~,. ; ..... +-•u,..,...,_ ... o "'~0 ' ~ ..., •' ,.,.. ,.,.__ -v - 'l - '-' •... - ... t ""- ...,L.l • ..J -....~.. ••H.:.t,..ll4' •,•<:.: 

;Í;;:'~; 2.5 ' 1U"' r-e TI:.J:pt•:Z. o.~t" ""O 2°' 'lo' ;';,,c··eto L;,.i l~ 0 'i/·8 1:;.·4-:>:i (}r, ?t:: ~ .. - .. -;,; ,. .,.. .• - - .ltt ;;.;,- . ~ ~ """"'"'. - .. .. -- .,.. r ,1. _ .... I . ..,. •-,, 

~rr:.,; . ; ') ., :~o· j~..-.:.:o ~e 1928 • ez1~: éiE·l::1c:11't,e o dou!nio Útil ci.o · tel".reno, e5t~ 
.::~;f·;;~--~~:L'·,. as, :."'t:::d.:.;::o, e:!.tr .. rt~rr.., t:.:la~ <!a ào:;r.ba, ee.iXt!.Si c!'E.>.;SUa, eocadas 

'•\!~,~>· ... "' :~J:-d~o., }!all ~ cl.~ .. ~l Ç·;v: ~i.q,tÊL.~-S!...~~~~- !}oços de c;lev~dóres 
~;;•;\' ·---~'"·····o .... ,~ ,...o....,.a·:o.-"·" ~:,, .. ,.,. ... OO"'"~ n·'tt.· ... ~\ o·'~".o;.-ri·· '"'"r"'('"'s •· ::~--~~~ "':.,~. _, .. ~;:-, ~ ..... :·-~ .... - , ..... ~-··'-"o··.~'~'' "t?t_~-:--' P.~"!',· .. ,.~,. ::;·~"'.~._..- .. e;.: 

'A· ollo ~ ...... ~ "t"''9"1'~ .. ~;-,,-•,._! ..... ;;. ... ~~·~ lo~• .. ·f"' n ~~~·· t• A' • ....., f!"u'\. 1····--.-._, ~ _ .... ~ .~ -~~ .... . ~~=~~~ ..... ~:tt·~<.~:. , .. ..: ~~~- .: ... ~4'::.:~.:-;,Ç. .. *.:V:.r;: ~.:.:. ~~'""'-.:'?~~.::2-,/: '. 

: co~r.:-2-:js.::;;, eoz .::~"::.)o.:~ t:e .!\(.;l:.;z, 0$ ornc.~o;·,tos cn&~ari~aiõi;-lt 
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J.l • . .. , .•• ' ~. • .. .;h.J ' ···~n .. -:.··.·• ·- ... ,,., 

. J', ·• · ' .~. •.'A:n> l ' ·' 

·(excluÍdas as portas, jnnela·s e v~rcndéS), encaname11tosr troncos dé e~;; .... 
trada~:e saÍda de águn ~ esgôto assim, como o.s condutores de á;uas plu-

. viais, ou ~ios troneoc ce ~lêtricidade, telefone e todos os ramais I 
' · respect;voc ~ue ~e destin~ero as ·depend~ncie.S de uso comum, oo!l'l?&rti-

: .. ~.:·mento das ·máquinal'i, motores e acessÓ'!ios, apartamento do zelacior, os 
í ,: extintores de incêndio,~ ca.T~ara :trigor!Xica de á~a g'!lada. Artigo 2") 
,;.,·;~ . ,.,. . ·. .. , 
· ::As' coisas corm.ms acima descritas sao isoladamente inallena.veis e indi-
' ····~. . . . 
~t{vi.s.!v~is, acessÓrias in:lissoluvelDGnte ligadas ao CondoT.1!nio, podendo 
~ 'H•·:·/ '. ,_ • -

~J'OS.•JCOrred~res de J.izeç~o do~ erupos de saJ..as e instc-..laçoes ~espoctivas, 

~·f ~.ere. m usao.os p.elos proprieté.ri:~s de pav-im~mtos. ou de gl"''lpo oe sa.l: s -
L~ . .frontei:r"q,s se assim concordarem tod.os os oon®m.inos d~ ala ou do pavi-
~-·';Á."" ·. ·. ._.. 

i,';·.~ellto em questao. l1rtigo 3º) ... Aà coisns em comum e aqueL.w que digam 
~:lrespei to a harmonie elo Z~iificio, a$sim colltO as pnredes cor:~tmr., náo P.2. 
· · -~ derão. ser ol.t~r.ncl.ns seni o ·consentiro;::-nto e}:;presso a e~:eri to dos .intere~ 

sedas, re-pre: ~~1t~o pelo m·::nos três q:,~a~tcs {3/4) f"-:'k:: <~e V\ltos, CC'l~ 

e;~ccssno ~io qu~ flcou est!.9nlrd'o ·r~ o ~rti,::o Mim~. 1 ll.rtli:Õ 4Sl. )- .:'~!. partes 
.. :::--

de uso cor.:~'l!n., p!';i.ncipal:;~;,,nte es pr.s;.a-c;ms e ncessos., o-:· h::t,1ls, os elav_s 
(lo .... ., .; ... ,;~TO-= ,. . .,. ... .,. '""" -.4,.., , ... , .... ..,.:: ,.. d"'~i~,..,.r:>.,' 4 •lo~ n~o ':"'J·c' e,..mJ.""-'da . __ s, t:.- ~: •. o ... l· •. r ..,.r.;,?.c _2\ .... _ ........ ~·""·· "'• •w .. ~..:,10 p- ""• 

-. per-;:;nn;!';l'lcie. <L volunH:>~ d~ çu~!;" u~·r :;;:..t~~lr~z~ neF;ses 1t1.::;cros, soi) pena 
.... , .,..,.,..t:lffi "'1"-!'"""''"··~; r'oç: Q. ···v·:<:>..,·tn ,~·,...·rr-1 vi •lo"t r·"' 1 n-!timo (lQ.llO· T"'""C~l· ·w, ... e o ·- o,.T..,;;..,_, (..,J.,.. ~\,;.,,l\. ..... :J.." ~ 1 .• •.,._., t4 !"• \,·., .. _lo,., l~o .·~ •• , ....... 1~ f, •.. •~•\.. I '·\•·"" 

>~~.:nm-:mto d~ mul t8 de Cr~;ii)0 1 00 ( ··:1..!j 1J1:rmto:::: cru--r.>:i T'O:>S) 1 fi::ud~\ r~;.; dÔbto 

::o cnso de reil'lcid;ncin •. nt:.. Th:'s r"o~:;~ .1o. P;r-i7'1~iro Pr.vim~;Jto. ç_.,;:;,r..spect_! 
w•s Sub-Loj?s e Dobr~~Lo:}ã;-.:-Àrtiá;-5P)- 'jl~···Í;;~~-ioj;·;,··~~··~;-vir..-~to I 

,· .... ~---···.-,..:- ... :-- ........... "'''"""" -· ....... , , . . .. 
t~rreo, teroo i:'lstal~,çoes propri<..":S de ~gu:J, lu::: e telo.tone, cu.;o custcJ.o 
correrá por cont~. e::cJ.usj,vn d~ 1\r.mn z>ropr1ottrios., X~is d~pendâncias sÓ 
poderio ser usade.s pllre escritÓrio ~: o0lil6rcio de nrtie;os que n?io preju­

rliouem a hi3iene e a sem-trança do :~ificiQ. IM'• Do Cinema- Lojns do -'º .. . ~ ... ~·""'--·:-·- ....... ,__ ........ ~, ......... _,,, .............. ····· 

: · .JJ.i.Dla!t~.~~·~-.R':~I?2.e!~.Y~~-~9~~:~~-? ~ tl~. ,..!~~~~ ... GMJ!><?~,..9..e_.§~~~ s- J~rtizo 6 Q ) -

•,· ciuema,"· as lojr~.r. (\o 312 pnvimcnto e· respactivRs sÔbre lojas e os erupos 
... - , 1 ~\1 d-:? solos, terêo instal~çoes propri.as de luz e te efone, correndo o seu 

,, custeio j>or conta doo p.'!"opriott!rios re~p~ctivos. Todos ns in:-::tal:.:;çÕcs 

1\ 1:1tern.as destos ü::ponr10noios de G:;ua, eszôti'J~ elctrio!don~; telefone:; -e · ·-~m co:::-o os .<>.scor"tlhoc d.e :r.r:c~.·:::ira ou dG outro u:•t·:! ··ü·l, sÔbr;.: oo picos I 
:'<: concreto~ p::.:red~s, portas, j:mel~ .. :s, :;j!~rclhoa sanitários, v:::rnbulos; 
pinturas, ;;.parolho:-: elCtricotl• rar:rd.G de cr...!'lc:·liz;;~5o de ~GU"· 0 de E>sgo-

, . , 
t•Js cte o ::melmeJ~~rtto trC'!lCO, o~~ fif)S ê:· ol;t:-icidcde, dr: t~l'lfone, ete 
::1contrar .fio tronco, toüoG os d-z:r.:.!-s rce:~tÓrios dc.c: l\lU1id:·.~ ,:.t-pe!'ldên-

- . . i t' ci[is, sert-.o eon:::ervcdos~ r~!Jrírcdo:J f:! su~.·P"tituidos e cust~::: c.os ;?ropr e E, 

rios resp~ctivo~. Arti:.:;o 7.t. ) ... 'Zo;.i::.::; ·r • .s rrp.:r~ções .só poder~o~ c!'l~retcnt,o, 
ser reali~aclas depoi3 d~ ob:ti~lo o cor:~e~·:tin'::at.o 'lo cd::!~:'li;,t:-=:.dor. caso 

clr,s pozsa!!l vir a a>titlgir n~ co!::u:s, à:: u:.:o cn:-::t!:':., Oê·:1~n::o oos ;rop:riet~ 
"'l·o .. o r1i ... .-d ... o i:r.o ... l'll'\O'"'"t:)r dt' ''oc·i"';"' n:'~'""'le :, ..... ,. e ~·,::;sn;:,~l.·Sic ,_....ral -
• .,.. . .,. - "' .. ~ - ""! " ·-- - .... - ~· ~. ... .... • • ~J.. .... ' .. ···Jwl ......... Gol ~ ~ \oiJ'G' 

, , ' . ) . 
· d·'J·- co"""'""o·"'"'-t-~:.+-··· ... io-' ·"'ti. -o ~e ... · ··· .... ~l""' • ,,_ .. ,, ,..,, ...... .,_,. ........ ,. .. o nq '!"·,"r:."·-t,_o· f:"' ·-:,_... U ·._:; ... _;I•••"""-~ -t .. "'!'-. .W. "'-.,. .... .,.,.,..,..v .'-'~..., •. ,. .. ~wv•Y-\,r ~ - .... /.,• ~ 

'o.'e-r-n-"'1""""" ~ C'""' .. t~- :;,}, ....... 1,..,~·"""'·"'··,..~~- ~ .. _"':"··~co·o._..,,,_,./ 
1
,_.. ,. -~.., -·-!.·, . .;) \:' ..... :::.n!'!.;r.:·,,.:os. ""'l;.• ... OG ~ ..... , •• ., .... -.:..•;;v.:..: 1 ~~~ .. , • ..... u .. 

:·..;'~.1"-l··· . • . .. • ., , •. J....,. ; 
~: '~Oi.1St:s t:l·= uso C·')c:·:x1 :i'. o : ~!·!r!.J c:~vc;;o:; ;-:.o:::- ;, __ ...,::·: co·:s~·o,i??"l\..! ... :.'!"_o ou ocu-
. ,t~, .,. • 1 ,. 
~·,;~ P>.inu.:~ o: .. .:: "'nl~."'s .·~-o· 1 o .. ·~ ,...; .... -~"- c··t ~.,.,::- ""- ... ,,., ··tt·"'r t1 +ul" úS : .. . ... .. ... J ····i.,. ff - \.. •. •·, .... -.·····-'·- lt.. .-.~ .... -; .••• , ~.1~ ... ~ .. ~.-..v"" - ~" ~, 

:i~.:pes:-;:; ::n:; re;s!'aZ ml ::.·.t>-tit~i=-~·r..· c:!J.!"-0 .. ~~~o~ or· ço:~~:ô;::i:los d·: 
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: ·:· ·;:, ... Edi:f:!cio. Esses reparo$ pu s\ib$ti.tui<;Ões não podet"ão ser :feitos 

· .,l: rt,. sem prévic. autoriz~çéc 4CJ adctinist!"'i!dol",· cuj::. decisão, sonente 
,;; 

--. 

poderá ser mocli.fic~da n:::. fome do t<rtigo séti.Iilo. .:rv.::. Da Adt.lini.2, 
~:ro~Eo ... árt:í,::o 9e) .. :~ tn;oemblêie Ge~eJ. _tto~ có .. ;~n~anr:ietb:-ios, po 
:::::.iorie c:tc voto:s -•.::t.r.d~ r.llia l.Ur•• oonfari<lo::; nr: ~orrri·a··~riua · ~.dlau 
te· se e,;p6t.:, qlq,:(}r, .. o. r.:.C:mi~'lbtrl:;.~~.?r ~9 .:.~.:it!oie-, ~. Prsf..?.!iQg),.p 
u'r: có-pro}'riet5rio. :-:::ti;;o lon) ... o r:>!.ll1dnto do adm.iniotrr.cior s.e 
r:': :;:.elo pr;:;.~o cia ·clofs n:no~, pod~?ndo ser rée-l:·i to, bvr:t cc::lo :ser 
-~ .~ .. ;4 .. t f· d .... -~ ·..(:" ... ! . .,...~ ~ ~ 1 ...... "'",...·~ d· ~ WÍI .., •. ~ , ... l').· ": , ... ~.r.-.:n· t- .,,~,.). U-ttO a Sl.t),, .o.:X'l,..;Oe .. ,,QI'lJ O. e~.,'•.;• .. O 0;::, ,,,Q.,J.VO.~ ."UdlQO ._;;,...,..~, • 

~ ~ . b . . ' 1 'i G " • ' . ·t' ~ · . i Cl'.?.i.l cr2r a !~S.:.an:.> o r era .... uoo co ... n•o;;rl.~ ~1"'.::as, por m~uor a . ) ' - ' ' . - . , 
C\~ votos. lt::·tigo 11~ 'fP C~<SQ o At1!-ci~·Ltrr:dor eleit-o nto .::eJa co-
;:roprict~rio, dev;;;r~ ·p~.::Gt~~r, umc. fi\:'.l1ç~ p~evian:Jwte nrbi·~raóa • 
. .;'~rtigo 12'!'1 )- O Cnreo de t-tlt'11nistrado~, s~rá re•nunt~ra.do ou n:io, 
de con.tormid~de com o que :ror rasolvido pela AssemblGin Geral 
dos 'co-proiJ:tiet' rios •. Artigo J:3n) ... ~rim:t>ete ao Adininistrador:_ a) 
nomea:t e df!Spêdir r:w:.l.tJUOr empre'gado; b) Fixar os salfrios do 
·pessoal çonsta.nte da quadro e dentro dos recursos er.tabolecidos 
em orçt.m~nto ànl'l'::l.l; c) Velcr sup ~·:riormante por todo o ~:hli1Ício 
do modo a evit:·\!' ou resolver qu<:>liwcr incldente; d)- Ordenar.qm.•. 

quer .re,uro ou ~-d u:tri!' o (Uc: for n~ce~s.1rio t. ·::~ôe: con:;ervnçpo 
do Bdifieio .. (crto28) dt::v:.mdo., eJ.;T:1 de!i5a v:.rrb1; 1 e::;tr..r autori~a 
do por escrito pelo o co..-prOl"~riet~rios, r;pr2.:;.:mt<:nte; pelo men~s 
)/4 da to~lid::'.:le de votoq c) Gu:· r<.in.r r1s ipport~rlcias recebidas " , .. 
dos co-pro;Jriett:,:rios para os- tl~t.:l)az·· c ser~is e e::Cotuc.r pac;ar.nm , . . 
tos nece:ls~rios; i') ropra~·t.ntcr os, cÓ-/i·o:priet~d.os, etl·co:-~.jun 
to, podendo de.r..~d:'!;!" o :rer tle::ua .. Yidado ê:'3 tudo '=lU'i se r·:ünçione 

. , 1 ., t'' . com o l.TlOVe ; pr!rê: o '!Ue os co-pr-o;prie arios l1'!e outorgom os n.~ 

ccss~rios !'OCerer. l).·rt: o !Ôro er.i earal; 5)-apre:.:~ntar tr:nestr!f!. 
-::tente ao ?r~tiC.ente da .l.;;-,érJ:.tlÓia, OU ao t.eU SU~~tituto let;al, , 
ur, bt.lcmcete dcc despr.:~r.e i't.itas de r:Ut;l dov,ra ~nviar recur.~o a 
c;;;.dt~ um ê.os cÓ-;,:"c•:)ri~tf~ .. ios; n)- Tar ur: l!:vro caixe, dcvi<larne!! 
.;a..,.. ..,.... • • .... ,., 1 f .. . .,J t... ··· -- ..... t.. ... ! . ;: ,. -~o -"'C.,..; .;..ur·· 
~.o o:: .. .J::;rJ:cauo r>e o ·r_. -.lU'C'l'l :;c UL , • .::..z~.-+ .. .!..;l.J.<l.; on ... e ... c;;-,. ç., •-" •· 

cios ~- rece:it<: e ::: d_ :Jpe.za do ~-:;,:-.do:.:{!:io. ~·.rtizo ll:Q)- C ;,r!;::inis 



• 
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AdnihiEtraclor e r-e.sponsev!ll pelo·s otos ':IU-;; ?:oç;ticar e soliâariemente 

pelos atos p::-atici'!do~ :pelos emp:rec!!dos de sú.a nomêeç'Zo .. ''i\t;;;. Da Assem­

~.Jbléia Ger~ dds cÓ-prfl>~ri tá:r::te>s- :'-.!'tjtgo l,SQ) '-Os- oó .. ~oprietários re~ 
V n1r..se-ão em Asse~bléia Geral dos c6-prop:-ie~ário3; digo, er.t .Assembléia 

Geral Ordinária ou extraordinária, soberanF! pe.ra resolver sôbre todo e 
· qunl~uer asswrt.o que interesse ao Ecli!!oio e ao Condom!nio. Ser~ diri­
~~·. gida por um Presidente e um Secretár-io. --~tigo 16!:1)- A Assembléia Geral 

'OrdinÚ>ià rauni:r-se-' três (,S') vezes por ~o: em jnn~iro, para aprove-
. ~ão de o<:mt&<s e de cilois em r;lois anos para a pOsse ~() c.!ndioo; em j\~lllo 

x-/:e ~em.; ciezembr~ para a vota-ção do orçamento e eleição bienal do s!n(~ic.o, 
''11' .• 
;~~cahelldo-l..~e princ!palmente: a) Fix;;;.r o o;rçamento da rec~i ta e da des~ 
~~~~-;~'b)- examinar e julgar- as contr::s do ndminü·t.n:dor; c) .-ela.bora.r o re ---:..,.t· .· " . .. .. ... 
~~-~~l'!t~ :1ntemo do. ed3.-t!eio; d) : s6lúcionn:r as l':ecl.r-.. il~v9es "'-Pl"e~~enta-
:~ 'das-'pelas cÓ-propi.retórtos; e}G?le~r, pelo pp~;!o d:e urn cno, po~l:·ndo ser 

~ ::reeleito$ seu Presidel'lte, V1ee..Pr~::t1-<L~ntct t S~err-lt~~!:). ~lt;.:, 11~ t. t·•t.DLÇ ... 

tt-

d~ impedine·n·to:s·, se suhstituh"Õo l"<'t-~,cctiv:.J7:&I'lté; .f) nomtr"cr 0'-1 ck::tt tir 
' . ' 

o ~~dmil'l:.,straàor e .fbtar seus V'a:l-cin:entoç no caso de ::.2r as-te rpr:?.m~roüo; ·­

::- aprovar as nowc~oçÕes ou tieni;:.;,Ões doz e!'l:pregl"dos; h) ~.,;:rto~:t_!r n<:>C:i:fi-

c~r ou rcfermE;r n!! t!ccioo~fl do .;.->íii'liótr~li:tor; i)- i~::po1• nr.ll t::>.s ~ t~ o Ji­
:nite de Cr~;;.ooo,oo (cinco mil o·rn1 rtiro·e) ecos oÓ-proprietf::-ios c;_ue tivG­

rc.·t:'l infriziclo as obr:l./3ac;ôes cl~<;.t.._. cqnvenr;.r!o; j)- reso.lve.c sÔbre ~;ucJ.c::u""r 
outro assuiit.o r~·f~~~cmt~ ao coi'ldo.':'lfnio- Pn!"S,7o.fo Ú.."lico:- A 1:1esa da i:s-
Se-::lbléia c~nsti tuir~ oreão aonsultlvo do sÍndico e 'i'i~cnli::::·dor de sur:s 

. ' 
~.tividades ad.Jni!u~tré:.tivas .• Co.m:pota-lh~ e~'l'i'lincr-, pelos menos trirneGtral 

pt·mc·nte, as ~ont~s é~~ Aci."Jinint!'açÃo; tr~miti~lhe quai:::fluer r~clmnaçÕes 
~:, ou sugestões do$ oondÔI!li!los, 110 ) ... A Asr:oUíbl61~. Geral Ordin~ria que te 

realizar ~o Ül timo ano do 11Wldato elo cclmini:'itrnlor elt!ger~ o r. eu subst!, 

.'· tuto, Artigo l8D )- A ARsembléie Ger:1l E7.tr®rdináriâ r-~'..lllir-sCI-~. se.tlípr.e 

')Ue for convocada pe-lo Prt.?rrild-ente d:t i~tJr.':!tJblÓia e, am C[l:JO cl'.t 1,0cus-'1 ou 

. :f~.lte1 por cÓ .. L'::'Opriet&..io quo rozn~c~OrtWm pelo m·~no: l/1~ (tU'l r;ttt rto) dos 

votos e a ela. cnooré d~o:idir llS'o~·e oa c::;"'tU'lto.s oonct~.ntc~ r.'lo1.; N~i tds d~ 
co:wodaç~o. Í~rtigo 1.9º ) ... Se o Pr·~ --J.·i nt"-' o.u ::::ous ::u~J3t.itutos h:,::oiB esti 

V(:rem impos.sibilit:Hjos de convoCi'll' r. /,.~··c:::;'.::lQin ou ::- isto s~ r~·c~s:trem a 
- . • ,. . f it ' ·' .. . , ·' .... aonvocaça,o pou.rc;. ner e ~ po!' ~··1ori.~· r.~.e eo!1do!'a.no:; r_,H~ '-'!!0~"-~r!:.::-.ao o -

:"r-:::;ident~ e o S~cret5rio p::.rr ~~ir.-1-trirern on trt.bc.l!1o:. • .!..rti:o 20r)- !:s I 
~.:r::!cmbl~ies G'erd.s r.Ó poder7o :!.'t.r.:';hm~.·.r v~.lii:i.t'ltJo::rJt"':• ~~.i :_-;:'lndrc. convoc.§_ 
,..,;.o CO'"' a Y"""ori'"' ,,:o- "'•o4 o"' ·'· .... con··d"'o""'~' o .. _ ... "'.._,.,., r-... ~"'U:"n-"' n,..,. ~-·.··pl·,., ~ ... 1 ,., ,,.s.. .. -. 1. n "-' ·Y " t.1 w.O- · • . _,J.-.!l ..> · ... "- .... t..- .... ~·.·t~ • ·--'"·· ... 'fOo' 1 • ·. ,;.:. itoo<t::, "~..ot ,:.; 

. , . "') , ... 
. ·tes com c;w::l-:u.er mL-ne.!'o.- Artir;o ·21n- A-e !.r.:·e~blei:os G('?r:~~!~ .... ;>.~~.~o.~o~v.o -·-;------·--..... , ..... ·"' . . ... ~ 

... · cadas po~ ·editais r:.1:·.lic·.ctos dtt:!a vez!!s :no or :7.o n.r:ic!nl uo ..::St::.<lo, com . -.. ... "-~ .... , ........ ,.,, •..... _....-,,_.. .... --?-,..........-.,..,..,..~-... -......... ~-=-....._...~'......_:,..,._. ___ .,_...,~~-- ..... ~ •. · .. ~~ ... ~,_-"'~-......... 

a ,~.nte:e~:::~.!~"~~~~a~~~-0.:~~.-~~-~~.t .. E:.·:_~: .~~_-~~~:: .. ~~r~ ... ~~~.'J'O,~~~~?--~~-~!.~~~':" 
. is l)rn.:'a &.S det<ai~, e~nvtzo !)t'O c~~t' (\0!: Cor • .;~or:,ino:· .• z.1'tl:o .:;.2~)- ·.,s ~·s-

': .... S2r.tbl~i38'"ãe~hit·sêr~Õ~ffig-í'; .... r.e·~~~!~f.';f1êi& ·'ên ~':lé· c:;:.s de~~nd~,nci­
. · r:s ào :a.t!cio, ~·e''t:nU=> cor:stllr o t:iF ;.• .i~o!'t-1 o loctll ::":.,:, -::·'iiJ:'",:!.r ,da con-

- . • -1'") . ~- . • • I 
·'? vo~açao e o ~s~t.:nt6 d:: '-:'/') :::o v~J trr.tr~r •.. rt·:,:o ~)"' - Cç co .. :;-'"r·:.:::-':.~'ta""' 

i' 

I 
' I 
I. 
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. · . . , -:/ ·· C!CN ALDO GONÇAt VES BENTES. Ofi-
·. · . ~~ .. 3' ... . çl41 do Segundo OHdo do R~slstro de 

~p~;('/; . _·::;.· ... ·,+j tlttuio. e l>ôdunentos deste Cot~~tre• de-
r ~'-'··1'_... ~ , 1 • ..... ..;) ~:Belo Hori"'lltf:, Est.clo de Mines Ger1iS; e~, 
.-'t . .i'.-, .~~ t ...... ~ ....... _ .. .,....._......,..._~ . ' 

-rios poderão se . .fazer representar' por p!"'ocuradores, J.egoJ.mente' 
. '• , . . ... 
constituf.dos .. Artigo 242) ... Se, amvirtuü.e c:!e sucescno ou outra 
causa ,legal; a propri~dade de umn pcrte do .?.dit!cio pertencer 
1nrlivn ~ co•p!'op-r.!.att.:...,io~ ou· c. h'! "ddros ou ~uoec-~ores cl.e có .. pr. 
prir:tários mortos, sej;m ;les menores, . inc·r-.pê.\:--er. ou umlfrutuG­
rios; a~Ueles rep-re.-::ent.:\t\Os le~<ÜtHínt-e- te::-::\o ã;i.roi te :..: ac;sistir 
as Assembléias ~;""-:-'iS C'j)~n:>$ e:: Cf'\rf'tB.r de é'.ssistcnt!:là1 e~~erc::g 

do somente o dir<:ito de voto a pe.:.soa ~ua e~colhereL1 ou on re-
nt ., f ~ .~. '1" } ~i .· "'""''JO~,...J't~#"\-~ nl'! ..... , .. c··. ~1 ,. ·'·o-~,. .... ~·a prese anem !lO" . Q., ç., ( "' .·:: • "· ;-·- •;, . .,.._ .. ··~-'"'o ~ .. l~-- l-. o.t~,; . ..,"'" 

nesse caso fic~:rr. f-:::- ~:'1i'io :v~.rte i'1',:)'"::'t'!1tr.? rios docw:..:ntor, reJ.r-.... 
ti vos é. As:1embléi~. ;'~rtit'O 2.52 )- !'nr<: " :'lutunticidndl3 rlr;s deli­
berações d~s An~ernbléins h:w~rá doic livros, com tn""inOC. tlc aoo,;: 

tura e encerramento, nsoi11~doe pelo ?reSidente das Assembléias:, 
que. os rubricaré om ·~ôdts c;rs folhas, de:ltim':ncl.o-r.e un, a c01her , . , 
as assinaturas dos co-pt'o!)rietr.rios. pres~ntef.\ e o outro "'~ l<>.vra. 
tura das rea;pacti V\'.s P.tns '1\le ~;~:r~o e~cri tl'Jo pelo Sc(~rettrio e 
sub::::crita.s pelo Presidl.ante O' co~'ldÔnl'no.'; ero néu!lt.·ro ru:Cicicnte p~ 
ra d~libn·Àr. /n'•ti~P 26!l ) .. . M; d!~l:tb:;:~r.çaos; S':!rr:o tom~:d~ s por md 

cria dos votos-n-:.·t~de me1s um- õot.: có-;;ro~·riot~:~io:; pre:-;rmtE.s ou 
1 1 t t )> 1 ,. . ·~ . • eca m-~n e reprez.;n UuOSt• 5~ VO o;~ C\~~OS Cl·: -.'L1G •..) ~;::;.,:::J.aD ;·~:'l.Oi' 

i 
... . 1 . . . . ,. . ,.. . 

r n em proporç~o mr::;l.:: e evao.:;.. ~1c;; c,~;c;..:;oe>~' rt·l:.t1v:·~· l'L.o C!)C:n:.J::; 
' lt ... -.... t ';· .... . . ... as a er.açoes a que 5C refere o :-~r ... 1.:.::o <;.•:"'c~· ... ro, c:::::-·ct? l.•··: ... ru:'oeg 

to i ~HU~l$~~j::'f·l!~~i!l'li .. et'l oo:1:1truçõos, t::-c:lsfom.ê_ 
,.·o·.,...,., d""' ""tru·<t~ura ou da · · · 1-~.,. • -·~ · ~ 0' ·{· .... +,;,~,.··~""'t '~ .. ; ... , ........ T ........ "' e.. .. s .00 u-ç .... C.O .. tlL'Y} •.. J .... · ....... _ ........... Cu a ... n-<2 
Pia· de..</!&4htidn, ne.ce~:::'itilm de l.t"!lU'li:~:i€J.~d~ c\: v~tcs ew :~t;;)enbléir, 
C ..... r. '"~l· z.,··trnor!(i..trl''~.c:r, r:.. (:•Ma,+~r-~1'~"":. ""Í''"''~o ~~;re. ,,, •.. -;.·u·r ""''i·~·i '-' ,..: <~ "i· 4t ;joijl.··• v · ... ~-.;;; ..,._,~ .. , . .,....,. .... v..- .... ...,,_...... .._ .• ~.4. •· -·oft~· ... •~- ... - ....... ;:;.. 

-c .,ç;o ,::-,. n~r.o .n"'"' "O"'"'OC ~ (1"-i"" · c-o~"'''~~~ :· .. ~ .... ;-o ?7~'~)- '. I _. .. "'- ,. ...... - •. "''"' ..... .1. . "Ç~.o, -....,o, l ........... o. ·-4 ... _.... _ - •• 

caua. um neteccntos -c:.· vin;;i e sete 3•:o.s (1/727) do t;;:::-:r~no corre~ 
""onde '""v + ..... "'~-- r-1, .. ( ... ·- o ·,..~ .• " ....... -Oe"' ~ ... ~ ·- .. .,.-.,,1~1·.,., r· ;:-.,..,. ._. • ...... ,.,..,. •• c;., -- o~-<;oe.. o. •.• l ..... -.ç "'~ CÁ·-- , . ..a.: .. ... ro E'! "~'• .1 • .. :.;; 

i •1 r -'> M 'q..,· r-'-1•!~ •. '+,.. •. ! •• i' ._ ' d ;, ""' t" .• ·t• .. s .... lhe •• r. .• ~ ... a ..... _.......... ... ...... o t.tl.r···· ~o r .... ; .._n \..G ~s ... ?.·f. "., .:.r l,30 

"~4) Com· e••cnC-;!.0 ~'1 r"'" l'~.,._..,..,...,t"O<>H lt...,.,. '"'''('!.,_ !jN "'{• 1 0" n~"' <"'~Ct:•';~'nt~, ._...., .,..., '*t'4<· ~ ....... ~"'.1loJ.,r~~~~ ~· :,..v•i'-'•"' ,.. - .,, .. - '-'"" -.~ -·• ...., 

fl V(n•bc. orçc:~r.::r~~ri<.i de t-v~:t1ti:;ir., 1'.'7' c:~:.la a·:"tdc~o, no ·::.t~i.s 
e·<, .. ;:.,.,..: .,...;........,!'l'l,do,. .. J,. .,...,,{ ..:.t. .•"' .... r~i"'t'"':."· . .;~; ..... ~.-*1. ~~,l'r-~ , • d , o ~- ....... -.-- .... ;t...c.., ... ""'c ..... \o...: .. ·L--~~~ ..... -,_ .............. ~wt.. ... ..,..,. .... .o:~·:; r;··'""'..:.ls, e,:lon~~..z 



• 

· ~r.ão .de verba prév±ainente a~~É"~'di pela··~f\i::;~~l€1 .• iJJ"ti,:.o 291<.).- ··:·E· 
'có-propriethios r:~e ~stiverem el;) ât.razo 110 j.'::.:,::--.r:~r.tod~s t!U~t2~ ç,:::· -

. ~es Cê.ib2IIl .ll.óS despesas CQmU.'rlS, não !,IOtierão tomar par·:;e,. Uélü,t:rar' OU 

:.v,()tar nas Asst!mbléiàs. J..rtigo 30-Q )- Si, nã.o obstr.ü1té a proibição, ~ci­

~·;;a, os ~ó-proprietários votarem nas i-i.ssei!Wlái;..;s, -em desnc·Ôrdo coro o '~!: 
~~,.,.,:~ . . . ~ . 
:·:tigo 29 (vi!lte· e nove), c> seu votoa serão nuJ.os de pl,etlo dirdto e a·ca!: 
~z:etarão . .a nulidade das del:l.be~ações tomadas, se êles houvere!!l co~tribut:_ 
i do de-cisivamante para a !o~ç·io ela md&ria. e~:igida. VI- Dos Er.!pregados 
"'•" '~ :> . . , 

~:do . Edif'icio- J....ttigo 3l.D )- Os etnpngados ql,ie :f'ore:n neee.ssarios para zelar 
,·.~p~:p~es con;uns. do Edif!cio, s~rno nomeaõ:os pelo .Mlt.cini.st::-nclor e terão 
,:os .venoimentos que i'orem :fixados de acÔrdo com as verbás votE-~das pele I 
~· ~ , .., ' (111_ 

4ssembleia. Os aludi-dos empreg~dos terao çs deveres e obrigaçoes q~e i',2 

~;em;,determin~;;Jdos pelo. Administrador em ~gulamsnto. interno a ser fiÃado 
~;,~ ~~aria, 'respondenCio o Ad!:rl.l'listrador•. :perante os demais c6-p;-o:prie­
~ t'á.r.t.9s, pelo$ atos dos mesm.o.s,. ·com peS$Qe.s de sue. con·f:ianç.c.-. no desel~?~ 
nbo de suas ~$pec;rt1vas ~tribUiç'ões. vn ... Do~, erHHlreo~ oor:um; ..... :.rtl,:o "" 
32Q )- Constituem encer~s comuns, <lU~ i\evem ser supo~;~r1o:::;· ~-,or todos os 
cÓ-:roprie·té:<ioa, n~ p.ropo:rção e~t~'!:bt:tlccidn no nrtig.o 33, o.<'i :.l("'~intes: 
a)'-.:.: Prêpio de seguro (oom exelu:~~o Q.o v:.;1o!" d:11S 'bcn:teitorias 6t~ir. e 
vc,J l,mtárias); b) os ord,;.·nac.ios dos o~~~prt!t;iidos, Y\7::::. cm.10 :'. r~atlune.r~'(r;.o do 
l.~~lfftr.istrndor; a) as despeacs com a ":OnGí?!'Y<'.ç?!o c~ .-.~~s;io d~·. entrttdt\, "hr·J:. 
lt:;", escadas corredorea e todas o.~n ,.h~;·~ ais cQin:as co::nms; d)-::s despê:sas 

com t.eletone da portaria, as de cons·::rvaç.no (_\q$ elev::-,rJor<?s lJO:" pessôe.s 
.· , 
. er,peciali~·adas, as d~ enersia eletrioa p~·ra ns b<Wibe.s, motores <'o::; elava 
-dor~~;· oÔJnaraS ftigorÍfiCiii.S de á~tA /3Glnde. e .~S de ilur:lilV'.t;~o pnra ~.:!S d~ 
pnntlencias .de uso comum; e} as dtispef\a& de ~on'i\umo de :~gua, re::;.intrad~s 
por irl.drôm~tro instalado na rêde gerru. que âbastece o predio e suns de-.. 
pendencias; f)- as despesas de instalaçÕes do &iificio c1ue dizmn rer~l)(~i-

to n portaria e dep~sito de mntcrial. flrtigo 3:52)- As der.J)er>;;~ :rt::f•'-'ron­

ter· aos cnoe:rgas cor.runs ser?o tli5tribu1-d.r\S entre as có .. rro::;>r-ict~::·ias n2. 

p~C.porção ~nte: ·R.·. E.·sp!r.i.to. Snnt .. o., .ao .P='O:'riet~-.;i.o '!;· lo. j·.:(S;) 0,5~:; 
ce: t!a loj~ '01 -f>~~. RO da loj'(~ .. , 0,5:~. no dn lojr{(~ __ 0;5:~~ i:.;. :i 
formo .:P~na, ~o !)I'O!'r;~ttrio üe. l~~q~ l,!W, tJo da 1c,5b.~~~l, O/; ::. 
'l';:;r:loios, ao proprietn!"iO Q.O. lo~a(94/ Q 1 5t~; .. ~'? Cl~ lojt f.>õ) O,~~~j ~tO (l:.; lE;. 

ja (~9 o,5~~ .Cinem~ - f.o proprl.etfr:to cl.Q(~~r,ar.t~ 6, o;:.~·. !E,d}.::: .... c~o ._Z>P . • ~5X);.- >V 

, ~tnl9.:.. J\0 propriett:.rio da !,~ja( 21) 0,-55;, c.o d~ :~~~-l~.?J o, 5;·~, uo tl· lojé; 
@;J 0,55~; ao,: da ~oja(~4J 1,5;.:, ú-~, t!a +ojr{~5.) 1', o::., co ~à.·~. lojc (25 1 ) o. :'·~·~i 
~ .. ,:.a lojt3 (27) o,5;J; ~o d~ ~Ojt'\(_~8) o,;;; C1! z..o ~::.: lojr.: (r.?) o,;(. ?~·..-J.r,· .. n­
tos Ci.e sca.â; ~ 59 o,o 24!!. J; cnda !Jro?ried.ace d.: St-l<:s do :~~upo ,., 1,0;'; 
e ceda propriét&rio ele:· scl.e..s c!o grupo 3: 1, o;;,~ a ç.;:.1a. ;::>ropr·intário ele 

ZU<:..S d,o cfupo c, l,O;~J e ç~a p:::-o::·-ri~~é!'$0 (.(Í! ~~lc:s do i:~PO D, o,;.;'.; c 
c:-::la proprietário do sc~:.,:s do ,;;.."'1.\,'?0 .::, O,!'i:~ 2~G z;::YJ.~rm.".;c (\_) :z~ l1:.1-t. ... / 
. · t' i · · '"' ;: r.. ' O r:'' ' ..: 1 · . - "' "'" propr1e t.r o a.:ls sr..&.:.s ..tO ..,rupo 1~, , •. ,.; ~o ;.~.2E' t:-: :.s no ,:-.... ·..:::·o _, ._~,.,. ; 

- ao d.a.s scl.c:s, cb .:;ru;w c, 0,5i:; ao~$ s:·.!::.::-3 do iru::>~ :..·, 0,25.:; no cas 
::· . .la:;; tlo [:!"'.:.tpo .:;:. 0,25;~. :..rtitO ::Jb.;: )- C• cô-;rro~)ri~t~~.io ~:ue ~ ~:: :'~tc:­
es despesas co:-1:..t..'1G p;.r~ ~eu tt~o pe~::-o<:l 1 6:::vrz=-E. s:.~:;:;rt::- o e;:c:.::::;o co!'-
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eo:r:-resp~ndente- Artigo "5CI )- N~ .1• q~zena de cada trimestr~h 
os ;oó-propriet~.ios ::farão ent:rega'ao adrninistr~do::• dP inwort~ci 
correspond.:nte à parte- que :das ~e.spesas lhe eaiba pag&tr. 1'io caso 

de vsr!t'1oar ... se exçe~so. QU d.l:lim.\içao, tíil1i Çt1feren')ftf. seri0 GO;;! 
pensadas no trinestre seeutl1t'~r \I'!Ir- .tx> Securo .. /~rtico 3ót!)-~ 
rá o">ri<!:;tÓ:ri.wnente, !e i to o se.suro pr>re. cc:~ir os riscos úeco.::, 

:rentes õ.e inc;ndio, reto~ t21:rn1notc, eiclon1' .. c outro$, ~hnan:c:>U 
cio a tott.:J.idade QO Edit!cio1 ·~m c-::>;;).p:-?.l'lhia ou co:..1!1CJúi.:-:s de ol.Jso 

luta idO!'JQid~de, a JtJizo d~ maioria flos cô .. :;;~~o~)ri-::t.á:rioso Cor'-".2. 

rá por co':1tr do oondr>min.io FI f;éspc>si:!. rC'.fc:."o-ntB ?.;s pr,rtcs de uso 

comum e_ nor_ Y.O.J:!te. de C:'d~ proprintt!rio o f•t~;:uro d::;.s ,-L'<~rt(!s de 
'J§Q priyat+yç_*'- ~l.tº~-'}7~) ... '?. . .E.!.~:t'o. .. será._f€~t9 .:P~r_li:n valor t:.lSl 
Q.~,- ~a~ .. na. __ a_p_ÓJ..1.çe_ .. !'~_sp~~1;i~o. -~er~o de$toq.aqos oo v:;-lor-es dt? 

ç_c_cm_J__Qj?..t.J~:z:'U?OS •. d~ "s~J..n.s.__~_ .do .. _ç,\tl,~.Ula., b~Jll ,.c_9fTI9_.das pa:r:tes . .fle 

ucto~.Qmym, Artiao ;an ) ... J~a op~licf! d.ev12rá_s~r i;-lC1uida .a ~crrutu 
t~t_çl~~S~JU.• #.. ;OO~r_fi4ora obrl:;a~c-e a reColwtru~r <U..retcmll!nte, 
P.<?.r __ f}U;~çopte ... ~ or~&FJ, q. :.t~Õ~l, em coso. c.1e _r.ini::.tro, so_b fir;c_;a 

\v · U.;;.íl~ª!L9.(}J:ÍiJl!} .. oomi~~~o. ~l~ita. p~los cÓ~prQJH;.i.~tÓl~ios, ~.el}do~lhen 
~,2s.9J."~-r~g·Jll~l}te .~dad~ ... la .li~!Uicl.oçiio :renpcrct1va medi<:nte _pa,sameri"éo 
e:n (\ili:l':'iro, doy~mr.\o -~ ~eOJ1'5truç;o Et!t:' 1n1ci::ick: dr!ntro t.~'-' pre:~o 

~~-.l!S:::.s~ta (60) ~as a -contar d.n dr:t·- eu ~~u~ :for '':"l;:·'":tl::> o i::•i 
'l'!.l,., Si o prédio não pud~r :zer r-eco:1t>trtlitlo 11or i:-:.:)::ciJ.ho crindo 
•->cl··::; rc:p·".rtiçÕes co:-·;·,_:-,t~ntr. .. s o -,~t'1ll'o .......... .(. .,.,~,>J"'~ on,.,l:·,:-:.,, •. ,. 11 
4 .., _. , • • -"- __. I~ '.J • ~ •• ~ • ..... --; ""'- I ·•• ••• ,, ..,_J."" •, '-·".;:;:. 

'dUidcdo II.!!II Qinhdro. itrti~-o ;190)- Pnrr, co~1rü· o!> l~i:""ço::. r··::·.:;.;lt~.rl 
tes r.!~·. re:\'~Oh"':.'tili(k·d'Í! Ci"?il. <io-~ có-::-':ro:1::'i·:,t!!"io::>. po':" r.cidr_!'!t'?; 

1'? rn.!ql':u1r n:-tur":za_ ~u~ pol::S:::n vir ~. suceder :~ t~rcr:i-ro1:.; ou a 

~.::ip.!'c.:;ado:; do ~i:deJ.o de i.!Ue (:::u;l98 9ejcn res~o~~~vciz, dt?ve-r'5o 
I • , • .,e> . A . . 

os .co-;'ron,r!:~t~!'l.Os ... r.1ze .. r o ....... "'·, ... o ,.,_, c: o·~""'· \".·,i.-· if!o,"'•"'*- .-.......... 1-.J· ... \• '"'-Ç~ . __ f .. ~ .,.,,.. . ..:J-. .... . ...... "" .... ,..,.- ....:;., 

40 ,.,) ' . bl 'i. ... . l . , . , > .. - ~~ ~.sse::~ e a u~r:::·. ao~ co-:,-.:~oprir::t;.:-ion c2b~ f~=·=~·: sob:::r;;, 

n~~.~n~e, por n .iori:. :1~ vo~o: r: de rcê~do co:·i c. oo:-.-,n:•i q ~'i:Q .. t:·;: 
:lorc,. o vt·,·o.,.. 1o 'F',...:·~-- •. 1= -('.r-,,, ..... ·1o ...,,.,.,.,}'.1·" • • ~,,,, ''":· ... '1 ........ p-~ ,., ... ~-

. - • ,. ,.(.)'I' • "'· - 1114 --r~"' .. ,.-. ;_, .,., .. ,., .~ · .. ~~ - .... -..... ....... ;· .. "-'.- .,._..., -V..o . .,. 
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Últii:Ie ilipôtese, diretám~nte c.om a CoPl,rmnhie $-eE;Urador~ a respectivc - ... . . . , . 
indeni~açao.··· IX• Dt coEpra e vondl' e l.C>C8.Ç~o- f:.rtic<> ""'l' )-O co-pro-

; . -prietE:,rio q,u~ deseja vender- loja, cinenu.:. sru;>o de .scl.as devera: ':) -
• h . to , , , i 1. -aar con ecJ.men preVio aos .demais co-pr(lpriete.r os com rP. eçao ao 
;>re~o e co:1d.i.çÕes. de ~<=nd~, pe.ra ei'ei to de pr-eferência em ieual.~Uade 
de condiçÕes. Concorrendo .mais de um c9-pr-oprietário, o vendedor es-

/· .. . ·. colhercá d:e:1tre êles de acÔrdo com suP pr~:f.'er~ncia; 'b)-:f'e:zer con.:·:te.r 
~~}:~· . 4a .. escritura -a existencia da presente convenção,. torna..11do~ee obri,çe""" 

~f . tÓria. para com ~ novo adquirente, ~e\ls herde~ros e .suces~ore~. H o, C!!, 
,_·:~--t. so de ~ vendC;'. nao aer ~.fetuada a co ... ptoprietal"io o Vênde .or o.everu o~ 
~~i ~ir os deoai.s oÓ-p:rop:rie:t~rios, -sob~ a convani;ncia. do en:!didato, o 

f::f · =±ual jamais: poderá ser inpugnado aem. justi.ficatlvr;; é c··usa coJ~:;_..>ro·,rada. 
!·1o cnso de loct·.t;ão, o reCUJ.at~~nto deve ae-r parte i;'ltre;;r-r.:'1te rios res­
:p?ctivos. cont:--<:tos, r;.zpontlend.o o cÓ•2i:r'Ovl'ietfrio lo:r.dor pel'':s ccn2.§:. 

Qt\;~cice d~ onir.:st.o. I. venci;~ li~ (!u:·u.~~u~r p~~roell". do :~<lif!cio pro-ce(1f:'• 

rá · ~çmpre parecer d:.: nêsn f1a .:.~ael:lbléit>c. X- Das pen· ~ir1:1eic-::.;- l .. rtigo í 
·• 4212 )- O có-rropr.ietfr.io qu.~ dei}~m" de pau::.r ·e· co;1trilm!ção -do;; encnr ... 

;:;os co::1uns dentro do prazo convr.lnc.ioncdo, :!'ic?.l'á suj~ito no pn.:,:um~nto 
dos juros <le c~o:;-e por c~mto {l2») ao ~1110 1 sÔb!'e o v.aôr do d;bi to. -\!.: 
tico439)- O cÓ-proprictt\rio que inft-inzir o e$ti,:m13do 11::. pri?i1J:lte co!!, 
vcnç~o fic.:;rá ~\.1jeito a-.uma multa de- u.'ll (1.000,00) o. cinco 1:1il cru: d­

!"Os ( Cr$5.000,00), impo::;te. pela As~embléie Ger<)l E;:traordinrria. ,\rl:í-
~ 

e;o 44g )-Si o oÓ-propr1et~r1Q multado rleixn.r de sutisfazer o pa.:;::m'.mto 
cta mul tn e do principal, (;,u;·nd.o houver sido intimado, o ::;<~Hii lintr:vJ.or 
proporá contra o !oltoso a competente ação executiva de oo!Jr.::nç.:-: do -
Cré·_:ito, digo, de débito, UCX'G~Ci<l.O àas perdO.S Et ct~O$ (~UO::! ttvor r.l2clo 

c<1usa juros ·derruoora, cust1ís e honor~rio~ d(l;. oovogndo,-(<:rt. 29ê, nr, 10 
c .. P.C.) :,no! Fôro COi.1J>I3t~nte· Arti~ 45')- Ficr.: eleito o fÔ:!:'O ti~ i}üo 
;Iori;:onte pr:ro (;~H:~lt:ut?r ;;çÕo- ou prooe,ll:mento ju:.~ici(d (Y·-' 1;e originv I 

.. 1 ,. , :Jes;tn convonç:zro, :.:;:ja 'l'Jt;l for o dor:ini io dos co-:)rorj.t".i.&t·.:r·JoJ. :.rt}... 
{50 46o )- i!cmhum:J cl~U$ul.íi ou condiçt::o dcstu escri tuF~ :~odcr·f:. s-::r int•;:3..: 

.. ·' protc.da como rr::·tri ti vc ele di r·-: i tos rle quaisr1uer c!o; ... co:tr_:o;.li;-io:s ;r r::;-

s~.;urados em e~crituras • p:t:1·iorE!s; ~~::~~:~J~~til~p~~!-~.i~~ .. J~) 
~ ' N 

. .:..~t~ l"G(;Ulttmento ~l\OJ .aca !c.;.!endo p<:.rte int~,:rn:1te ele co:.'.:~~::to de lo:::;., 

-;~o t:e nal~& G.o 11 .)1i~!cio i~C~ iaca'', C!!•i co::do~nio, d.-;ver~ :::·r ri.;;oro::f:_ 

;-;:.:.r:.te observ~t.lo e ou·,.)rido por tot~O)J o~. condÔminoo e loc: t~=io~, ::cu.:: 
. . . ~ • ~ • • ... . .L -t.. 1 .. , 1 prej?OSv~SI t' •. \:~)!n:~:_:no;e;s OU ;>S"O~Oa$ r;UC 9$ ::leS~:l()S il::\."li,o~ULl.2Jll rc aç.UO tU::!!!-

- i tro do :ii.r!cio • .':tigo ,2ll) ... ;,s !lal?:S ÜO ~~~~:!i:'!c.io .i~Caiac~11 1 r!ll'! dcsti 
- • "' { "'" • · "'0'1. "", .. n"it!.:-io.<: ·" ." O."tro:• -~~1· "". ··.~ •. a C'.·~ J_:_/'. : !'l:!: c::c..t.'Us:.vrr:lcnve ~ c~cr.:;.l#o:~J.os-1 ~ .. -~ -... _ ~ [,;f "" _ ·" .,.~ - -~ 
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~ét.~< ~~- ' ... 
., :~j~ . :, .... -..,...~ ~ .. 

:·; .. ~ ·i~ 
~ora 

ou de. jog~;>s, :t~sta&, algazarras e aparelhos o~e pe:-'t'.t':Jem o so$-
,. . ~ '-· 1ft 

sego dos lo~:mtar1os, ben como qu~..J. !\ler de sm:ts n-e9ende~1çins, ·e~ 
plosivos, infinmáve1s, ou rnerca.dorifS.!'l que ccm~:~i:? 011 ro~.~:-1;1 cr.uoa;: 
dan9 ou estra&() ao .Zdi.t!eio, ~rtigo 5r) ... A e:lt!'e.tlo. e sa!'in de n~ 
veis e objetos de grandes Cinensõas p~sso~ 0.~ serviço, etc •. , c\s_ 
verão ser f,;itas pele. entrfld.!\ de serviço •. Arti:o Gc) ... C pts.seio, 

1K•lls1 entradas, escnêtt;.s 1 e1~vndor~s, corre•1ores e ~'.:~;~~.is tie~~··::~1· 
~ . ~ 

àN1CÜls cotmm·, se d(~stinam e.:ccl~lsiv"::~:mte r.s .:;r.tl'tc~n~ c s;;.idas 
elo i.~!ieio, não sencio p~rmit:Lrlo n;lt;:-., depÓ~titor; de nbj~to.:; ou , ,.. . ·. ... .· 
moveris; estf\cion~t?nto e az:tomerr>çao c\~ !)çssoas, ,\rU:;·o 7r;. )- Os 

. r .. ocatários substituirão iP.t~diatam~nte lnm.r>odns ·r_ue se '}ueitilíll;'l e 
vidros que se p:-.rttmt, m&~t,,rão o ancerr;::n!;nto dos a::.::::o~lhos ·e t~ 
~ . ~... ~ . 

ruo em perfeita coM.ervaçco os ladrilhos, oo azulejos, os :fec?10s 
, '"o '. _., , . , • A 

os t'lparelhos e a$ insto.laçoes eletricas, hidr'luhcr,.s e dé escoto, 
'"' I . '\ ti N 

devendo previom~nte obter da locataria autorizuçao ·:..,;lra modifica. 
ou aumentar as ret't:~~-·ida.s1 in<3tàlações. Jt..-..t'igo 8!: )- r:; par::ii tida a 
colocr'\ção do persianas nas janelas e portas da~; :fachn(lns !>rinci­
pais do &liffcio, obndeoendo, po!'ém1 ~ mesr.ra cór e pr:d!'no au·~ori 
zados ·pela admini:'~tr~·ção, ;\rtiJ3o 9tt)- ::t:nhun tmÍmcio-1 ;..:viso, ~.o .. 
t!cia ou .!'llnnl, ::;e:râ tnscrfto, pintcdo ou 41:ti:>:t-.do -.en ':UnHtuor p:'l 

te exte:rir do pr~dio, sul vo ~Jq,Jre::-::;o con.'J!;,·rtir.:·:-nto d ., r '.h i ·1i r;tr~~ 
.,. .... . .... ., 

çco. Artico lOP) ... ncmhUJno obr,wa ou modi,Ucaçr-.o podert; s~r :eHo. .. 
:'lOS Se.l~S OU depend~méias, 1":'C!l!"! COrt;!~!'ltir~rJ!ltO ex,resso d!'. loc~··do 
r;-., pou~ndo esta ~;.:!eir · ~UfJ tu'.! o sej~ ~posto no ect:v.lo pri:.ü t.i 
vo., Todos os en~::.rsaz, onus, -r.tu1 tafl decorrentes d~ o"l">raz con~~Qn-

~ . . , 
tidas correm é;tclusivrr.v~nte ·por cont~! dos locotario$~ :~rti:;o lln) , ' 
O lixo produzido em ce.d~ st~a sera e:l'!)rulhado e jo:·:do no tu:Oo .,. 

. pró,rio, até ~s l!ít~~ 'Que 1-everno ser colocrtd·:z r• rx>rt~ õ,a selé' 

:;>ern sereo recolhido~ • .;:rt·i-~ -~.2"~)~~;; ;+pg,~dgr~ r/' o s·e :-cs:t'tmsa"L,ã:. 
· liza por d:ttenprirecir.itmto~ ou su~ztr~çÕ~.:: 4o ·:tr::-1-:-.,.t:?r oh~::to -. u 
valor .tios lócõt~rios, c~s qur.i.s ctb~ ~ vi:;nr.'1ch c li:::psz12 -1::1.s 

.• 



. ' 
: .:.. j . : 

6\alas. Artigo 13k)- e proibido: ;')---p~rtm-bar i. hÔa Ó~àem elo 2·:if!~;.o::~o:· ':" 

qual';!uer me-io. h) utilizar <ias s<:.l.as,· eJ.nda iJU?. ooe:sionalo~:?:r,te, p~:-a ou­
t:;:os fins que n'Z.o ·os declerados no <lontratoj o) usar pc;ms~ pé~:::~;;üs, sub.s_ 
t:ncias corrosiva$, produtos qUÍmicos 0u meãici;nni.s ou qm:.i.s\iu'ar outros 
objetos que possam, impedir ou preju!iicar o bom :funcionam~11.to ou ocasio­
nar a deterioração doS apa~J.hos St'm.itários ~ esgÔtos; d) este:1der; S&:;-

q~, Sª-cuç\!.;c ~~petes ou gwü.Q\ler o!bj~to b~m 02,mo. gogar .E&:P-eis, õ.etri_!?.h 
~as de C~Sf;Q'OS. objetos {Setyidos1 kpa,_ ete., nas janelas, varandas, 
C~~ag;c•s• àa1Jo§t .. área !QltepHh em~ inJJtalayÓe$ 1 élevadores e .de;-
~:. s de endêncle.s• e)- lavar'os pisos. (i;;:s instalações e varandaf!i, sendo 
~ fll~D~~es~s~ de'Vetn se:r limpos com peno molhado; !)-~ pecir- ao zelado!' e 

1!1 e do .... ·:r!ci.o ara azer m rv: es 
f; . . f • 

: ~~.~oloeer pregos ou parafusos nas paredes, Jan~las e·pertas, cogoleum 
p:._~._ ·-~·~ '· ., , ., 
~:assoalho, .!i.c~do os loce.t-erios responsaveis pela repara«;ao dos danos 
~là~sados por Ssse~ motivos, beo como estr.asos .nas .paredes e. peças san1t,i 
rit.:., .Vidros das \)l:Ulela.~ e pQrt~a, terre,s~:ls-, etc, 'o)- a. perlm:t .. '1;ncia de .. . ) '~ .. 
E4"lir.tais na~ salas ou dP.Pendencias. iu"tigo 14~ •· 1:hleltruer r:?-cl~r.IttÇ.:lO c'l.eve 
rá. ser !c i ta ao encarre::;;ad.o do 3;çli:fÍc:l,.o, e, ·não sendo rtendi~.:G, potler~ e ::1-:.'1 liri.:;idc. a 2-dr:ü.nistração~ /a-tioo 1511)-. Os lOC~\t~rios o~;rig.:r~3e e 
rGS:,Jeita.r e C\.ti'n,pr.ir tÔda .a lP.zisl<lção, reGUiamcmtos, postur~?.s, ihtir.1nções 
mu:1;tcipais ou d~.,;pr~~~~ ocqr.relJdO,l-rorsu-a conta. ~i:clusiva m':.lltes :;?ela i­
no'b>.ervt'~cia, do dlspÔ~to nêste reettlamento. Frnn4.u~ada "· p: lavre, lJ:;.~·,, r.e!? 

rem tratados outros assuntos de int~resses elo instituto 3rc.;il~iro tlc Geo 
ar~fia e Estat!stl.c!il.; opÓs v~ri.ns considerações sÔbre os casos sur~iuos 

;·oc~m relação aos anÚncios na marquise elas sÔbre-lojas (3o pa~iFiunto) apre­
sentou a s~guinte proposta:- lg)- o~ 3rs. COl1dÔminos rJr011rietários uns I 
sôbre-lojtts;. 2Q )- Os refctriclos loor:is 'sÓ' i)oder~o ser alugados a terceiros 

cr uutclo não inturessár aos _respectivos propr~etários e mettinnte o.(zuiese(·:n-
. Cia dos mesmos, 3~)- coda .l)ropriet~rio de sobre-loja póderá trnnsfedr"'­
aos inquilinos o t}ireito de .colocarem anuncias nn.s !rentes da suns rC:r ,, .. .9. 
ti ... s lojas; 411)- em quaJ.t;Uar dOIS três OEt$0$ OS interessados pela coJ.G,-:t1.­

ção de onWleio !ienrZ:o sujeitos ·ao paJ.{.tfli'iHllltQ de a.lucruel no con(m;;!nJo e 
r:..;n~ov~ç-Õ.o <!o de;:·cnh~ e ~ur;: c;cr:cuÇão polo .ectn.lniotr;(~c..1~r; 5r)~ !::1:.:-rlk o rn~:.n e . . {' · ~ 1 · t, 1· d . · 1 j , ·1 · · .... Cl~Jnte __ or o ]?ropl" o propnc:, .nr o a noo:re o a, t;ozc:rn Q e o.e u7:l <;c-scor.vo 

clr:: 50~~ (cintluenta po:- ce:1to); ·~omcndo•ce po;r b<:se o t.;~ior ;..\lu:'.wl de ~~rN. 
·elo Mif!cio, cujo contr;:.to coteja c:m vic;or na é!>Oon .cl:.1 locéi.çt<:>; 6n) .. no -
CC'SO dP locação ela (rea :;er íeita f;'. i:l~1U1lino C.ill SOÕro .. }Oj<~ r~=te n~o [;:)ZflrÉ 

dt~ ·desconto c a totalidade do alu;:."Uel ~erá ~vidE: to conôon!nio; 7;: )..- ;:o -
c:::oso da 6-ea $er aluG::~da ~. tkrceiro&, r.icdir..nte as con-!ii~Ões uo .i te;';l se.:-.,.12 

. do,· o Cónr:iÔ!rJ...."'lo pro;>riet!~-1~ d~ sobr~ê-loja., àr.t cuja frente será colocado o 
~·p.."luncio, ficará COI:l uir~itO de ~~ (oinquenta po~~ cento) ~e!'ão dev5..uoa ~O 
. co:1C:o:::inio. ,?osta esta· prc.I'osh e:.~ aiscussno e votr:.çãó :foi ~la ··a,!)ravar1a I 
· .. por unanit:iclnde$ Eb ~eo.tidR, foi p:-oponta ,P~lo !)r .• D:::.nilo .\.ridr<J(i!: F1 co::ce~ 

·, são. de u."1a zrt.tii'ieaç~o de CrCl2.000,00 (cio:te r:t1i cr-• .u~~iros) no sr. ';lence~ 
~ . ., . 

:;.ltau S&.le:;; 1 pelos trabc-.l!:os ã... cQntrib1li\lqje .qur.:, n~ c.ur:.lit!o<le :::e -;o:1tr-t:1or 
':''' 

f:t -. 
:··' 
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lUA GOI.ÁS lU - TELUOJIE U·8U3 - ltLO llOIIlOIITE 

da Aãtni.Ilistl"ad.ora e sem qualquar ·direi to contra o condom!nio, 
prestou ·E! esta, :çom a máxima bÔa vontade. Posta em discusaão e 
votação, :foi e:sta .Pról'losta aproVáda ~ór ummimidade. Hnda mais 
hav~do a trt:.tf'.r· o Sr. Presirl<:xrte., E'lf:t'eôeceu e pr~:r~nça de todof': 
deu ?O!' cncertados o~ trab.:lhos J:rnndc:.."lfio ~;ue se lnvra.:;.se c>:~ta 

t i . 1 ' ,. .. ,t . . ( ' J ,. ,q • i Fo ·r: e r1ue vr._ <)ev •:;o~,:?m;a a~s.:u.'la\.4e.. . a.) ose 4e J~;;r; s • nsecr...-

~i.:-1 veeio V~. :ma '3\:;r~:losa- i:kmoel Jooé êe Oliveira, pelas Conpenh,!_ 
~·s 8ider-.J:•t;ic.7.s B:1l;o Hiú-:>iro, •\~·ro Paetoril Rio Doce e Artefa­
tos de .:.ço lml\~.stri l: e Co·~·~rcio• (n) ;r..nilo Andrade, pela Imo1)i 

liáriH Tejuco S,,h. (r) Honrir;.Ue f. c !::•cedo 11.ocha l)elo I~ n.G. B., 11 

l!o ve.rno: ll;teconhe>ço as .f:il~'l··~ Ntro do Jor.é de Assis Fonseca ... : 
Helv~cio Vi:ma J~rhoso., ;:;;.noel J'o~é de Oliveir;;., Thlnilo .b.111rad~ 
e i·~cnriQU9 de i·:.lcedo Roch~. Dou :e~~ Belo Hori:-:onte, 9 de jonhr:· 

de 1951 {sinal p~ llico) testt.•munhn !la verdade. (a) CVernrdo Vl,~i 
re. Filho- 4g Tn(l~1i~o St..f"~:Itituto. lbdn maiS.eontinhrJ.. O rt•;feri­

clo ~ verr1o.de e 1Jou ré<~ il<'=.lda e pass~da IJ.r:.ry~·jidade, de Belo Hor!_ 

mntep (;{.npi. tal do :~r.tndç. de ra.n~,Ge~Jt't~. ·.'";\os {:t-7) deze.·$R'ete .cii 
#O< · ~··• • • / r' I l/f . .r 

as do mes de novern;>rqJl'e. 1. 9f3:>. Eu,. · .., < ~,- •~ ~~c:revente 
ju:r<:•.men ::fldo a .:.ubsb·•evõ" e assino. x. ~: .• :•. ;~ ;,~ ·: •. Y.o~. :-·. ·:, :, ~~.:: ~ ::. ;:. 

/ / . .,. . //·/ / c.r>1/.t;·>-", ~··~. · . ...-· .,.....""' 
,....... • '• r I,,:, · ~·"I i_,.,.t4_ • __ ,.... ... ........., _ _.._.._..__ ---

) : .... ~ ·r: t~IL(\5 h 
. ..;:+ 1·. OFICIO 

G \! .>l:lrJo 
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AiA DAA$$8MIJ.f;IA GmW. ORbi'KÃRJA 1)0 CXJ.NDQMDUO DO EOIF:fClO 
"'ACAJACA"RBLIZADA ÁS t8h 42 MlN DO DIA 0701 DEZEMBRO DE 2011. 

AQIS .sete dias do ~nes 4e dezembm. de ~t~ em sepad;a .~ •18h 3~1n 
(dezoito llQtaS e trinta dom lftla0t.Ds1·n& .saio no..,. tia nTICOM - Federação 
<los ~res na l'bd\lStrlaS da ~~doM~ do Estado de 
MJnas GendSi no l:OJI .....-nest~e: ~ rw'r.U:oseaAsselllbi-Çeral Or4ino'ria 

. .do tondomfJ\to do Bdilldo Ãaliaca. ÇOID a: ~4o's CJ;tl1dkünos ldêtttlfiQdos 
amwês de as&tnatura9 em liYrO pn\prlo. O Sr •. &tevlo ~ MaD!Rir Bí'Jua.l'la 
quaBdade •• ~te db QJnsetbo • AdministraÇão. abriu os t.tabalhos. e 
convU)ou -pana p~r • rnea o Dr .. Cliudlo Soarts. ~to. que fOl .aceito por 

· unanlmidacie: em.~ ~-para ~ar a mesa o Sr .. PralldsOO H. da 
Siwa F~ a.Widou tambêm. e. stadlto Sr. R~o J. Andrâdé Netto para 
c01npor a mesa. O~ eRl ~ das fennaHdades ~ leu o 
edital dê ton~ pabiitaclé ao PWrio OOc;iat de Mlus Gerais a saber: 
CONDOJiff(IO DO .IDIPfaO AWAfA APIIIBfáA Gil& DRDIIIAIUA. 
Cuinpl1a4fo; ~· ................. CGiid'oiDhllo .. F.dlltdo Aad*cál 

.teD.lD$ O p....- ele IDII9i4ar ·OS h~ pam a-~ 6eJ'ai 
OrdllládM, a ser ,......,. • .U. 0"1/tzfi.Ol~ ·CDbl llrfcliJ pr•IS.hl em 
pdJMtra~.,mma~ll(a.clelfldo5~paraáS tBh;.e 
eat :Rt~zmcla ce~ 4s 1~ dllll a~. de ... aer IWD.tero 
noSalAo.tilolwedafEI'ItOII-·,.di!JJ..,·des~lltls.......,tr~aSda 
CeiJstruçlo e do ...... ., li*Mio de .... ~slb..,ao t• udar 
elo Edtlldo AQfara ( .... 1001/lotl), __.em q-. senl 4lsc:utlda e 
de•enlda a •• •• ••~ t) ~ • ....,e tto Sflld.ll:o e lllelll1wos de 
adllda~ para o ......., .. 201.1..-lOU; OBS.1 M e~~.,. qQ.e desefanNn 
cellOOrrer ~ set:· ~ • ~~ ao. :J&,a iQadár do 
:Co ........ NttideAal ... ···ttlado dia,, ............ 1011. 
1) eu._ ..,..._ de ...._. .... • ~· - Dta 08/03./2012; 11 
~·&IM CDidas ........ a 01/Dl/ZOl.t ,j 31/:l"ZIJOl~ Z} Outros 
~SIUalft de tat.en:sl8 du te& ....... Ap6s a leitúra o ~ da Ji'&esa 
sugerhlcpeotErndtJO.. d& asatftbJeqa ~à$19k~ __.ô qlté a ~da 
dê tbdos .Q$ pr.esêrlteS. rol dado lftfdo 8()1 ~1m seguida .pas.O'tl-'Se ao item 
n91 do edital par;a ap~.cta ~bleta.au~ija 1) E~ e posse do· Sfndtco e 
membros dê adm~ para o bihio ·de 2012/2013; 2) OotfOS 8Untó$ de . 
U1te~ckJ ~-Dlà ÓS/03/20121} Ap~ dls:~ .d«> períodC) de 
Ol/01/2011.481/12/20U;2}0l~U'os.~a ~do.ud(JJ!ÚIIio. ·. ·-··· .'~ .: /I 



e· 

1 o 7.0 o 7 o 2 

O PJ'e$1deate dêt ·~ ~ .~ J:Nl$SOU a paiaV'ta ao Slnclko $r. He~.gardo, 
que relatou que.. muiU). ..... ._ preuiSio ~ nê ecltt& alo h01;1'ie nenhuma· 
illsatçâô de Iuteressatlos oa cbapas ._.. ..,.. sirJdJaJ e: amseJbe dq edificio. 
Dian.te de tais~ o. Pl"esfdea1e í.rtclago" aos COlid&riinos P.retilentl!s sé ,estavam de 
acordo toM a ~.leiçlo 4o ·atual s&ldico e.aem~ do t:OI'lHih& da adtnliíist.ração. 
Neste momellt4, o ccmdOllitrto SJ>. antaaio «odJa ·Mirada pediu a ·~ para 
expor q• para ele, ·a gest1o d&s aWàfs:~ do wadomtnto tem sido 
bástab.te ~.é-~~ pel;t "~em ·fávot da ·a»ntmlildade dos 
atuais .pst0í1$. 1m...., ... o Preslàt.C' da 'mfJS'a caiOGOI$ en~·v~ .a~'~~ 
da dlap ·atual, Cjlle. lbi ~por .UDaJi~ dê! JW~ pu.a u bteid6 de 
2012/2013. 

Etn $8pida pa.ti'N• ~ item 2 da pau- ·•Assuntos ~. léiul& 4ue nesse 
momen.to. o k Bei'léVichs cLt sala nt · 812 alegou flUe COill a vtncJa da IgreJa 
ln~mado.nal ela Graça. e1a!íibêm. dCJ Cetro de Treimmtentp A&C para. o prédio. 
surpmn ~ ~. e. trasloJ'IIO$ para os ~&mnos. Também 
ressafuru que. pqr se mitM' 4e·UDRt amstruÇio ..._o pMlio illod preparado. 
para .riK:êber tantos ·Qbeâ.llaêntos. ~ ~ propondo assim um e$tU.do para a 
subsütulçlo fluaoa da antiga ~·por 011ó-passam -.fios. Posteriormente, o 
mesmo ~u a te$peltd· da~ à litdulda -dQ pr4dio,. que tstã tendo 
u~da. de forma tlepl. por alguM <:!On:clbrnlaos para iltSbllaçlo d~ tntenas, 
~ ett. 'DJbte ele • fams, o Pft$1dente·da n'leSá esClareceu q\18 o prédio 
é tombado ·pé! httüaaato ~ e que .a ·~ detsas álltlmas na part& 

~ma âc:t mesmo, poc;à acâr'l'etar probletN5 para o umdQnlfl)l~ ... qu~ \')()dem 
resU.ltar ~ pêrdade ~~se* e eveatuais ap~ d.e mut.t. por fiscais 
da.~ Em. sepida passou a ~pua. que o Sr. stncltco éSdareçe&Se a 
questão dá Sllbs.tltui~ da.~ ·pnr OIJde pas&am a lu$.. ill~d'o que a 
mesma .JJealmente lieteSSita de o~K9s;.mu 4• a ;atambl$a.lllttei'i(Jr luwta definido 
a priotldadtda atl\11 obra(~) .~esfi Sddo ~executada para 
tln$ ·de $11bst'lr:Wçlo de~ a tu~ btclr4uíka da~- ~·e .sr. 
Sfndico dàendo que ·qaalquer obra para atender uma éWdltual ret.~nna no 
ca~ento do ·•lftc:l~. como suprida. ~ .de DQVOS .réCUI'SO$ e 
evtdabtmen.tê dê tleblte .Privio éiD Ufna ·AGE e ~ aprov.ação pelos 
presentes. o PresfdeDbt.. diante das~ do Sr .. ·~ éóndlbnino da 

~.::.~~:f~Jr.ser.· 
. -- . . . . . . ~ '1/f'. I 
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1 o 7~0 o 7 o 
: 2' ' dt dflWOieha.·BK . 

Çgjldoa.1fllie. do Editldo "MaiiR" 
Av; Afonso Peda, 867· 211 .-. Cc;p.lOIJ0..905 
~ (3:1) J2t3 .. 7.688/l2744321 

O coildamtno St. Aht6Bto ledla 'tilll.r.m4à solkitou que. :a Admta.Jstraçlo notifique 
·ost;Oncl41üuOIS<n~e~-~ 1lSOcf. .... .._.~. W.M vezqQe o 
p~ ê -tonibado .Pdo ~ Hii:C$1'~ para nl.o ~ m~ 
trn_pedúnelltOS 4a ~ cmde é pleiteada attual'mehtea tsen• de> pagamento 
do IPTU. ·wQI"'DQu t3mbh que o cond.omfnm .llQ!bla uma WCirita coustder.ável, 
por dispQn1.billzlr a fadlada eltePrl8 do prit8o _para ~ de an~ndos e 
propapn4as. SeR® asslm ftio podemos c:lebar que a fadlatta • ut;Wada; para 
nl4 ~a ... çiOdrts:AI.çais•p~ra. fim~Q Sr.Presi4enteda 
· Mesa.eôlof:iou em v~-• sugerNa notiftQÇie·IO$ GEtnd&niDO.tlJUe.«do fuendo 
us.o da fachàda eállterti elo pri:dlo,; o 4U8fel atelln elb ammbntdade. 

O sr. OiauUt da -Aitf, .. idtnDOU .... $01k.':ttnf.ll AdfttJD~ do prédio~ o6pia .da 
convenção e:alegou ftla Watftda óbtido·su .... Dlanfé· detdt fab:is,o,St. Sfndlco· 
tnton.nou qq~ a ... ~ ~Jbari ~ uma cópta. oomo 
soHdtado, IIU1ltO embcn• trats~•m p6blfto. 

Em :ato cc:mtfnuo, a Sra. Apttaha .tia ltum~ relatou que os QJ~JXU~!ltus 

a.preseR.t.ados .t*a empresa Olldna de BogeDbaria. para a nbra mtema nas salas. 
em sua ótica, lkaram CQbl; 'talor.eS. ....... e: que dit1adtari o papmento. 
Elcpliçou -~ qu.e ~ dc*- orç;am~ QJ.mSPO'I~ ao WIOl' dé 
R$7.00l\tO(se.te'Mllreais).eoulr'o.no...,.itp~-deRtS.OOO,OO-{dncomU 
reat51 ,para ~ a obra lfttema em OS (ns) bàDbetros pequenos, de 
aproxima4atnenJe 1 metro ·quat.IAd.o, -e os ban'heirol do .zo• andar .. ·O Sfadico 
respcmcteu que vai averiguar junto ao ~el pela lmpf'éSI. mas que os 
cond·~tnos podem l*t'O~ DvrerrttmtB ciütras -~com o lntu~W -~ ~­
outros orpunent',of. pant:~das • .._ 

O Presldente-.aprov.eltou:prraeirpUr qu~ -.ando in~ a~~o do 
coodonrftúo·tem. eDCCJ~~-anmd~418~ em.loat~M"alp:as amd&mtJIOs, 
para que os· mea• pooam ~-·o at.êSISO- a. ..-.salas par,a. a edal~ da 
obra mrs ~-~ .-ndo· que o St. Presidet.lte 4o COll$ellto 
Mmln ... tJvo, ~ Sld.tadCJf Mansur Brlna, ·relatou que tell'l acompanhado as 
obras desde es prtmelros pá11S1$ e que- o prédio possui ·üma tubu~ podre e 
corroída pela rem.pm..~ -.u-.s ~qv ~ tknpesalbtlrdede. de 
ltpr a patrte -~ omt coat ,a .ibtema ~ ea VIII :qae na maioriil iti<J fol 
tnxada a. tubllklçio,_ é cato o~ ila·saJa. talo ~ 4ll ~" o 
mesmo tlca;rá ~ _pela$ ~- e problemas futuro& Dando 
contm.uitWe ·ao ~to-l'fti)rmttu que a ...... t:01ltratada pelo CO!Idomfbio. já 

&-:~,~ó7Fqlo 



e -

10.70070 4~f\ 
MU~LUumt.:•:a·· aYSa:fJ t\ 

eqwpu.milt.O *lae _pemtlte • ~pelO$ aa~ para ~- .t obra. Após 
a!gwniw·~foi..,._·queo·~ê·~apenatWttaéíl'l~pata 
abm.der a t~W'&S Ot:eDada•tnos, paraq•:bajJ ~ U, ~O Sbldico~ 
de posse 4ã -~.~que o.o:.prtdn...,. _._pruma.clas • caci1 ala, 
não '"--~ ... - o 1--.....r.- ._.._ t..--~"" de urna 1\nita 'L& 1m! Ml'nrtda o ·~ CQQJ NJW&Wli4M. ~ GJ''INIIHJÇU~ ---

Pre$ldeh\1f d& ~ ~blfermou queYisitoUtodoe es banheiros. e 
fui. ~~- pweebe.r modUI~ .em. todO$. :JJidustv.e hOQf'ê· ~o em 
J,"elaçlo: a. ftllta, de -.. • bafthéirQ de 111nc cotr:edor. qu-e ap6s aJM'rlPiflo foi 
constatado que. a._ foi Umda ® cmtto lado.. e~ • alfp.ms ~ JIO mg.­
dO baftt&etro.lói ~ uma codDhtt. e que; cada C!OIId6mblo 4tMr cobrar elo 
engeDhetce .- apresentnu a ·ps:oposta: esdaredmetttos • re~o aos valf)res 

apreseatados. O Sr;,. Jtalo SlRt1er 4a sala 17'13 questionou $8 a Con'$lJ'IJQJ.ra .ctará 
ganuttla. em r.el~ u obras a~ OSfhdk.o A$p0Bdeu..Jlte que. de acordo 
co~ e c&llgo do· COilSUJIIIdor,. a a;JJJStr\lmra que est4 Uec;\llá.fldo :3$ obraS no 
edlftdo .ou qualq\\er o1Unl qlle ve®a ser ~ pelo$ ·~ cltveri 
ottrljpl.tl)rtam.telde·data,prcu~tia éllt.nbç~D ao Sf!I'Vit"O ~-

Em .sea~t.kla, ,o PreStdeate da masa Dr• a.udto Donatn hn'f'lGou ~· palavra aos 
~ e como nfwau:a mat:s· .se ~. os ttaballtas fonun en~ 
tendo o Sr. Ptlmdéatie ~*'a Jli~ ·dt; todGI, ~ e:n.terradà a 
retUltio.que eu ~-11 da. SOva f'Ubo. na quallà&W :de SOQ"etário. redftl. ·esta 
ata as$11UUJ4o-a. cmn o Sr.~Stedo . .saMido.r Mauur·Briaa, :presidente do oonselbo 
de 8~(); O. Dr. Clhd1ô Séares Do8Mn ~ ·da 1nt!6a ~ o Sr. 
Hermenptc~o J. An_. Necm siftdlco deste aJIICka.at.lo~ a ftm 4e .ser 'levada a 
registro no QIFl'6l'lo · . · pn-pntdur:k'· . .~ fe&ai$, 

çs,. .. 

.......... 
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· .Yarll ~lléBilJQ'Il~G. ~\ 
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1 ~:6 '71 1. ~~;·-· :~;.b " ~2(> 1 () . 

•· ... ·· .. · ·. ·. . .· .... ·· ' l~'Qtie à'$upti~da;:'r~ ~i) prePôetária de dois· gruPos de dois 
· .grupp$ ,de,s,a.~a·sa~·Búmergj;: fi91;50~'§ó8:à·5l4e· ·Sf3 à. sozoo.·.Edifiçio.l\paiaca, ora 

auf,orit~ @fQi'lrie •i,D.atri41\llas anexo~ . . . . . . . . ' . 
. . ,.· .. ' .... ,:,, 

. ·. · · .. ·· . , : · . . . 2-::0cort~i: no: ~i:~~-.~· merisals ·d~ n~tei<r aas· desPesas do 
CQild~~í~; nâQ ,~ênt ~o pàgas ~~~ ®!WWO. 'peifaz.eildo o· montante dtf~.U~S57,04 
(d~·~~_qtt:Wiíeftf<)S:e cirjqiiélita e.m~ r~ e q.u\~:te~ttavo5}, co1;1forme tabela descritiva 
qo,déf>it6 abaiXo encartada= · · .·· · · · ·· 
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COMARCA BELO HORllONYE 
1"/:02 DISYRlBU!Ç~O 21/0b/2010 

~ROCESSO: 1567113-36.2010.8.13.0024 
~ROCEDlMENYO SUMAR!O 
VALOR CAUSA: 36.3"10,b8 

DlSYRlBU:i:DO POR SORTEIO 
21106/2010 AS 17:01:59 

1"Ji:! VARÁ C:i:VEL 

JUlZ(A} TlTULAR: 
AQUILES DA MOlA JARD!M NEYO 

~ROMOTOR ( A) : 
REYV~Nl JABOUR Rl&ElRO 

*** GUlA: 00241004982524-2 *** 

'; 
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"R$-.®.-1.5 ... 

. .. : .•. • .. : '/{.X::::_.;.::;:'-~:~:::~iL .. · ... !~~:~gg;:~a_::4í~,:~·::.~~f.Ç~·~·Pãfa: :eom;-a:.Cóndom~~sup]~~te, · 
·:·;·}a~~-.. ~~;,~t#1r~it'11àti{~-~~:JlS.'~~~57~Jil~·;m~!lmtm~ec!JÜ!!~"~·SSte 

.. · ... ;'. ~;if:··!~IJH~•:rftávéJJ~i~u~~:lla "~r~~:~·~iâ~"ettlasEfípeçgj!S.; ::~-m e&mq !la 
·.··~,·é ::'«tf!t'~;-êfá-:::m~f·sr.:mofà~·mem·:Hs-;&!~Sfai:"o~i!'';~,:·.ftonoJirios ' :·i:t.'i.Zf-Jt•,,·:-r;·;::_.·~ ·:'~· .... ; +~ ' :'• :,·,· :;< ,' < > .·. ;~ .···, ' ' 

\' "' • '' .. i·. 'li ·'' ;< ' 
. ' ,i··... . _'(, . 

•. ',, ~~:(j ~-ê~.'l e o~grnf<fl~:do Artigo 1 .3~6 doCódigó Clvlf: 
" ··.1.· l .. _/.< ... ~~~ ·: ,~ 

1

, ·' • ,., •• 

.. _.·. · ~Ri;l,GO '1,$56: S4ti'tlifi}T:Qt~ ibJ ~ndô11Úilo: . 

···· .. 1~·-·-"c;;,ibfnr.jJdffi;.u;·~~sll!ido:ctmdo·~ na pt(JporçiiO 
iJ~ ,"$~ fr4,Pts ldellii salvo di~i! , ' cqntrtít/Q •na 
eQn~n~.,; : · · · .. · ··. . . · .•. 

'"~~~~·~·~· ... :,~-~~~~·:·,.. ...... ~.~~ .... · ' .· . ·. ', . .. . ·' ' - : :' 

. § r : 'lO cqn(Jômifl() que niio ,pagar a, qua l»ntribuiç®f~ilm 
.. $!!}~ito ·~s Juras'. mprt#or:iq~ :(f()riv~ncib~,. ou .na@~ ~ni:/o .. 
(/JrevistQS;•,f!S.de 1'Yo(fl1n·pqt te11f(Jlao rizéS::e multa de ât~ J% · 
·.(<kii$PfjY~~J:s~ltre'o·~bíto?;.:(grilli$~05sos):: ~ : · ,. ··· ·· 

·· · .... •.· . ' , .. : :. ;... _·o· ~ão .. ·pagâme~i() ·das· tax&s de· c<m~~.i9 ·constitui ~pm ,uave 
des~it{}~·tektiVklade dó'êdffl~ltrAêaiacli;·Q~ ..• mli6iliie~e t:Q~üént~nn~ílte~~m ~vidente 
erniq~iqíentó. seq(c#usa;-:ve.i 'q!Je .as ·~~Ja,i·•oobmdàs eonsistenf esS®cütlmênte:·en, rateio 
das~~ côritutis, à flm .qe sustenti}r a tnru1uten~o dO edifício. . . . 

' . '' ' . . . ' .·' . ' . . - : ~ . . . ' . 

··r. Ness"é sentidoé'paeifica ajuqsprud~ia quanto A matéti~ vejamos: 

,, '',' '' 
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''tAMG~86) CÓN1JOMÍNIQ .. NATUREZA . ,.···TAXA 
.QBI(IGAÇJQDECO~_ .. ·· . ·. _· ... 
-·~--·se #iit(iflfkl de ·i:ontlnmmiq~ nãl) -se encontra qwfi.!uer · : 

·· > .· mndQJntno··lliÍ((JriQu!o à lntlllimplênclá, ntl 'medld4 :m-qiie·a · .... 
. {J/jrigaçlt//egal tk C()fíf;QTI'e'f J)àta as despesiis de dlitillliiT~o . 
. . enttlnUtenÇãqdtJ ''tOillJí1, origftffNe'tla.coniunhll()-deiittermes ... . 
. · 4 partir de· qililniló sejoilnót~li cO-pt{Jpriedtide, ilidiipênd~ntê de ·. 

ctmvenÇ4o escrlta qUI ti declare. . · · . . . .· . . ._ ·.· . . 
· (ApeliiÇãa . {Cv). Civel n~ o-iOJOJ~I:J • . 7" Câmara Cz~l do TAMG. .Belo 
· /i{)riZ{)nte, RQI. Juiz Oerdlão~f!gUSto.j. /3.()4.1000. 'lJlldniTIJll). . 

'·' ·~ ', ' . . . ' ~ .. ' .. ,. 

. ·.," '.': _·· : .. " : . '·.: . : .. ·. -~·:: .:·, ~ , ....... "":· ~- . ·. . . ·- : . . .··, -~ . ·. . 

· (TA.MG-1121805) 'AÇA.Q :'" 'DE ·. ·COBRANÇA·· ·.· .. TA.US' . 
. . CONJJCJ.M1N1AJS . ~. ::.Ei{(;ARGOS · ·DECOR1$NT1?$ i>A 
.1JVAi;JMPCtNCJA DRtiONDôMJNO. . . ' . : · .. : . • . ·· ....• ,· 
· ~ Ç(ula ~~-l~~it~jJel~;deSJ'eSd8 tlu.co~lfrúl~, 
.·· seguiJ49 k, .Ç(Ita~parlt.·!Jlie :Uie:C(IUber:·~ 'rtl(eJo~ cumpr~l11e 
·. arcar. Cf'ltt;!W~~~iJS:'wii!JFidifis. ~: imiilimplhlcia à.:l/ue· der 
. ca~tsa~ lifl.fiillillt • convtitfãó. tliCondiimlitiiFJiertiiliiiie. : · · • · · · 
· -:.O fatq dé hllVer/IJ Asséinblellt (iqtt#J 'fsenttltio utn cúíi4lJíititio 
fl(l.'p!lgainentu·~rk·~.~!••corrqça~· íhqnefiirwj:· en,·:ttt1)W"-tk. 

· .#tr~ fl(i,,~·ite:liíx:a:~tidoiriiJila4 ·o,l/ué:f:tf4.:po, ~- · . 
. · ~ . . hutiulnit.4rliw;";não :pôie ·1er:: ·.tiiii1Uiiii6 cíimD ·ihtidift$r4f}: ilos . · · 

::dis~$. diz ; có#v. --~ . (lj' ~:'" liÍté 'iltiMiiláfiità. -e 
· · · ' · .. . :tnit}$ti~lfriieitt~:·ri!ifs!.~~(joitdâ~fp~IIS$e~-~},oil!!r 

· · igoitll' tiD IX!ttefíeiti';ê()nê~il,iJJIJ,:~~qi#lfqüet.:j#stJflt:atiliii;, Mellõs 
.. : : ' ·aüitlll; : qiiW;tliJ ; se Vl , ~(Q! a.s·· taxas.:~ enc41fóS . gq!JI'~ 

COinéf~F(Ifft . 0 ~en(jel', '. •11fensizÍJftente; :ftUas~ 'jeis an()$ Wes da 
.IWill~dq,_flitlieioitfldtt .. ínblêút>'·· . .... . . . . . , . _.. 

··(1pelaÇ&r $iié!J!~ ()J/~r1:i-6/)óilo! fi" C.âmara qllel® ·TAMG,. C<mtagPn/· 
. ·. &I~ Ju®'!JealiiZPinhitJitiCaife$.}; 3/.'08.2(J(J(), uoomme). · 

' . . ''. ' ·, .·' '• 

. ;.· ,:.. . . 

.. . ··. ' . . . .. , .· .. · . J!~S.PEJ.ltooS: 

"· • · ••. ·. ·_ ..• < ••. •• •.. : :5:. ~. :~~ Q ::S\ípli~te ~que~ a ·.crrAcAó VIA. P9Sf.AL; .da 
supl~ ·FAEX fJ:lt.Ifr4~·>AÉilJiM:~ .na yqs's(Jq· de seu 'Qea((jr lfldlciál, C()m ~ereço na 

. Praça ;~nad~·.8Jdpdõ , Fil~ sino. Ceiitro; lli~ dê J3~eir01RJ, .para que. 'c@!pflfeça à 
ªudiêiicia~ ®il~Uido ;i:sertiesii'iáda.'por:'V.f3~; 1lOS termos do ârtígo~77 do ,CPC, q~~o · 
~ à'rit~arSê qtiiser,:'m'resénbtr·-. 4ef'esa. sob- ·pena·® revelia e confissão:."':aQ:f~l •• ser 
con •• â. Pà.~·6·(1ébito ·~·-~- êôndhtnnnaiS~~(} meliêiôtiac.biS':·m:uta •.. ~:':c-o :'às ............. :-., ............ ········ . · ....... ··.--··· ·;·· ... · .. __ ...... ·.·· .. ··'· ... m_ ... m.a 
·~·"ave: \fêllêeJI.!!. mi· cupq lla;. açpo;: (jevtdantenfe ·atuali~s .·.·:~non~ente . e 
act'êSçidtl$ ~jllf()s·~·l% ao• m~s.·emulta: m~raiófi~ afe:ru· daS. custa$. proçessúafs é. fionoráriüs 
advoeàüciosàbàsê.de20%:sonreova.loi::&i;~. ·., · · 

.• '·~ ·",> •• ' '' ""-· • ' "" ·• .• • ·:, \.. ": '····~.:·; : • 

. . · .•.... _.. · .... · ... ·· ·.. ·· .... , Requer os:beneflcióS do ârtigó 172' §~o dO CPC, pàra o ~prbnent~ das . 
diligênçias·qú~ se fizerem necesSárl~. · · · ·· · 
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· , .. :::')iJiitriiJÍiiçllo;: ut~Çbes que v.e~Jhiln fi ser FUJ1f!SIII$ :cmilra o:Jev'edor lievt.i'oo ser· I . ·.. . . . . . ·' . .. . . .. ... .. ·" .. '" . . . ....... . 

· '· · ·· _UmulikiJdas liJ)jtd~D tlaf~'ncla. ou-lúlhczqJerllflí.oJilllicfal: . . · .. 

',,:~:.~c"':~ ilJir,eotr.flllte;·q'lflí!do dti,f'~blfMkto dd petiçã~'inidti(;~(grlfo e ' . 
~ ,fttitritt> nilno). · · , . · ·· · · . · . . ·· .. 

. . . · . . . :. . . · :. ·: .: . . Para pm~:· oalêgâ(lo?requer deSdé.já:fudos os mcl<>s· de p~ow em . 
: direitc) a.dfnitidó~ incluSive depoimentó·~soaJdo representante Iegãl da. suplie3da $0b pena de : 

.,. éo1l~iiêi3m\~~~orde~~tos;;~·fÇ)tçOOtestá<laàação; · . · . · .. · ·. 

· .[;~~~~~!~~ot~t~:~.o~~ 
. CiVil~-'- ... 

' . : 

'·' 

• ~. y i ' ' 

. . ' ' 

'' .. Nestes teimoSj 
·· Pedé 4eferimento. 

. :BetaHoiiiot\te, t7 dé.joiilio ae·2oHl' •. 

p;~ cLliiDtos~AllEsDÔNATO' 
' ·· · OAB!MG.62039 

· j~p.ANA CAROlJ!V'tl M't11lE11JÂ BRITO 
OABIMG 112.9ófi 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

. ' TJMG JUSTIÇADEPRIMEIRAINSTÂNCIA 
. COMARCA DE BELO HORIZONTE- 178 V ARA CÍVEL 

AUTOS N° 0024.10.156.711-3 

VISTOS, ETC ... 

Trata-se de ação de cobrança proposta pelo 

Condomínio Edifício Acaiaca em desfavor de Flex Linhas 

Aéreas, atual sucessora da Varig Viação Aérea Riograndense 

S.A., partes qualificadas nos autos. 

Em inicial de fls.02105, o autor informa que a empresa 

ré (em fase de recuperação judicial) é proprietária de grupos 

de salas - 501, 502, 508 I 514 e 503 I 507 - do Edifício 

Acaiaca; que desde 0510412010 o réu não tem pagado as 

taxas mensais de rateio de despesas, acumulando débito no 

valor de R$ 12.557,04 (em 1610612010). Requereu citação do 

réu para pagamento do débito; expedição de ofício ao Juízo 

. da 1 a Vara Empresarial da Comarca do Rio de janeiroiRJ. 

· Ju.ntou documentos em fls.06l23. 

Despacho em fls.25 adotou o rito ordinário, 

determinado citação do réu. 

Citação efetivada em fls.36. Juntada de procuração em 

fls.34l43. Contestação em fls.44l48. A Massa Falida da S.A. 

Viação Aérea Riograndense argumentou que em 2010812010 

foi decretada a falência da empresa que adquiriu a ré em 

pregão realizado em 2010712008 (cópia sentença em 

fls.49 I 54); requereu intimação do administrador da massa 

falida e alteração do pólo passivo da demanda. Pleiteou 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. 

No mérito, alega existência de pagamento eletrônico no 

valor de R$681 ,88 referente às salas 503 f 507 que não fora 

considerado no cálculo do autor. Juntou documentos em 



.... MG PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS G~RAIS 
1 ;J · . . JUSTIÇA DE PRIMEIRA INSTANCIA 

COMARCA DE BELO HORIZONTE- 1 7• V ARA CÍVEL 

fls.49/107. 

Impugnação em fls.1 09 I 112, em resumo: descabimento 

da concessão de assistência judiciária; inexistência de prova 

de pagamento de qualquer quantia pela ré. Alega que restou 

incontroverso a existência de débito no valor de R$11.875, 16. 

Requereu intimação do administrador da massa falida. 

Em fls.114 e fls.115, a massa falida da ré e a parte 

autora requereram julgamento antecipado. 

Autos conclusos para sentença. Despacho de 

fls. 119 f 12 1, determinou a baixa em diligência para intimação 

pessoal do representante da massa falida. 

Em fls.122, a Massa alega que o autor não emite boletos de 

cobrança das taxas condominiais desde setembrol2010 

requerendo que este as emita para fins de quitação. 

Intimação do representante da massa falida efetivada 

em fls.128 e fls.139. 

Juntada de documentos pela Massa Falida em 

fls.1291135 e fls.140I146. 

Vieram os autos conclusos para sentença. 

RELATEI. DECIDO. 

Cuida a espécie de ação de cobrança pelo rito sumário, 

convertido em ordinário, objetivando o autor ao pagamento de 

taxas condominiais de grupo de salas- 501, 502, 5081514 e 

503 I 507 - do Edifício Acaiaca, que não estão sendo pagas 

desde 05/04/2010 perfaze.ndo um débito no importe de 

R$12.557,04 acrescido de multa, correção monetária e juros 
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de mora, além das taxas eventualmente vencidas no curso da 

lide. 

No tocante ao pleito de concessão dos benefícios da 

justiça gratuita feito pela. ré, entendo que, embora seja 

possível o deferimento da assistência judiciária à pessoa 

jurídica, faz-se necessária, mesmo que na condição de falida, 

a comprovação da incapacidade financeira para arcar com o 

ônus processual, visto que aquela não se presume. A massa 

em regra tem recursos para tais despesas, sendo um dos 

itens do processo de falência. Tais recursos são separados 

dos demais dadas suas específicas finalidades, inclusive 

despesas em processo judicial. Obviamente o erário não pode 

· ser prejudicado. Os recursos devem vir da própria empresa. O 

Judiciário é custeado pelo dinheiro dos impostos pagos pela 

sociedade. É a empresa que deve arcar com suas despesas 

inclusive em processo judicial. 

A exigência da comprovação da carência financeira, 

para fins da assistência judiciária gratuita decorre não sô de 

um poder do Magistrado, mas também de um dever social 

perseguido pela Carta Magna. O interesse público manda 

fazer triagem rigorosa dos pedidos de justiça gratuita. Incide, 

ainda, o princípio da isonomia. Somente aqueles pobres que 

não podem pagar, sem acesso à Justiça, é que se beneficiam 

da lei 1060. 

A ré não juntou qualquer documento que comprovasse 

a necessidade de concessão da benesse. Teve por argumento, 

exclusivamente, sua situação de falida. 

Deferir justiça gratuita a quem 

camada mais pobre da população é 

não está entre a 

ferir o princípio 
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democrático da isonomia e violar o fisco, eis que o Judiciário 

se mantém com o dinheiro de todos os contribuintes. 

Assim, indefiro a assistência gratuita pleiteada pela ré. 

No tocante ao pleito de cobrança, a obrigação de 

pagamento de taxas condominiais decorre da lei e das regras 

estabelecidas na convenção de condomínio. 

Em defesa, a Massa falida alegou, unicamente, 

existência de pagamento no valor de R$681,88 que não fora 

considerado nos cálculos do condomínio autor. 

No caso a ré admite a sua inadimplência, não sendo 

suas alegações hábeis para desconstituir o direito perseguido 

pelo autor. Todo o débito além dos 681,88 alegados é 

admitido como existente pela parte ré. 

A ré, no entanto, não comprovou nem mesmo que 

efetuou o pagamento de R$681,88, sendo aí também inócuas 

suas alegações. 

Os encargos cobrados pelo autor decorrem da 

inadimplência da ré. 

A ré não demonstrou a existência de fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito do autor. Os documentos 

e argumentos do autor são aptos a dar deferimento ao seu 

pedido mostrando sua viabilidade jurídica no caso concreto 

dos presentes autos. 

Assim, não tendo a ré o cuidado de fazer contraprova 

do direito alegado do autor, outra opção não resta senão 
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reconhecer a pretensão deduzida na inicial. 

O autor é sempre obrigado a apresentar cálculo 

atualizado na data da interposição (ajuizamento} da ação. A 

partir daí contam-se encargos como juros e correção. 

Em tais circunstâncias, julgo procedente o pedido 

inicial, para condenar a ré ao pagamento de R$ 12.557 ,04, 

estampado em fls.03, além das prestações vincendas no curso 

da lide. A correção monetária pela tabela do TJMG deverá 

incidir a partir do ajuizamento da ação. Relativamente ás 

prestações vincendas, a correção monetária incidirá a partir 

dos respectivos vencimentos. Os juros de 1% ao mês deverão 

ser aplicados a contar da citação (fls.33 - 08/ 10/2010}. 

Custas e honorários pelo réu no valor de R$1.200,00 (hum mil e 

duzentos reais}. Na fase de cumprimento de sentença quaisquer 

pagamentos eventuais que não foram ainda comprovados poderão ser 

decotados nos cálculos, podendo,. inclusive as partes negociarem 

eventual parcelamento, sempre tendo por objeto o débito restante. Não 

tem juridicidade a alegação corrente de que pessoa falida não pode fazer 

acordo em processo judicial. As conversações podem existir em 

qualquer fase do processo, mesmo após sentença, em fase de 

execução/cumprimento/liquidação, prestigiando todos os esforços que 

hoje em dia se fazem patrocinados pelo Judiciário e pela OAB em 

formas alternativas de solução dos litígios. 

Transitada esta sentença em julgado, cumprido seu 

dispositivo, arquive-se e se dê baixa na distribuição. 

P.R.l .. /]~ 
Belo Horizonte, ----------

\ \ \ \ 
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6TJMG 

»Consultas »Andamento Processual » 1 8 Instância »Resultados 

1 a Instância: 2a Instância: 

Importante: Conforme orientação da Corregedoria Geral de Justiça, não serão apresentados nos 
resultados os processos I partes baixados de natureza criminal, os processos indicados como segredo de 
justiça, as partes incluídas como vitimas e as partes indiciadas em procedimentos investigatórios, 
evitando-se a publicidade da jnformacão. 

Comarca de Belo Horizonte - Processos encontrados 
Dados Resumidos 

Processo(s) nesta página: 1 

NUMERAÇÃO ÚNICA: 1567113-36.2010.8.13.0024 e 178 VARA CÍVEL 

Classe: 

Assunto: 

Maço: 
CS:-

Procedimento Ordinário 
CNIL >Obrigações >Inadimplemento 
007 

Autor: CONDOMINIO DO EDIFICIO ACAIACA 

Réu : FLEX UNHAS AEREAS 

Última(s) Movimentação(ões): 

CONCLUSOS PARA DESPACHO/DECISÃO JUIZ(A) TITULAR 10801 
ATO ORDINATÓRIO MERO EXPEDIENTE 

RECEBIDOS OS AUTOS DO ADVOGADO 065030/MG 

15/05/2012 

20/03/2012 
08/03/2012 

ATIVO 

Dados Completos Todos Andamentos Todas as Partes/Advogados Expedientelsl EnviadoCsl para Publicação 

www.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado.jsp?bctProcesso=00241 01567113&comrCodigo=0024&n ... 
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<Edir !Nascimento áa Silva- !Maria Cailatw Santos áe !Mattos- Jlfessanáa áa Costa - :Marisa Carneiro Szezypior C;(J 
E:mail: ediradv@hotmail.~om - Telefax.: (21) 2270-60~1- Cel.: (21)9977-3812 19-:-1 l V 

Aven1da Itaoca; 1.740 - Bonsucesso- (ant1ga Tuffy) 

Rio de J~eico- RJ- Cep.' 21.061-020 ~ 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1. a Vara Empresarial da 
Comarca da Capitai/RJ. 

~~ OJ) A-f ~,r1P. ~ 
\}:) ~~ ~k~.·~ a_~-~~ 
Gai>O o uu:J4h:> p-: ~ ~ m.v ([).. . G. c 

Processo n. 0 0260447-16.2010.8.19.0001/ 1t:;4, .lS.~·.l::L 
I /l_/' 

I 
Eliane dos Santos Guedes Sinhor , brasileira, viúva, portadora da cédula 
de identidade expedida pelo DETRAN/RJ em 10/06/2000 (dez de junho do 
ano dois mil) sob o n.0 09.090.721-3, inscrita no cadastro nacional de 
pessoas físicas sob o n.0 004.952.417-84, residente e domiciliada nessa 
cidade na Rua Mateus Silva 178&, Inhaúma, RJ, Cep.: 20.760-480, que 
desde já requer que todas as publicações do D.J.R.J., sejam feitas em nome 
da Maria Caitano Santos de Mattos - OAB/RJ - 172.427 , e que todas 
as intimações e notificações sejam encaminhadas para Rua Sonora, 137 -
Ramos, RJ, Cep.: 21.061-530 (Docs.Ol - Carteira de Identidade, CIC 
M/F, comprovante de residência e Instrumento Particular de Mandato) 
vem com fundamento no art. 43 do CPC., Pátrio requerer : 

Sucessão Processual 

Pelos fatos e fundamentos a seguir: 

01- A Requerente é casada com o Sr. Carlos Sinhor Neto em 

/ 

..... ...... 

cerimô~ia realizada na ll.a. Circun~crição_ do Registro Civ~l das Pessoas ~ 
NaturaiS em 28/07/1995 (vinte e mto de JUlho do ano de md novecento~/ 

Página 1 de 3 
Essa petição é composta de 02 folhas, nuneradas de 01 a 02 , rubricadas, assinadas pelos 

subscritores e 04(quatro) anexos. 



noventa e cinco), averbado sob o n.0 44630, livro B-113, folha 123; (Docs.O~~ 
- Certidão de casamento) ~ ~ - (" 

02- Sendo certo que o seu cônjuge , no processo em epígrafe, é ~\ 
titular do direito de recebimento do valor do crédito homologado de R$ 
45.111,35 (quarenta e cinco mi I cento e onze reais e trinta e cinco centavos) 
mais a importância de R$ 4.938,69 (quatro mil novecentos e trinta e oito 
reais e sessenta e nove centavos) a título de crédito pós-homologação, 
totalizando a importância de R$ 50.050,04 (cinqüenta mil cinqüenta reais e 
quatro centavos), acrescido dos consectários legais; (Does. 03 - Planilha) 

03- Ocorre que o titular do direito teve o seu óbito em 11/05/2009 
(onze de maio do ano dois mil e nove); (Does. 04- Atestado de óbito) 

04- Isto posto, requer: 

4.1- Que após a oitiva do Ministério Público Estadual, seja 
reconhecido à sucessão processual; 

4.2- A juntada do instrumento particular de seus patronos e, 

4.3- Que seja expedido alvará de pagamento em nome da 
Requerente das quantias mencionadas na cláusula 02. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 2012. 

~n.l(.-~ 
ADVOGADA 

OAB n• 172427 

Maria Caitano santos de Mattos 
OAB/RJ - 172.427 

Edir ~a silva 
OAB/RJ - 106.827 

Página 2 de 3 
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subscritores e 04(quatro) anexos. 



• 
(Docs.Ol- Carteira de Identidade, CIC M/F, comprovante de residência e Instrumento 

Particular de Mandato) 



PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de mandato, Eliane dos 
Santos Guedes Sinhor, brasileira, viúva, portadora da carteira de 
identidade no 09090721-3, expedidapelo DETRAN, inscrita no CPF sob 
o n°004952417 -84, residente e domiciliada na Rua Mateus Silva, no 
182, casa 01, CEP 20766-100 - Inhaúma, nesta cidade. Nomeia e 
constitui sua bastante procuradora ·:ora MARIA CAITANO SANTOS DE 
MATTOS, brasileira, casada, Advogada, inscrita regularmente na 
seccional da OAB/RJ, sob o n°. 172427 e Dr. EDIR NASCIMENTO DA 
SILVA, Advogado, inscrito regularmente na seccional da OAB/RJ, sob o 
n°. 106.827 com escritório localizado na Rua Sonora, n°.137, 
Ramos, CEP. 21061-530-RJ, nesta cidade, concedendo-lhe todos os 
poderes da cláusula "adjudicia et extra" e os especiais para receber, dar 
quitação, receber qualquer importância por meio de Alvará ou mandado 
de levantamento, fazer acordos, desistir, transigir, confessar, frrmar 
termos (inclusive em inventários e partilhas), fazer ou aprovar partilhas, 
aprovar ou impugnar cálculos, renunciar ao direito sobre o que se 
funda a . ação, propor ações de qualquer espécie, seja na Justiça 
Estadual; do Trabalho ou Federal, bem como recorrer a qualquer 
instância e Tribunal, dar queixa-crime, fazer argüição de falsidade 
documental, requerer provas de todas as formas prescritas em lei, 
firmar compromisso e, inclusive os poderes para requerer certidões 
perante qualquer Delegacia Policial, Distritos, Órgãos Públicos e 
congêneres. 

Rio de Janeiro, 12 de Junho de 2012. 

EUane dos Santos Guedes Sinhor 
RG. 09090721-3 (Detran) 

Mery _ caitano@yahoo.com.br 
Rua Sonora, 137- Ramos 

CEP. 21061-530- Rio de Janeiro/RJ 
Tels: 32428351-74731517-96740532-86922992 
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Coi11 Postol N'2688, Rio do Janoiro · RJ 
crP:200 10·974 

E m p r a s a B r a si I a i r a da Ta I a c o m u n i c a ç õ a s S/ A 
Fatura da Serviços Prestados· Detalhamento Pãg.:OOOOl/00002 

CNPJ 111 Ermrolel RJ:33.530.486/000 1·29 
CÓD.CDNTA.: 0195180032 

J,,J,IIl 11 ,J"' J,JJ,,IJ, 11 ,J 11 IJ,,J,JI"'" JI,J 
CTC 8ENFICA RJ Pl1 

EDMO DE OLIVEIRA GUEDES JUNIOR 

R· MA TEUS SILVA 178& 

INHAUMA 
20760-480 RIO DE JANEIRO- RJ 

lllllllmllllllllllllllllllllllllllllllllll 1111111111111111 
7287007045903160000002908430020412 

POSTAGEM: 02104/2012 VENCIMENTO: 11/04/2012 

h1ur~tAnteriur 

PagiiiTlllnlo rlli:ebldo 

SALDO DA FATURA ANTERIOR: 

Ssrviços Mensais 

VALOR DESTA FATURA 

ICMS 

DEBITO ACUMULADO !DtBJTOS PfNDENTES +FATURA ATUA LI 

MlS OE REFERlNCIA: 
DATA DE EMISSÃO: 
PERIDDO: 
N' DA FATURA: 
N'DA NOTA FISCAL: 
IDEinFIC.IÇÃD otiiTO AUTOMi 11CD: 

-
RI 

R. 

Rt 

RI 

Rt 

RI 

M•/2012 
28/03/2012 

28/02/2012·25/03/20 12 
037863490 

000000277857 
IIIIIIDIJ2 · DTLMIE U REIID 

763.9& 

163.88 

49,18 

48,11 

14,25 

803,1& 
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CASAMENTO 

R E PÚBLICA F E O E H ATIVA O O BRAS I L 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - P·JüER JUDICt.I.RID -· COMARCA DA CAPITAL 

11.' CIRCUNSCRIÇÃO DO REGIS'TRO CIVIL DAS PESSOAS NATU~!AIS 
AVENIDA SUBURBANA N.• 8778 - 1." ANDAR - PILARES - TELEfê.oNE: 504·0838 

Oficial - GERSON ANDI~ADE" DE GOUVEIA QUEIROZ 

44630 LIVRO B-113 FOLHA 123 

Aos ............. 2fL ................ : ........ de ........... J.U.l.bO .................................................................................. de mil novecentos e 

........ O.ºY.~.n~ª-···-~·-··çJo_çº_!i! .. L ........... às .......... ~~Q ............. horas nesta cidade do Rio de Janeiro, na sala 

dos casamentos, onde se achava o MM. J~:iz ....•. dlgo,Jui-za .. '-de-··Paz•Adnlr···dos ... Sant·os 
---Ca.v.a.lc.a.n.t.i. .. J .................... - .............................................................................................................................................. . 

comigo •Téc. Judiciário Juramentado_ abaixo assin::do, na pr~sença das, te~temunhas: ............ ~~-t'-~-~.J. 
Augusto da Costa Afonso~ Br~oiloiro,Solt, Vendedor, R ~dmundo ............................................................................................................................ ________________________________ _. _______ ... _ ................................ _____________________ , __________ , ........................ . 

''49 Pilares. f:1J.ana dos Santos Guedes• Bras.digo, E:laina dos San-
···t·~~-~--r;-~;·d;·~-~~---"8"~·~;·;···--o"i~~;·~-~-·--a;;~-~~-;T~-·~·-··R·~····~;-~····si.iv~····l"?"ã":····:···~···~~--·~:~:~:-~ 
....................................................................................................................... ----················································· p . 

afirmados permanecerem no firme prop6sit•> de casar por livre e espont~nea vontade, receberam-se 

em matrim8nio sob o regime da ......... ComU.!lhâ'.a ... P.a.rcia~ ... de ... Bens.L.Ca.r.los .. S.inhor .. . 
...... J~.e.t.o. .... ~ ..... e ..... ~ .. JU.i~me ..... .d.o.s ..... $..an.t.:.ts_ . .º-ued.e.s .•.. t ............................................................................. . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••·•••••••••••••••••••••••••••••••••n•••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••·••••••••••••• 

que ap6s o ato passou a chamar-se ............. êJJ~-~-~-----~-C'..~ .... §.~-~-~-9-~ ... -º-~-~-~-~-~ .... -~-~~hº~.<t} ...... ~ .......... . 
· · ELE natural GolaS • I ....................................................................................................... , ....................................... ~ ............. -....... _ ............................... . 

profissão ................ ~.~-~-~-~~-~-~-~--~--~-..................................... estado civil ............. ~-~!.~.~-~~-~-~-~---····· .... : ........................ . 
nascido em 08/04/1964 • : .• residente à naS ta C ida de • I ............................... _ ..................................... ,........... . ................................................................................ . 

............................................................................................ ~ ........ ~filho de ........ C.a1.·.lo.s ... S.1nh.or ...... T.u.niar ............ .. 

..... ~ ..... çJJ1 ..... ~ . .1..<;t .. ~i!HLM.ª-n.Çj_~_ç __ .... ~~ .. .J~~-~,.t..Q. '.~t:l..O.iJ.!U: ~~~--- .... ... ........ ................... .... ...... ......... ...... ..... .. .... .. .... ...... • 

E LA, natural ........... B.~.º----~-~---~·ª·n~J.~9..4! .. ~ ............ profissão ............... ~.º--·Jª-~~ .. -~............................ .................... I 
estado civil ................................ ~~-~-~-~!~~-~--~·-····:' ............ nascida et'n ....... ?~(9.41.1<;?.?.~.! .. ~ .................................. . 
......................................................................................................... residente à ............ n.~.~.:~~---··Ç-~.Q~.~-~-~--~·-·······--········--···· 

······"J~~i~~-···;···d~···;A";·~iã···FJi~a·····d~;~···s;·~r~s deaü·~-d~;·~-~~-~---·d.·~---2~-~Y.-~-~-~~----~-~-!.d..e· 
• ••••aoun•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••noooooo•uut••••••••••••n•••••••noo ·•••••••••••••••••••u••••••••••u••••••.a••••••••••••••••••••n••••••••••n•n•••••••••••••••••••••••••••••••••••U 

Os nubentes exibiram os documentos r-:.dgidos pelo art. 180 do C6digo Civil Br~sileiro, n.õs 

l .....• 2 ... e .... ~ ...........• e o Dr. Juiz, em .1omc! da Lei, os declarou casa.çlos. 'o_, editais de proclamas 

foram publicados no «Diário de Ju,tiça,. do dia .................... l~/Q.~/1.9..9.~~-J ............................................ .. 
OBSERVAÇÓES: ........................................................................................................................................................................... . 

CERTIFICO E DOU FÉ QUfd A PRESENTE É CERTIDÃO ORIGINAL, DE INTEIRO TEOR, 

exr~afda em conformidade ao parágrafo 1.•, do art. 19, da Lei n.• 6.015/73, de registro feito hoje. 



(Does. 03 - Planilha) 
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RELAÇÃO DE CREDORES - CLASSE 1 

(art. 99 § único) 

e 

CPF 1 CNPJ CREDOR MOEDA 

676 878 907 44 CARLOS MAR O DE T ZE TO UNE 

EXTER OR CARLOS IJif\.ROTO MAYORAL 

EXTER OR CARLOS MART NEZ PRAOA 

991 727 207 00 CARLOS IJiATH AS 

6G3 4"t8 637 15 CARLOS 1/iAUR C O MOL SOUSA GP<.MA P l!iENTEL 

944 443 518 :04 CARLOS MAYER PAD LHA 

831 234 827 15 CARLOS I~ESS AS DAS LVA 

758 320 627 87 Cf..RLOS IJIONTE RO DE CA.STRO VALL 1,1 

898 549 298 68 CA.t::;LOS MUNHOZ DE PONTES 

222 413 248 41 CARLOS IJiURAO GEW AN 

763 607 2[•7 20 CARLOS NAC LLO L IM 

3\!6 103 't47 81 CAS.LOS NEY GUERRA 

715 789 006 20 CARLOS I~ORBERTO OE AMOR M 

743 7q 277 81 Cf·.RLOS OD LON 1/iEDE ROS DAS LVA 

éí6 L21 4~0 53 Cf...RLOS OL NTO 
584 200 727 53 C;O.RLOS P NHO 

3GG 485 207 04 C,O..RLOS QU NT ERE COSTA 

404 820 140 t'1 Cf'.RLOS REI~ATO COS1A 

2SD 196 928 36 CARLOS REI<ATO D;>, S LVA 

9S3 574 227 00 c;C.RL.OS REI JATO P NTO COELHO 

030 432 638 04 CARLOS ROBERTO CAMI>.RGO 
DS2 171 247 29 CARLOS ROBERTO OA S LVII OL VE RA F LHO 

548 424 OJ7 20 c;·,RLOS ROBERTO DAS LVA OL VE RA F LHO 

611 564 347 34 C"-.RLOS ROBERTO DE ALME DA ~10RE RA 

O"tG ~90 978 77 C/-RLOS ROBERTO DE ARAUJO 

265 1 '6 437 53 CARLOS ROBERTO DE CARVALHO lviASC/>.REI,HAS 

"tS4 763 105 53 CAi< LOS ROBERTO DE SANTANA 

474 ',?G 447 72 C~">RLOS ROfJERTO DOS SANTOS 

E·06 215 720 04 CAO:LOS ROBERTO GOO NHO DA FONSECA 

777 535 778 91 Cf.."LC'S ROBERTO PERE RA 

45B 11814615 Cf..RLOS ROBERTO TOGN O~ VE RA 

162 490 3-38 14 Ci,RLOS RODR GO F GUE REOO DE M RANDA 

5''3 8G6 737 20 CARLOS ROGER O DE CASTRO COSTA 

329 139 070 ~1 Cf."LOS ROGER O Hf•.CK 
101 062 038 00 C/,RLOS ROGER O LEI~ E NAV.I\RRO 

546 828 891 68 C~.Rl.OS ROGER O S/,LES PARA.DA 

028 187 477 83 Cf'.RLCS RUHL 

255 691 980 91 Cf..RLOS SERG O OL VE RA SANTOS 

805 035 517 91 Cf..RLOS S NHOR NETO 

124 309 568 70 Cf-.RLOS TAKP.NOR YOSH OKA 

ê28 779 177 20 C~.RLOS TATUYA OKABAYASH 
:~2 é:~:: s:.l :.::; .::::/-·~~8S .,..:>:E I\/, DE: ':/-,'::',.,//1_~-!C_l 

081 017 302 82 (/,RLOS TE XE RAMA A 

303 978 207 04 C~.RLOS TORNO F LHO 

S•G9 434 225 15 c;•RLOS UI.'.BERTO FONSECA RIBE RO 

508 743 000 00 Cf..RLOS VAI>JZELOTT 

'07 8:19 410 91 C~RLOS V GENTE SAV. 

S,O.VARG 

SAVARG 

SAVARG 

SAVARG 

SAVARG 

Sf..VARG 

S/NI1RG 

SIWARG 
S!,VARG 
sp,Vf,RG 

SAV.'-RG 
SNJARG 

SP.VARG 

S".VARG 
sr,vARG 

S/.VARG 

SAV/,RG 

SAVARG 

SIIVARG 

SAVARG 

S/NARG 

SIWARG 

SAVARG 

SAVARG 

SAVARG 

SAVARG 

SAVARG 
SAVARG 

SI·.VIvRG 

SfNARG 

SINARG 

Sf,VARG 

SAVARG 

SP..VARG 
SAVARG 

SfiVARG 

SAVARG 

SAVARc;.---­

SAVARG 
St-VARG 
':;\,t....Pr; 

S,WARG 

SP..V.ARG 

St·.V.I..RG 

SAVARG 

SI..VARG 

pacrna b7 de 204 

REAL 

EURO 

EURO 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REI.. L 

REAL 
REf,L 

REAL 

F;EAL 

REI, L 
REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

F:EAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

REAL 

102 042.19 
29 392,36 

23 481.60 
197 871,10 

70 918.58 

36 472.29 
31 214,15 
49 849.51 

2ô4,54 
5 B10.50 

44 356.30 
5 688,72 

76975.13 
39 D03.89 

1 252,50 
85 435.19 

208 926.92 
8 654.26 

49 464.39 
25 123,96 
12 332.16 
17170,90 
55 478,99 

1S1 210,67 

1C7 275.18 
44 828.65 
~G5GG.31 

14 651,61 

"6 094.57 
1 DO 340,42 

40 954.50 

REAL 76 508.81 

132 143.77 
106411.67 

29 515.26 
23 889,39 

61 660,55 

1 003.04 
66 030,04 

1 013,96 
64 796,38 
25 345.20 

72 850.86 
163 923.72 

2 488,30 

33 239,99 
3 033.65 

61 660,55 

156 204.00 

28 03t,t.4 
32 453,57 

38 092,95 

36 125.00 
9 866,32 

81121,42 
REAL 17 848,14 1 620.75 
REAL 17 309.63 5 193,81 

REAL 87 617.76 42 125.65 

21 860,54 

2:1 415.05 

REAL 6 519.00-------------
REAL----- t5 111.35 4 938 69 

REAL 92 382.88 33 108.12 
REAL 68 756.52 75 311.04 
F[t~t ~. '·~1 :1 

?>~ 
REAL í 5 878.31 20 621,31 

REAL 2 770.88 
REAL 7829.14 2 071.58 

REAL 53 786 00 57 020.29 

REAL 737.89 



(Does. 04- Atestado de óbito) 
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Autor: 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO _ 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18 REGIAO 
52A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO 
Rua do Lavradio, 132 8o. andar 
Centro Rio De Janeiro 20230-070 RJ 
Tel: 21 23805152 

ct~ 

PROCESSO: 0000769-48.2010.5.01.0052- RTOrd 

OFÍCIO- N°.: 0272/2012 

Rio De Janeiro , . 

I 
Decio Machado Maia 

Réu: 

I 

S.A. Viação Aérea Rio-Grandense (MASSA FALIDA), Rio Sul Linhas Aéreas S.A. (MASSA 
FALIDA), Nordeste Linhas Aéreas S.A. (MASSA FALIDA) 

Excelentíssimo(a) Sr. Juiz, 

Com o intuito de dar andamento nos autos do processo acima indicado, solicito a V. 
EXa que faça a reserva de crédito no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) nos 
autos do processo n° 0260447-16.2010.8.19.0001, em nome do reclamante Décio Machado 
Maia. · · 

Renovo a Vossa Excelência protestos de consideração e apreço, 

Jose Rob o Crisafulli 
Juiz Federal o Trabalho 

1a Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro 
Av. Erasmo Braga, 115, Centro 
Rio de Janeiro RJ 20020-903 

7984 

lJHJ- 1a va0fmpresaria 
Recebido em t.lJS_/20/J:L. 

Fátima d:e A. Si mas 
01123816 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
Comaflarllillt~WCIÁRIO 
Cartório da 18 Vara Empresarial 
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 3133 3735/3603 
e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 1078/2012/0F 

Rio de Janeiro, 1 O de julho de 2012. 

Processo : 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 

Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a), 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, em resposta 
ao Ofício n° 272/2012, relativo ao Proc. n° 0000769-48.2010.5.01.0052, informar a Vossa Excelência que 
a ação de recuperação judicial foi julgada encerrada em sentença prolatada em 02/09/2009, pendente de 
recurso interposto; que foi decretada a falência das empresas em sentença prolatada em 
20/08/2010, no processo no 0260447-16.2010.8.19.0001, pendente de recurso interposto; que o 
Administrador Judicial foi intimado para anotar a reserva de crédito solicitada; que, diante do . 
principio da inércia da jurisdição, os pedidos de habilitações de créditos devem ser requeridos pela parte 
interessada, em petição devidamente instruída, por dependência ao feito falimentar, diretamente neste 
MM. Juízo, na forma da lei; que os autos falimentares encontram-se em fase de arrecadação e alienação 
de bens móveis e imóveis; que o Administrador Judicial trata-se de Licks Contadores Associados S/A., 
situado à Av. Rio Branco n° 143 - 3° andar, Centro - RJ - Tel.2506-0750; que o e-mail disponível para 
contato é massafalida.cac@voenordeste.com.br. · 

Atenciosamente, 

Mãrcio Rodrigues Soares 
Responsável pelo Expediente- Matr. 01/29309 

Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Ao MM. JUÍZO DA 528 VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO 
Rua do Lavradio, n° 132,8° andar, Centro, RJ, Cep.20230-070 

127 

7535-651-0292 

MARCIORSOARES 
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f 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL. 

•/ 

JUSTIÇA DO. TRABALHO 
''·.. . TRIBUNAL REGIONAL DOTRABAl,.HO DA 178 REGIÃO 

. . · ' 48 Vara.do Trabalho de Vitória 1 · 

· Av. Cleto Nunes 'as, 'Centro, Vitória I ES - CEI?: 29018-906 
, Telefone: (27) 3223-4759- Fax:·-- E-mail: VITV04@trtes.jus.br · , . . . . ' 

\ 

_. Vit6~ia, 26 de. abril de 2012. 
;--. 

Ofício ri11 00~109/2012' 

_; . . ... .,. . . . . ' 

PROCESSO N11
: RT 0130600•02.2003.5.17.0004 i .. . '. 

\ ' . / 

, RECLAMAl\:TE(S); V era Luci~ de. Albuquerque Moreira · ·.·. · . 
RECLJ\MADO(A)(S): Varig Vià:çao Aerea.Rio érandense NpJRep Legal - '. . ~ 

~· A-:f ·~~···o . / 
· Ao(À)Serthor(a) JuÍz(a),de Direito ·. lnaJ. · · .·.· 
. 1~ Vara de Falências do Rio .de Janeiro/RJ T ·- . 

Av. Erasmo Braga, n2 115, Centro, Rio de Janeiro/RJ 
. - . } ' . :. 

' , 
I 

.) 

Assupto: Habilitàção de crédito. 

.' Exmo(a) Juiz(a), 
I 

' 

'.' 

../ 
, I 

).. 

., 
, .. 

. . 

\ Solicito a habilitação dos créditos pr~videnciáriós juntamente aos autos 'do 
processo dé falênda da empresa Reclama~a, conform~ ·certidão a~exa. . 

I ~ '' 

' ' . ' . 
. Solic;ito, ainda, que na resposta f ça constàr o núméro do processo supra .. 

. I ., 

Atenciosamente, · 

' . , .. 

I ' 

riam 

,. 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
. JUSTIÇA DO TRABALHO • . 

TRIBUNAL REGIONAL, DOTRABALHO DA 178 REGIÃO " 

4" Vara do Trabalho de Vitória 
Av. Cleto Nunes 85, Centro, Vitória /ES- CEP: 29018-906 

CERTIDÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 
CERTIDÃO N11 00062/2012 

PROCESSO: RT 130600-02.2003.5.17.0004 
EXEQUENTE: União _ 

·EXECUTADO: Varig Viação Aérea RioGrandense Np Rep Legal 

' I 

TRJ 
ESP(RJTO SANTO 

·-~-"QPX 
JJ\ 

JUÍZO FALIMEN'{AR: 11 Vara de Falências do Rio de Janeiro/R}~ Av. Erasmo Braga,. 
·n11115, C~tro, Rio de Janeiro/R} 

. Em cumprimento à determinação da Exma. Juíza desta 4il Vara do Trabalho, certifico, 
PARA FINS'DE.HABILITAÇÃO NO JUÍZO FAUMENTAR, que o(a)União, é detentor(a) de 
CRÉDITO TRABALHISTA, devido por Varig- Viação Aérea Rio Grandense Np Rep Legal, 
CNPJ 92.772.821/0001-64, conforme abaixo ~escrito: 

INSS. a recolher ............... : R$ 
IRRF. ~ •· ••.••.... · .•...•..•..... : R$ 
Custas ................ · ....... ~.: R$ 
Total da execuç'ão .· : . .......... : R$ 
Atualizado até 01/03/2012 

12.474,49 
i2.709,23 

212,14 
25.395,86 

Eu, Lívia Santos .de Souza Michi9, TécniCo Ju 
fevereíro de 2012 

G 

lsdsm 

itei a presente aos · 15 de 

·1111111111 



lo do Rio de Janeiro 
Judiciário 

Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital 
Cartório da 1 a Vara de Família 

Oficion°.116/2012 
Rio, 18/05/2012. 

MM. Juiz 

Pelo presente, remeto a V. Exa. o oficio 00409/2012 de 
26/04/2012, enviado para este Juízo pela 4a Vara do Trabalho de Vitória- Tribunal 
Regional do Trabalho da 17a Região, processo no RT 0130600~02.02.2003.5.17.0004, 
em que são partes Vera Lucia de Albuquerque Moreira - reclamante, Varig Viação 
Aérea RioGrandense- reclamado, por engano. 

Ao Exm0 Sr. Dr. Juiz de Direito da 1 a Vara de Falências da Capital 



Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça 
ComaRaDI!R;clfjDICIÁRIO 
Cartório da 1 a Vara Empresarial 
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903 c Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 3133 3735/3603 
e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 1 079/2012/0F 

Rio de Janeiro, 1 O de julho de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 

Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a), 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, em resposta 
ao Ofício n° 00409/2012, relativo ao Proc. n° 0130600-02.2003.5.17.0004, informar a Vossa Excelência 
que a ação de recuperação judicial foi julgada encerrada em sentença prolatada em 02/09/2009, 
pendente de recurso interposto; que foi decretada a falência das empresas em sentença prolatada 
em 20/08/2010, no processo n° 0260447-16.2010.8.19.0001, pendente de recurso interposto; que o 
Administrador Judicial foi intimado para anotar o referido crédito fiscal no Quadro Geral de 
Credores da falência; que, diante do princípio da inércia da jurisdição, os pedidos de habilitações de 
créditos devem ser requeridos pela parte interessada, em petição devidamente instruída, por 
dependência ao feito falimentar, diretamente neste MM. Juizo, na forma da lei; que os autos falimentares 
encontram-se em fase de arrecadação e alienação de bens móveis e imóveis; que o Administrador 
Judicial trata-se de Licks Contadores Associados S/A., situado à Av. Rio Branco n° 143- 3° andar, Centro 
- RJ- Tel.2506-0750; que o e-mail disponível para contato é massafalida.cac@voenordeste.com.br. 

Atenciosamente, 

Márcio Rodrigues Soares 
Responsável pelo Expediente- Matr. 01/29309 

Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Ao MM. JUIZO DA 48 VARA DO TRABALHO DE VITÓRIA 
Av. Cleto Nunes, n° 85, Centro, Vitória, ES, Cep.29018-906 

127 

7535-651-0292 

MARCIORSOARES 
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Ofício n.0 254/2012 

ESTADO DO AMAZONAS 
PODER JUDICIÁRIO 

Comarca de Manaus 
Juízo de Direito da 11.3 Vara Cível 

OFÍCIO 

Manaus, 29 de maio de 2012. 

~ao A-1. 
2~ .(;, .\)... Senhor(a) Diretor(a) ou Responsável, v// 

De ordem da MM. Juíza, Lia Maria G des de Freitas, comunico-
f 

vos sobre a existência dos autos de Procedimento : dinário de n.0 0316113-

58.2006.8.04.0001 movida por Benjamim Saul Benchimol em face de Varig S.A Viação 

Aérea Rio Grandense e outro, conforme despacho que segue em anexo. Por oportuno, 

encaminhe resposta a esta Vara Cível, a fim de que possa ser dado prosseguimento ao feito. 

Atenciosamente, 

Saym 
Diretor de Secretaria em exercício, 

Portaria n.o 921/2012. 

A 

Primeira Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro­

Av. Erasmo Braga, Sala 103-C L.I, 115 

Rio de Janeiro-RJ 

CEP 20026-900 

Av. Paraíba SINo, 4° Andar, Setor 01, São Francisco- CEP 69079-265, Fone: 3303-5091, Manaus­
AM- E-mail: llvara.civel@tjam.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS 
JUÍZO DA 11.• VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA COMARCA DE MANAUS/AM 

Processo 0316113-58.2006.8.04.0001 

DESPACHO 

Defiro o requerimento fonnulado às fls. 297/298 para que se efetiva a desejada citação, atentando-se 

para a regra do art. 223, do CPC. 
'-Outrossim, certifique-se a respeito do transcurso do prazo recursal in a/bis da decisão exarada às fls. 

288/289, e comunique-se a 1! V ara Empresarial da Comarca do Rjo de Janeiro!RJ, juizo da recuperação judicial 

onde tramitam os autos n.0 2005.001.072887-7 a que se sujeita a Requerida VARIG S.A. VIAÇÃO AÉREA RIO 

GRANDENSE, sobre a ação ora proposta, ex vi do art. 6. 0 , §6. 0 , I, da Lei n. o 11.1 O I /05. -

RECEBIMENTO Recebi nesta data os autos com o DESPACHO supra. O referido é verdade. Dou fé. 



PODER .JUDICIÁRIO FEDERAL I 

'Justtç'a do Trabalho - TRT za Região 

6oa/va.ra do 'Prabalho de São Pau!o- Capital -. :.-

~ PROC. 01181000520075020060 OFÍCIO .N°. 613/2012 RELAÇÃO NO 17/20.12 ' 
,. (0118120070600i009) 

\' 

Destinatário: .la VARÁ EMPRES]\RIAL OÓ RIO DE JANEIR:!fO · .. · . '.,. ~ ·, ··~...:; .· · ... : a.·· 
Endereçp t' • RUA DOM. MANU:EL, 3 7 · · , ~ Gl..t OC ),;_. · · · · · ·. ·. 

~~~~ri~o9o - RIO DE JANEIRO - RJ I • : : &à.-·~ ·. < · ··~ .• ·.Ôv. 
SÃO PAULO, 19 de· Abril de .2012 . , ' .(hÁ~Jl:,'T- ·~.· ~' 
Do: MM • . Juiz da 60a Vara do Trabal,ho de São Paulo-' C~pi~al --~.· ~-· . ~.: 

, 'Ao: ,MM JUIZ DE DIRE'ITO DA. P VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO-:RJ, · . .. . •· O., '· 
' ,, . ~ .\ . i -

Autor: Carla• Maria Gomes 
3

) • () f).,n .. ··.I· :.,_ .. "··,.cA-.. /.){;,(A;··.··. ·:: C/l[.~.· n7v_ · 
· ·Réu · • 'SI_ A V_IAÇÃO AEREA RIOGRANDENSE ( + ~ '\0-ca.n 

. \ ~Jp.'·~)-~-~:~··. 
. ·fX~,-~··'à,·~ 

· ~ . · Reit~ro o ofício no 1399/2011, emitido' em 21~0-9/11, a fim ~. ~ 
'de solicita:.;- a V.Exa:., tendOerri vi·sta·o trâ~sito em.julgadC> oa aç- .·., .. ·' · .. 

que deé:lal:"o~ essa va~a como competente 'para .as ações do' Grupo Va · g '" ~~ ~ 

, .. , 

., I 

~~ .. / ~.\ 
I o~·d~dos ban~~rios .desl>a vara, a: ~i~ de tra?sferi:, ?S va!lores ·d:~P? ·C' J5"f>~1~: 
. n~ve~s nestes autos,. bem como. sol~c~to a .or~entaçao ~quanto ao t~ Ç::'rY) , . : : ·~.\ ',·. . ~ . ~ .. : ' · ' \ I 1 • • ' I • 

.. .no .dos·. prese!'ltes autos, se devera o .ser transferidos ao Juízb e. di- · 

1', 

· nH to ou. basta que os .credores somente habili'tem seu crédito. 
'\' 

'. 

'' 

... Endrreçpdo Juíz~: AV. MARQUÊS DE SÃO VICENTE; N° 235 
TORRE 8 - Jo ANDAR - BARRÁ FUNDA 

CEP/Cidade 01139-001 - SÃO PAÚLO 
í \ 

··. 

P~OCESSO NO 01181000'520075020060 OFÍCIO NO 
(0118li007Q60020d9) 

I 

DE.STINATÁRIO 

1a VARA EMPRESARIAL.DO RIO DE JANEIRO 
RUA DOM.MANUEL, 37. · 

613/2012 RELAÇÃO No 

. \ 

.· 

''' \· 

171'2012 

,.. 

. / 
·/ 

< ., 

/ ' 
CENTRO 

'20010-090 RIO PE. JANEIRO - RJ 

'"'• 

;' 

ENDEREÇO PARA DEVOL~ÇÃo'.DA CORRESPONDÊNCIA . 
' ( ' 'I ' 

REMETJ;:NTE_: 60a Vara do Trabalho 'de São Paulo C~pital 

~. AV. MA~QUÊS DE SÃO VICENTE,' N0'235 
,.1, TORRE B ~ 70 ANDAR - BARRA FUNDA. , 
~ J· ~ . ' ' 
1• '0113g-Q01 ·- SÃO 'FAULO.;SP 
v: 

\.: 

I, 

T JRJ -1 8 Vara Empresarial 
Recebido em .stl:_!&120tf:L. 

Fétlma def. A. Sim~s 
01/23816 

. ~ : 

APÓS A ,3 a TENTATIVA DE·. ENTRÉGA ~ 
DEVOLVER AO R~METENTE 

'/ . 
. I r'' 

I I 

.. 
~.­
'/:'.: 



Estado do Rio de Janeiro '"\_ 1 0 
Poder Judiciário ~I.'\ \ ;:> 
Tribunal de Justiça ~ · · 
Comar!Ci>DER .. ICIÁRIO J-1 
Cartório da 1• Vara Empresarial • · 
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 3133 3735/3603 . 
e-mail: cap01 vemp@tjrj.jus.br 

Oficio: 1086/2012/0F 

Rio de Janeiro, 1 O de julho de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuido em: 13/08/2010 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a), 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, em resposta 
ao Oficio n° 613/2012, relativo ao Proc. n° 01181000520075020060, informar a Vossa Excelência que a 
ação de recuperação judicial foi julgada encerrada em sentença prolatada em 02/09/2009, pendente de 
recurso interposto; que foi decretada a falência das empresas em sentença prolatada em 
20/08/2010, no processo n° 0260447-16.2010.8.19.0001, pendente de recurso interposto; que, diante 
do princípio da inércia da jurisdição, os pedidos de habilitações de créditos devem ser requeridos 
pela parte interessada. em petição devidamente Instruída, por dependência ao feito falimentar, 
diretamente neste MM. Juizo, na forma da lei, sem a remessa dos autos originais; que os valores 
depositados e disponíveis nos vossos autos devem ser transferidos para a conta n° 
1600125350631 -Banco do Brasil S/A- Agência Poder Judiciário do Tribunal de Justlca do Estado 
do Rio de Janeiro, à disposição deste MM. Juizo; que os autos falimentares encontram-se em fase de 
arrecadação e alienação de bens móveis e imóveis; que o Administrador Judicial trata-se de Licks 
Contadores Associados S/A., situado à Av. Rio Branco n° 143 - 3° andar, Centro- RJ - Tel.2506-0750; . 
que o e-mail disponivel para contato é massafalida.cac@voenordeste.com.br. 

Atenciosamente, 

Márcio Rodrigues Soares 
Responsável pelo Expediente - Matr. 01/29309 

Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Ao MM. JUÍZO DA 608 VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 
Av. Marquês de São Vicente, n° 235, Torre B, 7° andar, Barra Funda, São Paulo, SP, Cep.01139-001 

127 MARCIORSOARES 

7535-651-0292 
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 

SEÇAO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CARTA PRECATÓRIA I 
~cW ~:Ltd-o cRo. ~5-o ( rnw-t) OJJ A-j 

DEPRECANTE: ~ cww~, ~ ~ ~ ~_;_~~~·-

• Juiz Federal da i Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal. En­
dereço: Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco G, Lote 8, 7° an-
dar, Edifício Sede I, Brasília-DF, CEP: 70040-000, _V (61) 3221-
6173, 3221-6170 fax: 3221-6179, e-mail: 07vara.df@trf1 -

Jo&t_~ ~ ~rk 
~ //'}(. C9YvL CL- -

DEPRECADO: 

• Juiz de Direito da 1a Vara Empresarial do Rio de Janeir 
(Av. Erasmo Braga 115, Lâmina Central, SaJa 703, Centro- CEP ~O 2 -9 

FINALIDADE: 

• Proceder à penhora no rosto dos autos na Ação de Falência n° 
0260447-16.2010.8.19.0001/1a Vara Empresarial do Rio de Janeiro­
RJ do crédito de R$ 7.367,44/outubro/201 O devido por cada uma das 
autoras Nordeste Linhas Aéreas S/A e Rio Sul Linhas Aéreas S/A à 
União, nos termos do despacho proferido na Ação Ordinária n°. 
2005.34.00.004983-9. 

ANEXOS: 

• Cópia do despacho e das fls. 3-16, 42, 44, 47, 179-88, 199, 250-9, 
264, 271-2, 278-9 e 310. 

Brasília, DF, 13/06/2012 

'lJ ~ d/,-() . 
NOVÉ !fJ{ VAff~REIS 

Juiz eral da 7a Vara 



JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 

SEÇÀO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

'CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conc~usos os presentes autos ao 

MM.·· Juiz Federal da 7a Vara, NOVÉLY VILANOVA DA SILVA 
REIS. 

Brasília, 16/03/2012 

JOHANN HOMONNAI JÚNIOR 
Diretor de Secretaria da 7a Vara 

4t' Ação Ordinária n. 2005.34.00.004983-9 

DESPACHO 
Fl. 310: Deprecar o juízo da 1a Vara Empresarial 

do Rio de Janeiro/RJ a "penhora no rosto dos autosu da 
Ação de Falência n° 0260447-16.2010.8.19.0001 do cré­
dito de R$ 7.367,44/outubro/2010 devido por cada uma 
das autoras Nordeste Linhas Aéreas S/A e Rio Sul Li­
nhas Aéreas S/A à ré União. 

2. Efetuada a penhora, intimar o administrador judi­
cial da massa Licks Contadores Associados, representa­
da por Gustavo Banho Licks, com endereço na Estrada do 
Galeão n° 3200, Prédio 1, Ilha do Governador, Rio de 
Janeiro, CEP 21941-352. 

3. Anexar à carta cópias das fls. 3-16, 42, 44, 47, 
179-88, 199, 250-9, 264, 271-2, 278-9, 310 e deste 
despacho. Devolvida a carta cumprida, intimar a Uni­
ão/PFN e arquivar os autos com baixa na distribuição, 
considerando que o pagamento do crédito da ré será 
feito no processo de falência (Lei 11.101/2005, art. 
149). 

4. Retificar a autuação para que figure como ré so­
mente a União/PFN, nos termos do art. 30 da Lei 
11.457/2007 sucessora do INCRA). 

Em 

NO 

"'-----.... 



Rubrica 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 

SEÇÀO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

CONCLUSÃO: 
Nesta data, faço conclusos os autos ao Juiz Federal da 

7a Vara, NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS. 
Brasíl' , 27/03/2012 

de Secretaria 
7a vara 

Ação Ordinária 

a penhora no 
0260447-16.2010.8. 

2. 
massa Licks Conta 

.00.004983-9 

Banho Licks, co endereço na 
Prédio 1, I lha do Governador, 
352. 

3. 
88, 199, 
Devolvida 

14 9) . 

ção Falência no 
esarial do Rio de Já­
tubro/2010 devido por 
Aéreas S/A e Rio Sul 

179-
e deste despacho. 

nião/PFN e arquivar 
nsiderando que o pa­

o processo de falência 
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Estado da Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Trib"unal de Justiça 
Comi01U!IIlO~IÁRIO 
Cartório da 1• Vara Empresarial 
Erasmo Braga, 115 Lam. Central sala703CEP: 20020-903- Centro- Rio de Janeiro- RJ Tel.: 3133 3735/3603 
e-mail: cap01vemp@tjrj.jus.br 

Ofício: 1088/2012/0F 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2012. 

Processo: 0260447-16.2010.8.19.0001 
Distribuído em: 13/08/201 O 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Autofalência / 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE RIO SUL LINHAS AEREAS S A 
Massa Falida: MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AEREAS S A 
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS L TOA 

Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a), 

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referência, em resposta à 
Carta Precatória, relativo ao Proc. n° 2005.34.00.004983-9, informar a Vossa Excelência que a ação de. 
recuperação judicial foi julgada encerrada em sentença prolatada em 02/09/2009, pendente de recurso 
interposto; que foi decretada a falência das empresas em sentença prolatada em 20/08/2010, no 
processo n° 0260447-16.2010.8.19.0001, pendente de recurso interposto; que o Administrador 
Judicial foi intimado para anotar o referido crédito fiscal no Quadro Geral de Credores da falência, 
tendo em vista a impossibilidade de realizar penhora em feito falimentar; que, diante do principio da 
inércia da jurisdição, os pedidos de habilitações de créditos devem ser requeridos pela parte interessada, 
em petição devidamente instrulda, por dependência ao feito falimentar, diretamente neste MM. Juizo, na 
forma da lei; que os autos falimentares encontram-se em fase de arrecadação e alienação de bens 
móveis e imóveis; que o Administrador Judicial trata-se de Licks Contadores Associados S/A., situado à 
Av. Rio Branco n° 143 - 3° andar, Centro - RJ - Tel.2506-0750; que o e-mail disponível para contato é 
massafalida. cac@voenordeste. com. br. 

Atenciosamente, 

Márcio Rodrigues Soares 
Responsável pelo Expediente - Matr. 01/29309 

Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

Ao MM. JUÍZO DA 7a VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco G, ·Lote 8, 7° andar, Edifício Sede I, Brasília, DF, 
Cep. 70040-000 

127 MARCIORSOARES 

7535-651-0292 



• 

•• 

Roberto dos Reis Junior 

advogado 

Rua da Glm·ia, n~ 18 ~ cj. 37 

Libcrd.1dc- Stio Paulo/SP 

CEP: 0151o-ooo _ 

te!: (u) JtOÚ·9949 \''7\1 fi 
-" 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 1' Vara Empresarial do Foro Central da Comarca do Rio de rJÍ\ 
janeiro/R) 4- }1. . lu O:. J...V- 0\.... - ., 

~I ~ ~ ~(/{~t,'-GLlL'-
~ ex._.~~;\)- )'Vj <-c.lcu..cu.> ~ (h- vvO :': 

riM) ~t(JA_. h. vr! ~ . [ii: 

~ 1;jo7-");;o;z ;; 
Processo n2 0260447-I6.20ID.8.19.000J. 

MSB Sanchez Empreendimentos Ltda., inscrita no CNP) sob o n'. 

12.592.894/ooOI-35, com sede na cidade de São Paulo/SI' na Avenida Vereador José Diniz, n'. 

3707, 9° andar, Cj. 93. Santo Amaro, CEP: 04603-004 (does. 01 e 02), por seu advogado, nos 

autos da Falência de S.A (Viação Aérea Rio Grandense), Rio Sul Linhas Aéreas S/ A e 

Nordeste Linhas Aéreas S/ A, em trâmite perante esse MM Juízo, vem à presença de V. Exi! 

., .. ..~ 
··•··I 
~::--; 
C:> ,> 
.;:::) 

n:.:· 
l~:~ 

l 

expor e requerer o quanto segue: I( 
1. Em atenção ao convite formulado por esse MM juízo por meio do Edital de 

Leilão e Intimação publicado no jornal do Commercio do Rio de Janeiro/R) na edição de 25 de 

maio de 2012 (fls. ), em preenchimento aos termos do § 12 do art. 142 da Lei n' n.101/ 2005, no 

dia 28 de junho de 2012, às 13:oo horas, no 7'· andar deste Edifício, no Auditório da 

Corregedoria Geral da Justiça Desembargador José Navega Cretton, por ocasião do leilão 

presencial de alienação de parte dos bens imóveis arrecadados nestes autos, a ora peticionária 



• 

• 

Roberto dos Reis Junior 

a-dvogado 
Rua da Gloria, n2 I8- cj. 37 

Libcl'dade- SJu Pdulo/SP 
CEP: msw-ooo 

te!: (u) JI06.9949 \ 

formulou oferta para arrematação do 09' 
~ 

(nono) e w' (décimo) lotes ali apregoados, abaix'fJ\ 

descritos. 

O lance em tela atingiu o importe total de R$ 7.7oo.ooo,oo (sete milhões e 

setecentos mil reais), tendo sido o maior ofertado e, pois, declarado vencedor. 

Foi, então, lavrado o devido Auto de Arrematação, assinado pelo representante 

legal da arrematante e o patrono infra-assinado, os ilustres Sr. Dr. Administrador e Sr. Dr. 

Gestor Judicial, além do DD representante do Ministério Público e dos Srs. Leiloeiros Oficiais, 

cuja cópia simples encontra-se anexa (doc. 03). 

Naquela mesma ocasião, em pagamento do preço da arrematação, a peticionária 

providenciou a entrega para os Srs. Leiloeiros Oficiais de dois cheques, o primeiro deles 

pertinente ao valor da oferta e arrematação, no importe de R$ 7·7oo.ooo,oo; a segunda cártula 

para .quitação da comissão de 5% (cinco por cento) devida aos citados auxiliares do Juízo (R$ 

385.00o,oo) e da alíquota de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) a título de Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN (R$ 19.250,00). 

A soma total dos cheques atingiu, assim, a cifra de R$ 8.104.25o,oo (oito 

milhões, cento e quatro rnil, cluzentos e cinquenta reais), como se vê da inclusa cópia do 

respectivo Recibo (doc. 04). 

Oportuno recordar que os cheques em tela permanecem em poder dos ilustres 

Srs. Leiloeiro Oficiais, a título de caução e para depósito no prazo previsto pelo competente 

Edital de Leilão e Intimação, ou seja, em até quinze dias da data da arrematação, sendo certo 

que as cifras relativas ao preço da arrematação hão de ser depositadas nos moldes do art. 147 da 

atual Lei de Palências. 

2 



• 

• 

Roberto dos Reis Junior 

advogado 

Rua da Gloria, n~ 18- cj. 37 
Liberdade- São Paulo/SP 

CEP: 015w-ooo 

tcl' (n) JWÓ.9949 y 
1.1. É certo que após a efetivação pelos Srs. Leiloeiros Oficiais dos depósito~~ v!\.. 

cheques em tela, condicionados a autorização da ofertante dentro do prazo do Edital de Leilão 

e Intimação, a peticionária comparecerá oportunamente aos presentes para informar as 

compensações das cártulas em questão e comprovar, assiin, o preenchimento do requisito de 

pagamento do preço da arrematação e seus encargos. 

Não é demais recordar que, além da liquidação do valor da oferta, é condição 

para que a aquisição judicial reste aperfeiçoada e acabada a assinatura do correspondente Auto 

de Arrematação por quem de Direito, o que, esperançosa aguarda a peticionária reste 

preenchido após a análise por esse MM Juízo dos documentos acima mencionados e da oferta 

formulada. 

Portanto, como sabido, a oportuna transmissão da propriedade e posse dos bens 

para a ora peticionária, com as expedições das devidas Carta de Arrematação e Carta Precatória 

para Imissão na Posse, será viável e admissível após as compensações bancárias dos cheques e a 

assinatura por esse MM Juízo do correspondente Auto de Arrematação, nos termos do Edital 

de Leilão e Intimação publicado na imprensa em 25 de maio de 2012. 

2. Os bens leiloados e arrematados, objeto do 09" {nono) e w• (décimo) lotes do 

leilão em voga, são assim descritos: 

• Lote 09• {nono): 

Imóvel situado na Rua Vieira de Morais, n• 1928, Campo Belo, Município de São 

Paulo/SP, no 30° Subsdistrito de Ibirapuera/SP. 

Matrícula n° 89.082 do 15° Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP e inscrito 

na Preteitura de São Paulo sob o SQL n• o86.390.0027-I (doc. 05 c o6). 

Valor da Avaliação: R$L057·ooo,oo (um milhão e cinqnPnta e sete mil reais); e 

3 



• 

• 

Roberto dos Reis Junior 
advogado 

Rua da Gloria, n!! 18- cj. 37 

Liberdade- São Paulo/SP 

CEP: msw~ooo 

,e1, (n) 3w6.9?x ry\ 
• Lote 10• (décimo): ~ 

Imóvel situado na Rua Vieira de Morais, n•s 1936 e 1952, Campo Belo, Município de 

São Paulo/SP, no 30º Subsdistrito de lbirapuera/SP. 

Matrícula n• 90.173 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP e inscrito na 

Prefeitura de São Paulo sob os SQLs nºs o86.390.ooso-6 e o86.390.0024-7 (doc. 09, 10 e 

Valor da Avaliação: R$ 3-390.ooo,oo (três milhões, trezentos e noventa mil reais) 

3· Oportuno mencionar que do respectivo Edital de Leilão e Intimação (fls . 

verificam-se, dentre outras, as seguintes previsões: 

"(. .. ) 

CONDIÇÕES GERAIS DA ALIENAÇÃO: 

A) Os bens objeto da alienação estarão livres de qualquer ônus e os créditos deverão ser habilitados nos 

autos da falência e suportados com as forças das MaSsas, não havendo sucessão do(s) arrematante(s) nas 

obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho e as 

decorrentes de acidente do trabalho, em conformidade com o disposto no art. 141, inciso /I da Lei n~ 

11.101/2005. 

(. .. )" 

O mencionado inciso 11 do artigo 141 da Lei nº 11.1m/2oos é expresso: 

"Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da empresa ou de suas filiais, 

pro'movida sob qualquer das modalidades de que trata este artigo: 

I - todos os credores, observada a ordem de preferência definida no art. 83 desta Lei, sub-rogam-se no 

produto da realização do ativo; 

4 



• 

• 

Roberto dos Reis Junior 

advogado 

Rua da Gloria, n!'I8- cj. 37 

Liberdade- São Paulo/SP 

CEP: 01510-ooo 

tcl: (n) 310~~ ~Â 

li - o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante ~/V\ 
nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do 

trabalho e as decorrentes de acidentes de trabalho." 

destacamos 

Acerca da constitucionalidade do inciso li do artigo 141 da Lei de Falências, 

parece oportuno relembrar o recente julgamento pelo E. Supremo Tribunal Federal ela Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n• 3.934, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita e a íntegra 

do respectivo V. Acórdão aparelha a presente (doe. 16) . 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 6o, PARÃGRAFO ÚNICO, 83, I E IV, c, E 

141, li, DA LEI n.IOI/2oos. FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS 

ARTIGOS 1°, lii E IV, 6•, 7', I, E 170, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL de 1988. ADI JULGADA 

IMPROCEDENTE. 

I - Inexiste reserva constitucional de lei complementar para a execução dos créditos trabalhistas 

decorrente de falência ou recuperação judicial. 

II - Não há, também, inconstitucionalidade quanto à ausência de sucessão de créditos trabalhistas. 

Ill - Igualmente não existe ofensa à Constituição no tocante ao limite de conversão de créditos 

trabalhistas em quirografários . 

IV - Diploma legal que objetiva prestigiar a função social da empresa e assegurar, tanto quanto possível, 

a preservação dos postos de trabalho. 

V- Ação direta julgada improcedente." 

(STF. ADI 3934, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 

27/os/2009, Dje-208 DIVULG os-n-2009 PUBLIC o6-n-2009 EMENT VOL-o2381-o2 PP-oo374 

R'tj VOL-oo216- PP-oo227) 

Ad argumentandun tantum, em que pese o respectivo Edital de Leilão e 

Intimação ser claro ao noticiar que os bens foram apregoados para arretnatação livres de ônus, 

5 



• 

• 

Roberto dos Reis Junior 

a d v o,gad o 

Rua da Gloria, n!! t8- cj. 37 

Liberdade- S.io Paulo/SP 

CEJ>: 01510 ooo 

tel: (n} 3106.9949 -? 

'S?\'Y? 
além do fato de o inciso li do artigo 141 da Lei n• n.101/2oos ser expresso, acerca dos débitos de (\jf\ 
IPTU a pesar sobre os imóveis, a peticionária pede vênia para invocar, ainda, o parágrafo único 

do art. 130 do CTN, cujo teor é: 

"Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o 

domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 

referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa dos respectivos 

adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o 

respectivo preço." 

destacamos 

Acerca da aplicabilidade do parágrafo único do art. 130 do CTN no caso de 

arrematação de bem imóvel em hastas públicas, ou seja, praças e leilões judiciais, inclusive em 

falências, a peticionária pede vênia para invocar o melhor entendimento jurisprudencial: 

"PROCESSO CIVIL. ARREMATAÇÃO. FALÊNCIA. TR!IlUTO PREDIAL INCIDENTE SOBRE O IMÓVEL 

ARREMATADO. MATÉRIA CONCERNENTE AO PROCESSO FALIMENTAR. NEGATIVA DE VIGÊNCIA 

AO ART. 130 PARÃGRAFO ÚNICO, CTN. PRECEDENTES DOUTRINA. RECURSO ESPECIAL / 

PROVIDO. 

I - Na hipótese de arrematação em hasta pública, dispõe o parágrafo único do art.130 do Código 

Tributário Nacional que a sub-rogação do crédito tributário, decorrente de impostos cujo fato gerador 

seja a propriedade do imóvel, ocorre sobre o respectivo preço, que por eles responde. Esses créditos, até 

então assegurados pelo bem, passam a ser garantidos pelo referido preço da arrematação, recebendo o 

adquirente o imóvel desonerado dos ônus tributários devidos até a data da realização da hasta. 

li - Se o preço alcançado na arrematação em hasta pública não for suficiente para cobrir o débito 

tributário, não fica o arrematante responsável pelo eventual saldo devedor. A arrematação tem o efeito 
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de extinguir os ônus que incidem sobre o bem imóvel arrematado, passando este ao arrematante livre e f'~\.. 
desembaraçado dos encargos tributários." 

(STJ, REsp 166975 I SP, Rei. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4' Turma, j. 24/08/1999, DOU 

04.10.1999 p. 6o)- V. Acórdão anexo (doc. 17). 

No mesmo sentido: 

• Agravo de Instrumento 71967238oo do E. TJSP* 

Relator(a): Jurandir de Sousa Oliveira; Comarca: Americana; Órgão julgador: 18"- Câmara de Direito 

Privado; Data do julgamento: 01/04/2oo8; Data de registro: 18/o4/2oo8. 

• Apelação Com Revisão 7734615400 do E. TJSP* 

Relator( a): Edson Ferreira da Silva; Comarca: Guarujá; Órgão julgador: 12ª Câmara de Direito Público 

Data do julgamento: w!o9/2oo8; Data de registro: 26/o9/2oo8. 

• Agravo de Instrumento 6953705000 do E. TJSP* 

Relator( a): Eutálio Porto; Comarca: Tupã; Órgão julgador: 15i! Câmara de Direito Público 

Data do julgamento: I3/03/2008; Data de registro: 05/08/2008. 

• Agravo de Instrumento 7315905500 do E. TJSP' 

Relator( a): Marino Neto; Comarca: Diadema; Órgão julgador: 14i! Câmara de Direito Público 

Data do julgamento: 29/o5/2oo8; Data de registro: 22/07/2008. 

• Agravo de Instrumento 1177179003 do E. TJSP* 

Relator( a): Clóvis Castelo; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 35i! Câmara de Direito Privado 

Data do julgamento: 07/07/2oo8; Data de registro: 14/07/2008. 

*Fonte: website E. T}SP 

Não há dúvidas, portanto, de que em hasta pública a sub-rogação dos débitos 

tributários decorrentes da propriedade imobiliária, de caráter propter rem, se dá sobre o preço 

da arrematação. 
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3.1. Ressalve-se que no caso em tela, sobre os imóveis arrematados pesam junto V' \ 

a Prefeitura do Município de São Paulo débitos de IPTU nas proporções abaixo, como se vê das 

inclusas Certidões de Dados Cadastrais e respectivos demonstrativos obtidos junto a citada 

Municipalidade (does. o6/o8, n/13 e 14/16). 

• Lote 09• (nono): 

SQL n• o86.390.0027-1: R$ 70.376,81 relativos aos exercícios 2003/2007/2oo8/2009/20io 

e R$ 7.821.45 referentes a 2012, para 25 de junho p.p .. ; 

• Lote w• (décimo): 

SQL n• o86.390.005o-6: R$ 90.023,55 relativos aos exercícios 2007/2oo8/2009/2o10 e 

R$ 11.358,70 referentes a 2012, para 25. de junho p.p .. ; e 

SQL n• o86.390.0024-7: R$ 123.568,13 relativos aos exercícios 2007/2oo8/2oo9/2010 e R$ 

13.840.05 referentes a 2012, para 25 de junho p.p .. ; 

3.2. Como vimos, citados débitos tributários de caráter propter rem deverão ser 

liquidados com o produto da arrematação auferido em leilão público, restando a arrematante 

terceira de boa-fé isenta destas obrigações, recebendo o bem livre de débitos desta natureza, 

tudo conforme previsto pelo Edital de Leilão e Intimação publicado na imprensa e nos termos 

do inciso 11 do artigo 141 da Lei n• 11.101/20o5, do parágrafo único do art. 130 do CTN, e da 

jurisprudência acima invocada, sob pena de eventual negativa de aplicabilidade aos 

dispositivos legais em tela e/ou atribuir-lhes interpretação divergente àquela já conferida por 

nossos E. Tribunais Superiores, o que desde já se requer. 

4· Por outro lado, verifica-se do citado Edital de Leilão e Intimação menção a 

diversas averbações e registros nas matrículas dos imóveis. Lê-se do mesmo, ainda, o seguinte: 

"( .. .) 
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F) Tocjas as penhoras e gravames incidentes sobre os imóveis alienados serão baixados pelo juízo ~ 
Universal, entretanto os eventuais emolumentos, custas e taxas exigidas para as respectivas baixas dos 

gravames correrão por conta do(s) respectivo(s) arrematante(s). 

( ... )" 

No caso dos bens arrematados pela peticionária, como se verifica das inclusas 

informações obtidas pela peticionária o leiloeiro oficial no dia 19lo6/Iz junto a ARISP -

Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo e relativas aos bens imóveis 

arrematados (does. os e og), todos os gravames até o momento levados a registros I averbações 

nas respectivas matrículas foram devidamente liberados I cancelados - (Av. 09 da matrícula n• 

8g.o82 e AV. 10 da matrícula n' 90.173). 

O mesmo há de ser dar para o caso de eventuais novas restrições e ônus 

porventura levados a registros nas matrículas dos imóveis em questão posteriormente ao leilão 

e a revelia desse MM Juízo Falimentar, sendo certo que neste drástico cenário sua(s) 

liberação(ções) I cancelamento(s) hão de ser prontamente determinados por esse MM Juízo 

Universal, com a expedição dos competentes ofícios ao devido Cartório de Registro de Imóveis, 

conforme o inciso ll do artigo 141 da Lei n• n.101lzoos e a jurisprudência ao final invocada, o 

que, apenas por cautela e para fins de prequestionamento, desde já se requer caso a hipótese 

em tela se confirme . 

5· No tocante a transmissão da propriedade e posse dos bens arrematados para a 

peticionária, pede vênia para mais uma vez transcrever trecho do excelente e esclarecedor do 

Edital de Leilão e Intimação publicado na imprensa em 25 de maio de 2012: 

"( ... ) 

H) Fica garantido que, após as arrematações dos bens, com a comprovação do depósito do valor do lance 

vencedor em conta do juízo, após decididas as eVentuais impugnações e recursos pendentes, caso sejam 
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julgados improcedentes, será ordenada a entrega dos bens ao(s) arrematante(s), porém as despesas~ 

decorrentes do ato de entrega correrão por sua cOnta. 

( ... )" 

5.1. Ou seja, a transn1issão da propriedade dos bens arrematados para a ora 

peticionária, a operar-se com a expedição da competente Carta de Arrematação, vale lembrar 

que a mesma está condicionada ao preenchimento dos requisitos de pagamento do preço da 

oferta e as devidas assinaturas do correspondente Auto de Arrematação, como vimos . 

Ademais, há de se aguardar o prazo para eventuais impugnações previsto pelo 

art. 143 da Lei Falimentar, abaixo: 

"Art. 143· Em qualquer das modalidades de alienação referidas no art. 142 desta Lei, poderão ser 

apresentadas impugnações por quaisquer credores, pelo devedor ou pelo Ministério Público, no prazo de 

48 (quarenta e oito) horas da arrematação, hipótese em que os autos serão conclusos ao juiz, que, no 

prazo de 5 (cinco) dias, decidirá sobre as impugnações e, julgando-as improcedentes, ordenará a entrega 

dos bens ao arrematante, respeitadas as condições estabelecidas no edital." 

Fato é que no caso concreto ainda se aguardam as compensações dos cheques 

em poder dos ilustres Srs. Leiloeiros Oficiais e a assinatura do correspondente Auto de 

Arrematação por esse MM Juízo para que a aquisição judicial reste aperfeiçoada, perfeita, 

acabada e irretratável, nos moldes do subsidiário artigo 687 do CPC. 

Ademais, em que pese até o momento não se verificar dos presentes qualquer 

impugnação ou oposição a arrematação promovida pela peticionária nestes autos, havendo 

indícios, pois, de que transcorreu "in a/bis" o prazo do aludido art. 143 da Lei n' 11.101/os, há de 

se aguardar a respectiva certidão da serventia nesse sentido. 
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Todavia, com o preenchimento dos requisitos acima, a competente Carta de vJ\. 
Arrematação deverá ser prontamente expedida em favor da peticionária, terceira arrematante 

de boa-fé, conforme preceituam o art. 143 da Lei de Falências e os artigos art. 694 e 707 do 

CPC, cuja aplicação subsidiária ao presente caso se requer. 

Esclarece, outrossim, que para fins de expedição da devida Carta de 

Arrematação promoverá oportunamente a apresentação da guia de recolhimento das custas 

cartorárias de 1% (um por cento) do valor da oferta, limitado até o limite máximo permitido de 

R$ 273,02 (duzentos e setenta e três reais e dois centavos), exigida pelo Edital de Leilão e 

Intimação de fls .. 

5.2. Acerca da entrada da ora postulante na posse direta os imóveis que de boa-

fe arrematou, vale lembrar que isto eventualmente demandará a expedição de Carta Precatória 

para a Comarca de São Paulo/SP, a fim de que a competente Imissão na Posse ocorra com a 

participação de Oficial de Justiça, nos termos dos acima já invocados art. 143 da Lei de 

Falências e artigos art. 694 e 707 do CPC. 

Destarte, após o preenchimento dos requisitos de comprovação de pagamento 

do preço da aquisição e de assinaturas do competente Auto de Arrematação, dlérn do decurso 

de prazo para apresentação de eventuais impugnações, citada Carta Precatória há de ser 

expedida em favor da arrematante. 

Entretanto, vale dizer que, como se infere da informação de fls. destes autos, a 

posse. mansa e pacífica destes imóveis é exercida pela Massa Falida. No interior destes imóveis, 

inclusive, encontratn-se arn1azenados alguns bens móveis arrecadados nestes autos e ainda não 

levados a alienação judicial. 
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Certo é que eventual imissão na posse por mandado a ser cumprido por Oficial ['1'\ 
de Justiça atuante na Comarca de São Paulo/SP e em sede de Carta Precatória afigurar-se-á 

onerosa e morosa. 

Destarte, requer oportunamente sejam ouvidos o ilustre DO representante do 

Ministério Público, o Sr. Administrador e o Sr. Gestor Judicial acerca da possibilidade de 

eventual transmissão amigável da posse dos bens em tela para a peticionária, arrematante de 

boa-fé . 

Alternativamente, caso a transmissão amigável da posse se mostre inviável e 

não se opere com celeridade, desde já requer se digne V. Ex• determinar, oportunamente e 

após a comprovação de pagamento do preço da aquisição e assinaturas do competente Auto de 

Arrematação, bem como do decurso de prazo para apresentação de eventuais impugnações, a 

expedição em favor da arrematante de Carta Precatória para a Comarca de São Paulo/SP, com a 

finalidade de Imissão na Posse da peticionária nos bens imóveis arrematados, conforme os já 

invocados art. 143 da Lei de Falências e artigos art. 694 e 707 do CPC. 

6. Importante relembrar, por derradeiro, que a procuração original outorgada 

ao infra-assinado, assim como a cópia autenticada do Contrato Social Consolidado da · 

arrematante foram entregues aos Srs. Leiloeiros Oficiais e em poder dos mesmos permanecem, 

sendo certo que a peticionária acredita que por ocasião das devidas prestações de contas do 

leilão em tela serão trazidas a colação pelos mencionados auxiliares desse MM Juízo. 

7· Isto posto, é a presente para requerer se digne V. Ex•: 

A -como previsto pelo Edital de Leilão e Intimação publicado no Jornal do Commercio do Rio 

de Janeiro/R] na edição de 25 de maio de 2012 (fls. ), determinar e declarar que a arrematante 

está isenta e desonerada do pagamento dos débitos de tdbutos relativos a impostos ou taxas 
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cujo fato gerador seja a propriedade do bem imóvel que recaem sobre os bens apregoados e 01\.. 
arrematados de boa-fé (IPTU, Trsd/Tlix e respectivos encargos), nos moldes do inciso 11 do 

artigo 141 da Lei n• n.w1/2005, do parágrafo único do art. 130 do CTN e da jurisprudência acima 

invocada, sob pena de eventual negativa de aplicabilidade aos dispositivos legais em tela e/ou 

atribuir-lhes interpretação divergente àquela já conferida por nossos E. Tribunais Superiores, 

com a oportuna expedição em favor da Municipalidade de São Paulo/SP de mandado de 

levantamento das cifras relativas ao total de débitos desta espécie e a recair sobre o bem até a 

efetiva transmissão da posse para a arrematante de boa-fé; 

A.r. - para tanto, determinar a pronta expedição de ofício para a Municipalidade de São 

Paulo/SP, nos endereços ao final, noticiando a presente arrematação e o fato de que já se 

encontram reservadas em seu favor as cifras relativas aos débitos tl'ibutários propter rem em 

questão, para fins de ingresso nos presentes, caso já não o tenha promovido, e futuro 

recebimento; 

B - se após o leilão e arrematação em tela eventuais novas restrições e/ou ônus vierem 

porventura a serem levados a registros nas matrículas dos imóveis em questão, a revelia desse 

MM Juízo Falimentar, determinar tão logo vier a ser noticiado sua{s) liberação(ções) I 

cancelamento(s), com a expedição dos competentes ofícios ao devido Cartório de Registro de 

Imóveis, conforme o inciso li do artigo 141 da Lei n• n.101/2oo5 e a jurisprudência ao final 

invocada; ~ 

C - uma vez cmnprovado o cumprimento dos requisitos de l)dgdmenlu e UerrdJejrdtlleule 

assinado o Auto de Arrematação, e tom do decurso de prazo para eventuais impugnações, 

determinar a imediata expedição em favor da peticionária da competente Carta de 

Arrematação do imóvel, conforme preceituam o art. 143 da Lei de Falências e os artigos art. 

694 e 707 do CPC, cuja aplicação por analogia e subsidiária ao presente caso se requer; 
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Reitera que para fins de expedição da devida Carta de Arrematação promoverá oportunamente~ 

a apresentação da guia de recolhimento das custas cartorárias de 1% (um por cento) do valor 

da oferta, limitado até o limite máximo permitido de R$ 273,02 (duzentos e setenta e três reais 

e dois centavos), exigida pelo Edital de Leilão e Intimação de fls. 

D - uma vez comprovado o cumprimento dos requisitos de pagamento e derradeiramente 

assinado o Auto de Arrematação, e com do decurso de prazo para eventuais impugnações, a 

expedição em favor da arrematante de Carta Precatória para a Comarca de São Paulo/SP, com a 

finalidade de Imissão na Posse da peticionária nos bens imóveis arrematados, nos termos do 

art. 143 da Lei de Falências e dos artigos art. 694 e 707 do CPC, por analogia e 

subsidiariamente; 

E - autorizar que eventualmente a peticionária seja intimada para manifestar suposta 

disposição de desistência da arren1atação, caso se verifique a existência de ônus real ou 

gravames porventura não mencionados no Edital de Leilão e Intimação publicado no Jornal do 

Commercio do Rio de Janeiro/R) na edição de 25 de maio de 2012 (fls. ), bem como determinar 

na hipótese de desistência o imediato levantamento em seu favor das cifras depositadas em 

pagamento do valor da arrematação, além da devolução das quantias pagas a título de 

comissão de 5% (cinco por cento) dos Srs. Leiloeiros Oficiais e da alíquota de 0,25% (zero 

vírgula vinte e cinco por cento) a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISSQN, nos termos do inciso IIl do art. 694 do CPC, por analogia e subsidiariamente; 

F - autorizar que eventualmente a peticionária seja intimada para manifestar suposta 

disposição de desistência da arrematação caso haja a oposição de Embargos à Arrematação ou 

de Terceiro com efeito suspensivo, nos termos dos §§ 1' e 2' do art. 746 do CPC, bem como 

nesta hipótese deferir a desistência e determinar de plano o levantamento em seu favor das 

cifras depositadas em pagamento do valor da arrematação, além da devolução das quantias 

pagas a título de comissão de 5% (cinco por cento) dos Srs. Leiloeiros Oficiais e da alíquota de 
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0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer~ 
Natureza - ISSQN, nos termos do inciso Ili do art. 694 do CPC, por analogia e · 

subsidiariamente; 

G - impor ao eventual embargante da arrematação multa em favor da peticionária caso se dê a 

desistência e os eventuais embargos sejam julgados improcedentes e meramente protelatórios, 

fixando a multa no limite máximo de 20% sobre o valor da execução, aplicando-se o mesino 

princípio na hipótese da eventual oposição de Embargos de Terceiro meramente 

procrastinatórios, aplicando-se por analogia e subsidiariamente os termos do § 3' do art. 746 

do CPC; 

H - determinar que na hipótese de procedência de eventuais embargos o respectivo 

embargante receba da Massa Falida o produto da arrematação, sendo que no caso deste 

produto ser inferior ao valor do bem, receba do exequente também a diferença, aplicando-se 

por analogia e subsidiariamente o previsto pelo§ 2° do artigo 694 do CPC; 

I - se necessário, a aplicação no caso em tela, para fins de aperfeiçoamento da arrematação, do 

preceito do artigo 244 do CPC, conforme explanado pela Exma. Sra. Dra. Ministra Nancy 

Andrighi ao relatar o Recurso Especial n' 1.092.605-SP da C. Terceira Turma do E. STJ, em 

recente julgamento realizado em 28 de junho p.p., cuja cópia do respectivo V. Acórdão 

acompanha a presente (doc. llr); 

J - determinar >ej""' ouvidos o ilustre DD representante do Ministério Púhliro, o Sr. 

Administrador e o Sr. Gestor Judicial acerca dos termos da presente, caso esse MM juízo 

entenda necessário; e, por fim, 

K - determinar que o nome do advogado infra-assinado seja anotado na capa dos presentes 

autos, para fins de intimação pela imprensa oficial. 
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8. Por derradeiro, para fins de intimação da Municipalidade de São Paulo para t:JV'\. 

que compareça aos presentes autos e promova o recebimento das cifras relativas aos débitos de 

!PTU e respectivos encargos que gravam os imóveis arrematados e já se encontram reservados 

em seu favor, conforme Edital de Leilão e Intimação, o peticionário informa os seguintes 

endereços (does. 1!J e 18 ): 

• Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de São Paulo 

Viaduto do Chá, Edifício Matarazzo, 15 ( n' e 122 andares), 

• 

São Paulo/SP, CEP: 01002-020 

Procuradoria Geral do Município de São Paulo/SP (PGM) 

Procurador-Geral Dr. Celso Augusto Coccaro Filho 

Rua Maria Paula, 270 

São Paulo/SP, CEP. 01319-ooo 

De São Paulo/SP para o Rio de janeiro/R), 03 de julho de 2012. 

P. Deferimento. 

P.p. 

Roberto dos Reis Junior 
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3707, 9 ANDAR CJ 93, SANTO AMARO, SAO PAULO- SP, CEP 04603-004, NA SITUAÇÀO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO 

COM VALOR DE NA SOCIEDADE DE$ 500.000,00. 

Documento Gratuito 
Proibida a Comercialização 

----------------

FIM DAS INFORMAÇÔES PARA NIRE: 35224727906 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇAO DA BASE DE DADOS: 26/06/2012 
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7/06/12 Comprovante de Inscrição e de Situaçâo Cadastral- Impressão 

... Receita Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRI 
CADASTRAL 

PREENDIM ENTOS IM OBILIARIOS L TOA 

I.CQo!GQ E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURfDICA 

206·2 ·SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

I LOGRADOURO -· - ·-- . 

. A':f.. 1/.ERJ:ADOR JOSE DINIZ 

I 
CEP 

04.603-00!. 

DATA DE ABERTURA 

17/09/2010 

1
·-~0 ESPECIAL 

--·--··- ·-·······--···--·--[ 
DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

··-·-·--·-· .. -~----

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 27/06/2012 às 15:34:37 {data e hora de Brasília). 

[Voltar J 

-

© Copyright Receita Federal do Brasil • 27/06/2012 

rww. receita. fazenda. gov. br/prepa r a ri mpressao/lm primePag i na. asp 
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Estado do Rio de Janeiro 
PODER JUDICIÁRIO 

AUTO DE ARREMATAÇÃO, passado na forma abaixo: -s:?\'> ~ 
· Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e d~\ 

no Auditório da Corregedoria Geral da Justiça, Desembargador José Navega 
Cretton, situado na Av. Erasmo Braga, n° 115, 7° andar, Lâmina I, Castelo, Rio 
de Janeiro/RJ, sendo aí, à hora designada e devidamente autorizado§. pelo Dr. 
LUIZ ROBERTO AYOUB, M.m. Juiz de Direito da 1" VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CAPITAL, e na presença do Exmo. Promotor de Justiça, Dr. 
MARCIO SOUZA GUIMARÃES, do Administrador Judicial, LICKS 
CONTADORES ASSOCIADOS L TOA, representada por GUSTAVO BANHO 
LICKS e do Gestor Judicial, Dr. JAIME NADER CANHA, os Leiloeiros Públicos 
Oficiais SILAS BARBOSA PEREIRA, LUIZ TENORIO DE PAULA, RODRIGO 
LOPES PORTELLA e JONAS RYMER procederam ao público pregão nos autos 
da Falência de S.A (VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE), RIO SUL LINHAS 
AÉREAS S/A e NORDESTE LINHAS AÉREAS S/A, processo n° 0260447-
16.2010.8.19.0001, mediante o pagamento imediato do preço ou no prazo de até 
15 (quinze) dias, mediante caução, sendo a alienação livre de todos e 
quaisquer ônus, inclusive os débitos de I.P.T.U., Condomínio, Taxas e 
outros porventura existentes, os quais ficam sub-rogados no preço, não 
havendo sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as 
de natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho e as 
decorrentes de acidentes do trabalho, em conformidade com o disposto no 
art. 141, inciso li da Lei n° 11.101/2005, sendo que as penhoras e gravames 
incidentes sobre os imóveis alienados serão baixados pelo Juízo Universal, 
entretanto os eventuais emolumentos, custas e taxas exigidas para as 
respectivas baixas dos gravames correrão por conta do(s) respectivo(s) 
arrematante(s), a quem mais desse e o maior lanço oferecesse acima da 
avaliação, do bem descrito e avaliado às fls. 3913 a 4384, constituído de: (9° e 
10° Itens do Edital) Imóveis situados na Rua Vieira de Morais, n°s 1928, 
1936 e 1952, Campo Belo, Município de São Paulo/SP, no trecho frontal a 
Praça Casarias no 30° Subsdistrito de lbirapuera - SP, matriculados no Cartório 
do 15° Ofício do Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo sob os n°s 89.082 e 90.173, avaliados, respectivamente, em 
R$1.057.000,00 (hum milhão e cinquenta e sete mil reais) e R$3.390.000,00 
(três milhões, trezentos e noventa mil reais). Cumprido o ordenado e depois de 
muito e muito apregoar, após vários lances, deram fé os Srs. Leiloeiros que o 
maior lanço alcançado foi de R$7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil 
reais) oferecido por MSB SANCHEZ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA., CNPJ n° 12.592.894/0001-35, com sede na Av, Vereador José Diniz n° 
3707 - 9° andar - Cj. 93, Santo Amaro, São Paulo, CEP 04603-004, telefone 
(11) 3101-2345, o qual está ciente de que o não pagamento da arrematação, 
no prazo acima estabelecido, implicará na perda da caução, voltando o bem 
a novo leilão, na forma do art. 695 do CPC, tendo garantido a arrematação, 
comissão, ISS, através dos cheques n°s AA-000012 e AA-000013 do Bco. 
ltaú, Ag.0772, respectivamente, no valor de R$7.700.000,00 (sete milhões e 
setecentos mil reais) e R$404.250,00 (quatrocentos e quatro mil e duzentos 
e cinquenta reais), entregues ao Sr. Leiloeiro na forma art. 705, inciso V do 
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a diligência. E para constar e fins de direito é lavrado o presente auto, Rio de 
Janeiro, aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e doze. Eu, 
------------' Márcio Rodrigues Soares, Responsável pelo 
Expediente, matr. 01/29309, mandei digitar e assino. ~'/)~ 

A 
MM, DR. JUIZ: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA: 

ADMINISTRADOR: 

GESTOR JUDICIAL: 

ARREMATANTE: 

LEILOEIRO: 

LEILOEIRO: 

LEILOEIRO: 

LEILOEIRO: 

-~-------
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RECIBO ~1)3~ 
(R$ '.~ .1 o'·' . z s ":) = ) ~ 

Recebide /11\Sb S~nc;.,,~. E''"'"''''"o;,n.Js> !:·"-"~·1'~'''~' l;tloi. ,c..c·'•< .r;J. 
1\.~!)· l':n~ fl..r:.t~?C•1t,o.:;. <)--":"'~ 1lt,.) 7'-'n•<,\--,; _______________ . 
Nac.ionalidade: 1_.,,\,., ·: • /(-• ;t:,. Pronssão: )·t) v.:/:. 1h1:; 

Est. Civil: <.1 SA1)Q Reg. Casamcnto:_:-=------------
Nome do Cônjuge:_---------~-----------c-------
Cart. ldent .. : -tt.1' . Q e Lf Orgão expedidor:_::":c"'"'"'-'-' "~' f-c_'-----,---c-
~CNPJ:-t1.5rl7. ·.~rí\{ /D::J0)- 3S. End.: .4v. \10:•\€'A•.J,;"'/!. .1"-!t.,>.,· t)ln•-1- n- 3!~)-/-

q ::._~._ .. ,,_\.1... ~ c· • ..;) ~ Bairro:_:Sl<:''L'":!:I~"'-';;.ô!L'"''~'"'~'-''2..· -------
Cidade: s P Cep.:~-,J.J'Ié'Gêc.:c_· ;."-. _:·~O=?.c'·l_: _________ _ 

Tel/Cel: ( 11 ) ; !. o' . 2 3 '' ,~ E-mail:. __ -:=-c----,::------~--
as quantias de R$ 'T . < ·'-' ~ . ""'o OCl e R$ ~ o • . 15 .o w , referentes, 
respectivamente, ao valor total da (a) arrematação ou caução c (b) comissão mais rss, pela 
alienação em público leilão realizado em 28/06/2012, no Auditório da Corregedoria Geral da 
Justiça. Desembargador José Navega Cretton, situado na Av, Erasmo Braga, n• 115, 7° 
andar, Lâmina I, Castelo. Rio de Janeiro/lU, autorizada pdo M.M. Dr. LUIZ ROBERTO 
AYOUB, Juiz de Direito da 1" VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL, nos 
autos da Falência de S.A (VIAÇAO .AÉREA RIO GRANDENSE). RIO SUL LINHAS 
AÉREAS S/A e NORDESTE LINHAS AÉREAS S/A, processo n' 0260447· 
16.2010.8.19.0001. Ref: 9" c lO' Itens do Edital) Imóveis situados na Rua Vieira de 
Morais, n"s 1928, 1936 e 1952, Campo Belo, São Paulo/SP. Importância consignada e 
recebida através dos cheques 
n'sAil~oooo1?. Bunco: 11/l~~ Ag:. on-z Conta:G~J3<,-3 , 

A ~ · 000012. 
V r. Arrematação: {ljl ") '-\'Jo .. >CU QCi 

Comissão (5%): 

• 
ISS(0,25%): 

Total: 

Rio de Janeiro. 28 de junho de 2012. 

' 
Leiloeiros: LUIZ TENORJO DE PAULA~ A\', Almirante Barroso\-n"' 90, Gr. 11;gl3~;:;.. ntroffU, rei. (21)2524·0545 

(WW\Y,dl!paula..lel.br);_SJLAS BARROS. A PEREIRA- Av. R!o Branco, n" 181. Gr. 905, cntro/RJ~ tel. (21 )2533~0307 
(www.sila.sleilociro.leLbr); RODIUGO LOPES PORTELLA- na Av. NitoJ!.!;S4tnl "12. Gr. 810, Centro, Rio de 

Janeiro/lU, lei. (21 )2533·7248 (www.rodrigoportclla.lcl.br), e JONAS RYM ER- ÜÜa do Cmmo. n" 09, G r. 701 ~Centro, 
· Rio de Janeiro/RI, te!. (21 )2:532:.2266 (www.jonasrymcr.lel.br). 

----------------~·-·--·-----.. ··· 



LIVRO N." 2- REGISTRO 15." CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
GERA!. de São Paulo 

r matricula I c;]'cna 4. 
I 89.082 · I 01 

.1 São Paulo, 26 de · Deze111bro 

1:..'~1/EL 1 Um prédio e respectivo terreno ei tu~tdos e Rua Vi~tir®-
da ~~raoê nD 1928, correspondmndo o terreno ao lote no 9-A da 

quedl<' 2, ne Vila Aerop4llrto, 302 Subdist.rito Ibinpuera~ ·;, -­

Praçe í.:}.rculsr. existente nlll confluência des Ru•s \lieirm d& Mo 
_-_ -

raes e f'IIÍ:::,?lhedo de Auie, Mdindo lO,OO.metros em ourv!!l; 44,00 

metros de ·-..···"· lado onde divide com o lote 9; 44,00 metros d~ -

outro lado oí:::~e divide com o loh lO; 10,00 metro111 nos f'undtllil 

onde divide co quem de dirmtito. com s áru de 4}9,00 metros 

quadndos; conf'r: .. ntsnda mtualmente de um ledo cOM o lot~ 9, -

Cl:liii!PX'OIIIhl!lflldD à V~<i'Jg S/A onde niste o prédio n9 1936. d111 Oll!, 

• tr o lado com o lotfll ~O onde tem o prE!Ídio n4l 1910/:1.900, w nos 

fundos ondG divide co~/:o prédio 229/205 da rua Nhu Gu111nÚ. -­

Contribuinte nll OS6.390.·'l;Q27-1. 

• 

PROPRIETÁR !OS t PEDRO CAsTk'lV f"ONTANILUI.S i!! PEDRO CASiANY ESCO - '- -
F'E T, case cl os. 

TfTULO ACWlSITI\IQ:. Tr. a.nsc~···b····.·.· .. nll O Escreventtll Habilitado, ,,~_. ._, 

O di vel Fi gugiredo Mmlheir ) • .O b'l~'i. 

-.-·-o-·--.-··--.-··-. ----~~·::~,..;···:..-...:•'--...::•:..-..::•-:--:-::-:-'--=--
.!!.!._1 .. - 89.092: Sio Pâulo, 26 de Dezeillt?ro dlil 1984 • 

TRANSMITENTES: O Esp~lio de ELVIRA ESCO~~! PUJAD09 DE CASTINY 
nprestHihdo pelo inventariante e viÚvo f(lt:.'liro, PEDRO CASTANY 

F'ONTANILLAS, éspanhol 0 RG. modelo 19 nll 324'~;73:5-SP, propriet,i 

rio, a pelo herdeiro PEDRO CASTAHY ESCOF'tr, ~~c,bo qualific,!­

do, nos têrfliiCS do Alvué Judlciml transcrito no'.yt;itulo; 8 Pi 
ORO CASTANV ESCOF'ET, espanhdt RG .. ~aodd& Una 1.;.~28.,951-SP,• 

e sua mulher JOSEF'A CASTANY ISERN, que também é cor;{i:~eida li! -

U IS$inf! JOSEf'Â !SERN VICENTE DE CASTANY, sspsnholt~, RG.nill -
.... '·". 

l.4l3 .407-SP, casados sob .o regime de comunhao ds bens 'flt~De-

> de lllli 6515/77, CPf".nCis 047.:571.488-49 e 047.371.568-68, tesi 

dantes a domiciliados neeta Capital à rua \Jiein de Morliu~a ,~ .. 

-continua no verso-
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Í '~•~í .. c. ula ........... 

~-·~ 
na 192>. 

ADQUlREN\7~: IIARIG S/A (Viação Aérea IUo-G.r-endanae), companhi® 

concttsdot\'7r ia de serviços pÚblicos do nevegsção aérea, CGC •• 
nO 92.772. si:'j0132-23, cóil sede em Por to Alegt-e-RS e sucuu1111 

nu ta Cepi tal'~. Pr&Çill Comandante Linlllu Gomu s/nfl, Aeroporto­

de Congonhes. 
TÍTULO: Coll\pre e Ú~nda• 
fORMA DO TfTUt.O: E~i!;l'itura -- . .. 
tas do 161 Tabeliao 

de 06 da setembro de 1984, de n,g-­

Cepital, livre 1044, fls. 51. 

~~· llS 15o.ooo.od Cento e 

do, ..fp~:6it:'/U.~~~U:~~C.k:.~4-­

R.2 - 89. 

_DEVEDORA: 

92' "1'72. 821/0132~23, 

Aeroporto de Congonhas. 

iros) ~ O Of~l.lS 

• -• -• -a-~-~-.-.,.-

., ... , 

CNPJ 

Capital, no 

Crul:DORA: EUNICE SCHLEIER, 

RG n° 14.042.634, CPF n° 

brasileira; '> casada, aeromoça, 

039.407.788~18, rasi&!lnte -<a 

domiciliada nesta Cap.ita.l, na Rua São J:l~,s),edito n° 725, 

~paLrt:llllllltento 33, Santo Amaro. 

TÍTULO: HIPO'l'ECA·JUDICIAL. 

FORMA DO TÍTULO: 
2002, subscrito 

Mandado passado em 

pela Escrivã-Diretora 

09 de ''~1tubro 

do 21° '~\t'ício 
da 

assinado pelo ~.Juiz de Direi to Dr. César Santos PeiX:;,;\to da 

2P Vara, ambos do Cive~ d~ Fórum Central João ~,>ndes 

Junior desta Capital, extraido dos autos .da ação td<e 

execução de sentença., movida pela. credora contra 

devedorà, processo nG 000.97.921949-9 I 002(2669). 

VALOR: R$20. 000,00 (vinte mil reai,s). o Escrevente 

Continua na ficha 002 
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LIVRO N°. 2- REGrSTRO 
GERAL 

15°.·0FICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
de São Paulo :·.:_r __ .. ATRICULAJ 

···... 89.082 . ····----J 
[~~~;] São Paulo, 18 de Dezembro 

au ,~?rizado, ...:. ....... .-..t:::-;-...._, ...... ~,.-;o:~;,;;;;.-:'> (Wal ter Vicente) . o Oficia+-+""" 

Sub~\~tuto, - (Nelson Amoroso} . 
_____ _, 

.. . ~ .. ~ .. .. 
Av.03 - P9.082 - São Paulo, 17 de maio de 2005. 

Por Ofioici'.n° 77/2005-SP:H/DEL/RJ/CEN'J!lro, datado de 12 de 

abril de 20ú);;" da De~eqacia da Receita l?rev.id&nc.iária da 

Cidade e Est~i'~ do Rio d& Jan&.iro, foi dete:r:minado o 
'';'-'" 

ARRO~O d&. ·:.::.,:ms nos tarm.os do pará.qrafo 5o do a.rt.iqo 64 .. 
da Lei no 9. 532 dl.: \ 10 de dez$111ib:ro de 1.997, do sujeito 

pusivo VARIG S/A. ::.; .y'IAÇÃO ÜI.Ul:A RIO 

92.772.821/0107-12, ;:.§férente ao imóvel. da 

matricula constante ti:: .. Extrato Relação de 

Direi tos para Arrola:men\.:o contido no referido 

CNPJ ll 0 

presG~nte 

Bens e 

Oficio, 

mencionado no TAB n° 2003, datado de 12 de setembro d<!! 

2003, sendo que a ocorrência <:J,~ alienação, transferência ou 

oneração de qualquer dos bens (.',,direitos sObre o referido 

imóvel, d(Werá ser comunicada ,por essa Serventia a 

Deleqaoia da Receita l?:r:evidenci.ári~ .. da Cidade e Estado do 

R:Lo & Janeiro, no prazo de 48 ~qua~~,'~,:_~e -~o) 
E1>1orevente autorizado, (<:::Ç.y:x. , __,___.._:- . 
Vicente) . O Oficial S'llbsti tu to, - _:·. ;=, :· 
.l\ln.orosol . • 0 ' 
R.4 - 89.082 - São Paulo, 31 de maio de 2005. 

horas. O 

(Walt:sr 

(Nelson 

rut: VAJUG S/A VIAÇÃO AEUA RIO GRANDENSE, com ~')~ereço na 

Praça Comandante Lineu Gomes, s/no, Campo Be.f,, nesta 

Capital, CNPJ l1° 92.772.821/0132-23. 

A'O'TORA: FA.ZJi:NnA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

TÍTULO: Penhora. 
. . ' FORMA DO TI'l'OLO: Auto de Penhora, Avaliação e nepósi.t, , 

Continua no Verso 



pas~~~~() am 1.0 da maio de 2()05, assinado pelo Ofic:.ial de 

Justi~k; cl.es.iqnado, do 

Estadulll.h . desta Capital, 

ação de l!:x"·'~ução Fiscal., 

pela autora ;)cpntra a ré; 

Oficio das 

extraido dos 

processo n"· 

sendo nomeado 

respectivos autos de 

113.197.086, movido 

depositário do bem 

)?<!llnhorado, Rio~•f:fdo José Bull.ara., l:és:i..àente m~eta Ca.p:i..t~al., 

na Rua Diana, nt,552, apto. 134, bairro Vila Pompêia, RG n" 

7. 342. 869-3-Sl?, c~·,l", 030. 038. 078-03. 

VALOR: R$ 1.207.21:3,.7,6 (hum milhão, duzentos e sete mil, 

duzentos e treze reai.~t·· .. e sllltenta e seis ceil.tahros) , sendo o 

imóV'IIll avaliado em 1 .. ~~~l-.J39. 221,99. O Esorev®nte 

autorizado, Ç;;:f;r-P~s . · (Walter V:i.cente). o 
Oficial. Substituto,. -----.... •.. ,, (Nelson Amoroso) . 

..;, -·''~_:-;-_ ---
R.OS - 89.082- São PaulQd~\~~~:i.~ às 2006 

RÉU: VARIG S/A. VIAÇÃO AÉREA ]•l::tOGRANOENSE, CNPJ/W!'. n" 

92.772.821/0132-33, estabelecida nci!•,lt.ft:roporto de Congonh~Ls, 
São Paulo, Capital, na. Praça. C<:~~U.ndi!.rt'1 :e Lineu GOmes, s/n° . 

Atn'OR: CARLOS EDOJUWO OA SILVA\: CARNJ!:J:RO, RG. n° 

489. 717-SSP/ES, CPF/MI!'. n° 578. 742. BÚ'~:-25, brasileiro, 

separado judioialtnante, :residente e d.of*.cil.iado na Rua 

Afonso Cláudio n° 460, apto.401, Praia do ·l.•mto, Vitória, 

ES. 
T:Í:'l'ULO: PENHORA. 

Fó~ DO !l.'Í'l'ULO: Oficio n" -432/2006 datado de 17 <;1-e llUI.rço 

de 2006, assinado pelo MM. Juiz do Trabalhe>, D~:;, Jorge 

Eduardo Auad e certidão passada em 10 de março de ; ,2006, 

assinada pala. Diretora de Secretaria. por ordem da ,;,'lMa • 

Jui.za do !l.'rabal.ho, Dra . Cláudia Mar a Frei tas Mundial, IUIIl;. '1!1 

da 16"' Vara do Trabalho, 2" Região nesta Capital, extraidc. 

dos respectivos respectivos autos da Ação 'trabalhista 

Continua .mt ficha 003 
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. liVRO 1\1°.2- REGISTRO 
GERAL 

r .. MATRICULA] 
. ' 89.082 
'·------' 

15°. OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS . \f 
de São. Paulo \\ "ç~ 

São Paulo, 06 de Ab:t'il de 2~ .Jv\ 
'''·':"", _____ __.._....._ ____________________ "-_______ "" 
(Ji;,\:.ecução por Carta Precatória oriunda da 6a Vara 

TrabiJ.lho de Vitória/E$, processo na origem 

02120:l.R96006l70J.O) , movida pelo autor contra o :réu 

procesàG; n° 7602009, tendo sido nomeado 

depos.i tár};;r?,. José :aullara. 

VALOR: R$ f8é;t, .139, 37 e ainquen'ta e Wll mil, 

e trinta e sete centavos) até <,·~.~ nove, 

2005 o Oficial Substituto, 

Monteiro) • 

Av.06- 89.082 - São i'.i:!.ulo, 14 de fevereiro de 2008. 

(prenotação n° 536.023' 31/01/2008) 

Por Oficio no 108/2008 põ.!''Sado em 21 de janeiro de 2008 

assinado pela ~". Jtiiz6,,,Doutora Claudia Mara Freitas 

Mundim e Mandado n° 00072/20G} passado em 18 de janeiro de 

2008 assinado pela Diretora d" .. Secretaria, ambas da 76" 

Vara do Trabalho - 2 • Região do9.S;ta Capital, extrai do dos 
·i--'_, 

respec:tivos autos da ação T:rabLlhista processo no 

00955200507602008 (processo dê. origem n° RT 

2120.1996.006.17.00-B oriunda da 6" '/.;ira do Trabalho de 

Vi tória/ES) , foi 

objeto do R.O 

determinado 

da presente 

o canc~.·\ amén.to 

ma tr:L~b:].a , 
da penhora 

ficando em 

consequência c referido regist;l,.;>. A Escrevente 

autorizada '...-_'1':'$:~1.\:i::~::::::::;,:.. (Renata Ti~ue Miki!U!Ó' Miranda} . O 

??""' '. (Nelson Amoroso}< 
' ~)' 

Av.07 - 89.082 - São bis de novembro de 200~·:~ .. -. --
\·' 

(prenotação n° 554.779 - 12/11/2009) 

RÉ: VARIG S/A VIAÇÃO AÉREA. RIO GRANDENSE, na :''l:aça 

Comandante L in eu Gomes n ° lO O 9, Aeroporto de Congonh .)s , 

Continua no Verso 



--------------- , ...... _______ .,,....., . ..,.. · .. ,,_,;··u~· ... W) 'W - ·- ..... 

92.772.821/0132-23, CNPJ. 

AUTORA: PLUS ULTR!\ COMERC:r.AL LTDA. , com sede nesta 

Capital n>, Rua Humberto I n° 545, Vila Mariana, CNPJ. 1'1° 

62.476.478Íit.001-40. 

TÍTULO: l?ENE!d.ol\., 

FORMA DO TÍTtitlp: Certidão passada em 15 de outubro de 
·:!'~'· .. 

2008 subsor:ita ê'k.assinada pela Diretora de Divisão do 32° \;-',, 

Oficio C:ivel desta Capital, extraida dos 

respectivos autos d;.~;. aÇão de Procedimento Ordiná:rio (em 

geral} - processo n° '583. 00.2001.060776-6 ordem n° 1104, 

que a autora move cont~/'. a ré, sendo nomeado depositário 

Rubens Dirani Júnior. 

VALOR: R$ 1.128. 291,59 (hum: milhão, cento e vinte e oi to 

mil, duzentos e noventa e \L·., reais e cinquenta e nove 

centavos) .. A penhora também if.\•range o imóvel objeto da 

matricula f\, 90. 17 3 deste 'tt:~gis tro. A Escrevente 

autorizada, v.·JiJJJ..JJ]...,·. (Renata T~?.ue Mikami Miranda) . O 

Oficial SUbstituto';' a , (Nelso'l Amoroso), 

Av.oa - 89.082 ~ São Paulo, 04 de janeiro Ó}, ,2011. 

(prenotação n• 608.647 - 06.12.10! 

RÉ~ VAR.!G S .A • VIAÇÃO .AÉREA RIOGRAI'WENSE. 

AUTORA~ UNIÃO - FAZENDA NACIONAl •• 

TÍTULOg PENHORA. 

:FORMA DO TÍTULO: Mandado n• 8211.2010.01512, pas~:::":do em 

18 de agosto de. 2010, subscrito e assinado pelo Dil:étora 

de Secretaria por ordem da JMM• • Juiza F'ederal ooJ'ú·~ra 
Simone Schroder Ribeiro da 11" Vara de Execuções Fisca:.} 

- .1• Subseção Judiciária desta Capital - Justiça Federal 

Continua na ficha 004 



· LIVRO N°. 2 - REG4STRO 
. GERAL 

lrÜTR!C UI. li] 
I 89.09:2 : ______ .....~ 

15°. O!=ICIAL 01:. REGISTRO DE IMÓVEIS 
de São Paulo 

São Paulo, 04 de Janeiro de 2 

o.~ 1" Grau, e Termo de Penhora datado de 07 de agosto 

20úll, e:xtraido dos autos de Execução Fiac::al 

2006.71.00.045397-9/RS, e seus apensos ll 0 S 

20p771D00101216, 200771000101228, 200771000102828, 

20077100L\ll6050, 200771000080328, 200771000165425, 

200771000:L;(;S437, 200771000173082, 200771000173148 (Carta 

Precatória n' 20106182001410674 dó Juizo Deprecante da 1' 

vara Federa~ ~h< Execuções Fiscais de Porto Alegre - Se,ção 

Judiciária do i?..io Grande do · Sul) , movida pela autora 

contra. a ré, sen;,lo nomeado depositário Varig S/A Viação 

• Aérea Rio Grandense, p.or seu procurador. 

VALOR: R$1.712.016.214;,;90 (um bilhão, setencentos e doze 

mi-lhões, dezesseis 

noventa centavos) ett~ 

m:i.l, duzentos e catorze reais e 

Ol./<.12/ZOlO. A penhora tambem abrange 

o imóvel da matricula Il 0 ~•L 173.. deste Registro, e outros 

imõveis djr~ut:ras Cir~<u.nscrições. A Escrev•llnte 

autorizada, ( '· ~)i t-.'JJA!Jl · (RenaÍ.:;1!. 'l'izue Mikami Miranda) . D 

Oficial Súhstitutcr, e ', eNwls:n Amoroso). ' 

A.v.OS'I 8~.082- São Paulo, 1:2 ãe ju:nh;; de :201.:2. 

Por Oficio n• 484/2012/0:F passado em ')2 de maio de 2012, 

• as~inado pelo M'lof., Jui~ da Direito Dr. Y,uiz J;tobert:o il.youb 

do;: 1• Vara Empresarial do Rio de Janeiro/~'<:J, extrai do dos 

a.utoa da ar;ão de Falência de Empre~:~t;.Y.'io;e;, Socied. 

Microempresas e Empresas de PeÇ!,1.1eno í?orte -Empresárias, 

Requerimento 
1&.2010-&.11.0001, 

Autofalêno.:!.a procese~o n' 026044?-

distribuído em 13/08/201ó, Massa 

Falida de: MASSA FALIDA DE S/A (VIAÇÃO AÉRE.:I'. RIO­

G~EN~E) , MASSA FALIDA DE lHO SUL LINHAS AÉREAS S/A, 

MASSA FALIDA DE NORDESTE LINHAS AÊREAS S/'A; tendo como 



~-·liiHRicuLAJ tYY1?( 
9 • 082 [F~~~;] \,.f\~\ 

v~nso 

~------------------------------~ J\.dmiz~:l.strador Judicial~ LICICS CONTADORES ASSOCIADOS L'l'DA, 

verifica- se que foi determinado a. LIB:r;RAÇ'Ãõ 'DoS ,QRA.VAMES 

efetuado(; no imóvel 
a) R.02 

matrícula, 1:!1 segui:~:· 

:mencionado;<~ hipoteca judicial; 

penhora;< dl Jl,.v.o7 

b) .!l.v.03 

penhora~ e} 

pen:b.<.:·ra.t ficando em consequencia cancelados ·::Ja 

referidos atos, uma ve11: que todo o ativo arrecadado /Será 

encàininhado ao )1:t3:zo universal da falência, atrelando-se 

ao concurso de credores. Jilendo que o referido. ,Juizo 

Falimc;;ntar 
o:rnunicando 

juntamente 

autorizada, 
e so-uzal. 
Amoroso) . 

informa:ci!i. aos :Juizos especializados, 

sua com:rryt3ncJ..,~ para realização do leil~e 

.oom-., os: 
. :,.,_J(/,, 

I . . . 
, f.c~mai& imôveia ., 
'· 
' (Patricia Batista Nascimento ----------------- ~' (Nelson o Oficial SuluH:i tu to, "'" 

D 



!5/06/12 Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel w JPTU 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Arrecadação e Cobrança 

Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel- IPTU 

Cadastro do Imóvel 

Nome do(s) contribuinte(s) 

CNPJ/CPF 

Local dO Imóvel 

CEP 

Codlog 

Área do Terreno (m2 ) 

Testada{m) 

Fração Ideal 

Área Construída (m2) 

Ano da Construção 

Base de Cálculo do IPTU (R$) 

Uso do Imóvel 

Data de Emissão 

086.390.0027-1 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 

92.772.821/0001-64 

R VIEIRA DE MORAIS, 1.928 

04617-007 

19692-4 

439 

10/00 

1,0000 

446 

1985 

932.486,00 

31 - ESCR!TORIO OU CONSULTORIO NAO EM CONDOMINIO 

25/06/2012 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de São Paulo atualizar quaisquer 
elementos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive 
em relação ao período abrangido por esta certidão, a Secretaria Municipal de Finanças 
CERTIFICA que os dados cadastrais acima foram utilizados no cálculo do Imposto Predial 
e Territorial Urbano do imóvel em 2012. 

Certidão expedida via Internet com base na Portaria SF n° 008/2004, de 28 de Janeiro de 
2004. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal 
de Finanças (http:/ jwww.prefeitura.sp.gov.br). 

WNJ3. prefeitura .sp. gov. br/cert _ ca d/cert _ cad _im p _ conect. asp 1/ 



~5/06112 Jnforrn;-Jr:''~r::; de Momento e Identificação de Servi;;os do Portal 

·,f 

Secretaria Municipal de _Finanças (SF} 

• 

• 

Contribuinte: 086.390.0027-1 

IPTU Débitos Exercício Atual 

TOTAL DO DEBITO CORRIGIDO 

NOTIFICACAO 01 ( COM 10 PRESTACOES ) 

PRESTACOES VENCIDAS ( - - - - - - - --) 

= 7.821,45 

= 0,00 

PRESTACAO 06 ( VENCTO. EM 10/07/12 = 1.564,29 

PRESTACOES EM ABERTO REF.AO TOTAL DO DEBITO. ( - - - 6 7 8 9 10) 

03-VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA, 

PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO. 

>>>>>>> ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES 
ANTERIORES <<<<< 

IPTU Débitos Exercícios Anteriores 

EXER. NOTIF. VALOR 
PRESTAÇÕES 

MENSAGEM 

07 01 
- 2 - DEVEDOR-DIVIDA ATIVA-

10 OBS1 

------ 7 8 9 DEVEDOR-DIVIDA ATIVA-
08 01 

10 OBS1 

09 01 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 DEVEDOR-DIVIDA ATIVA-

10 OBS1 

10 01 
1 2 3 4 5 

10 
6 7 o 9 DEVEDOR-DIVIDA ATIVA-

OBS1 

OBS 1 - DIRIGIR-SE A R.MARIA PAULA 136, NOS DIAS UTEIS DAS 8:30 AS 
17:00 HS 

OBS 3 - VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA, 
PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO. 
****** ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES 
ANTERIORES ****** 

Nova Pesauisa 

vww3.prefeitura.sp.gov.br/iptudeb3/iptudeb3_conect.asp 1/ 



CCE: c= .... _-___L-..:::_:___'---1 ~__,I 

,.prefeitura .sp .gov. br ~o 
r:1 B:-us-c-ar-... ----TJJ"'c;"'c!"''il~~~<fi\ 

Inicio Sccn:Harias "Negücios .luridlcN; í Dividi! Ativ;; 

N. da Divida 
320.958.1/08-8 
613.896.9/08-1 
529.502.5/09-8 
529.175.5/10-5 
526.616.5/11-1 

• 

• 

DÍVIDA ATIVA- Consulta Detalhada de Débitos 
IPTU/CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA/TRSD 

OS VALORES ABAIXO SÃO VÁLIDOS ATÉ 25/6/2012 
N" do Contribuinte : 086.390.0027-1 

Situação Notificação Exercício Tipo de crédito 
AJUIZADO 10 2007 IPTU 
AJUIZADO 200301 2003 TLIX-TRSD 
AJUIZADO 10 2008 IPTU 

Valor R$ 
5.407,70 
1.183,90 
9.332,54 

AJUIZADO 10 2009 IPTU 23.244,83 
AJUIZADO 10 2010 IPTU 24.098,57 

Pagina Anterior J Próxima Página 

VALOR TOTAL ................ .. 
TOTAL DE DÉBITOS ........ .. 

wtw3.prefeitura.sp.gov.br/DividaAtivaConsDebDeVForms/frm003_Entrada0etalhada.aspx 

Dor. o& 

Encargos R$ 
639.46 
217,24 

1.032,94 
2.563,02 
2.656,61 

70.376,81 
5 

11 



LIVRO N.o 2- REGISTRO 
GERAL 

matricula 

90.17J 

15." CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVE~ 
de São Paulo 

(])O;" o f(\ AI\ 
São Psulo,ll de Fevlltroito da 19 85. 

1
v- \ 

,.,.,,.., s U• prad.io s aau terreno, t~ rue Vl"iu da Morau1o nll -­
Praça Circular. lotes 7, S e 9 da quadra 2, da Vil11 A.! 

.to por ' :. , lo~ Subdistri t:o-!birapullll:'e • medindo 37,70 atetros fflm/ 
linha il'~:·•giJlarJ sendol0,70 111etrae em reta pura 111 rua llieiu 

de Moraes 27,00 111etrcs •• eut'lta pau 1111 Pr111ça Circular; 44130 

~~tetros da f"t·i\>nte aos fundos, do l~tdo direito de quem d1111 reh­

rida puça oÚÍl>'. o imovttl, por onde confronta com proprhdadfl/ 

r~tlllsnesc•nte do ~?spolio de Elvira E:scofet Pujadoe de C~~&stunyt 
~ ' ' ~ 

lote- 9-A, atualllllllt\·1;• de propriedade da \/AR lG S. A. ( llhçe~o A e-

• rea. Rio G!'andlllnse)~?;~o,oo Metros da rrente eos f'undos do lado 

esquerdot onde conft'ci[:,,~a com o lote lli tendo noe f"undos a •• 

largure da :so, 70 met!'o$ ondl!ll conl''ina coa propriedade de quem/ 

de dhei to, atualmente ccr;,, os pred!os 229/205 da rua Nht.i-GI.II!!,!!. 

su, ancarrando uraa St'fll!l de ;;~ais cu 1111tnoa 1.625,62 llllli!trcua qua-

• 

drados. Contribuinte nOs os6..:Z~90.0050·6 e OB6.390.0024-7. 

l'f:ORO CASH\NV fti!lTANillAS e PEDRO CASTAfn' ESC_R 

sob ~~a 130.650, 130.6511 a ••o 
O (lis',,:~•vento Autorizado •••• 

~~~.:.t.(Al.;;;L.~~~.ft:;ífo..._.,....r\.-. .. ~ ... i no I>«· vão}. O Oficial t --....-; 

·N . . - . . ·,·--:, 

.llv. 1 - 90 8 173 .. Sl!lo Paulo, 11 da revereiro <.I!i 1. 965. 
d - ' -' - :_,, __ 

O imovel ela 111etricula estl!ll co111promieeeda a S.f\ E:MPRê:SA DE: •• 

VIACÃO IUi:REA RIO GRANDENSE-IIARICt por escrittJl'~:,d.e 25 da ju -
- ·: __ ',0 

do !90 Tabalimo desta Capi\:1'1 7 livro ~ nho de 1.969, da notes 
1576, l"ls. 71v!!, de &l&oo.ooo, devidsmen~(,',inscdta 

.294, OY-i~CiieJ~ O Eacnvente 

llli-.l~lol:l ~~~~~~::.a.,.\Mat!X'ino Pavão). 

Auto ri z~~i,~. 
O Oficial,•--

continua no 



Da eecri'~\\tra de 17 de outubro d111 1.9S4t de noteá do 160 Teba­

u.ão dest;/Capital, livro 10114, l"ls., 76vn. collStu. quo a prOII!I,;l 
~~- - ~ 

tan te coapra,,lpra s. A. Empresa de \lieçao A1111t'i!te Rio Grandense -

IIAIHG; denomii'iêi.•S& atualmente VARIG S.A. (Viação Aersa Rio .. w 

Grandt~nee), eonl\'· ... ,,~~~~~ 

r~~utli zada em 16 

Ats da 1\CJsnblaia GerGl e::xtraordinaria -

~·).~Au.&O de 1. 970, art;luiv&~de na Junta Co•ar-... 
cial do Rio 

d" 1:.970. 

Ay, J - 90, 17'J • são Paulo, 1:L de F'evereiro àlll 1 .. 985. 

Da escriture dta 17 de outubl'o dE~ 1.984, de notas do 161! Tabi!II-
N . . - . - . . . ··~~ 

Uao desta Capital, livro 1044, i'·'ls• 76vll~ consta qufll o pre -
-~ ~ 

di o no 1. 936 da rua Visi ra de Mo:Nsi:t~,, atualmsntill e lanÇa tio P§. 
c,._ 

rua, cqf~!"Ol'lllifl provam os eviaos-loa nas 1.936 e 1.952 
recibos de impostos 

-··~ture do 
pàu o e%:111'cic:io do 1.984• pela 
Paulo. D ·k,ersvent~~J aütodudo 

~~~~~"-"'"llnu·ino Pavãl] 1 O Oficial, ...,..._ .... 

~.-.~--.~.--.~.-....•. 
R, 4 - 90o.l73 - Sio Paulo, U de Fevi!IUirÕ de 1~;~~5. 

llUNSI"'ITEIIITES: Espolio d~ ELVIRA E:SCOFE:T PI.IJAOOS !};\;: CASTANY , ·,- .: ~; . 

representado pelo if'lventa:riente e viuvo llli!IOil'o PEOflti:,,CASTANY­

F'ONTAI'IIIllASt espanholt CI. modelo 19 RG nll 324.733-SPhpro---
~ . .· ··~ 

prietario. nos t:ermoa do alvera judicid tra.neerito no ~·t,tulo 

e 9 PEDRO CASTANV ESCOF'f:T, espenhol" CI. modele 19 RC nll .,i, .. 
. . . .·.. . . ~. 

1.4:28.95'1-SP e sua mulhe:t JOStF'A CASTANY ISERN, que taabem ; ... ~ 

> eontu~cide e se l!llsaina JOStF"A ISERIII lltCE:NTE' DE CASTANY, espe 

nhola, RG n!l 1.413.407-SP, cal!l$dos sob o regitBe ds comunhão -

continue na ficha 02 



LIVRO N. • 2 • REGISTRO 
GERAL 

r- metrlcula -...., r-tlcha---. 

L 9&.173 J l 02 J 

15." CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 

de São Paulo 

~ SãQ PauiC>, ll de fevereiro 

de bens, antea da lei 6.515/77, CPf"/MF" nh 047.}71.486-49 e -

047.:f71.566-6B, 'tts&identea e doraiciliadoa nesta, Capital, a -­

rua \lll$ira do l'loraea no 1928. 
AD9UIREtt1]~t VllftlC S.ll. (Viação hne Rio-Grandense) atud da­

noainaçio de S.A. Empresa da Viação Aerea Rio Grandense"'VARIG ... 
co111panhia cC?'\cessionaria de serviços publicas de navegaçao 1!1,!! 

rae, CGCMF no ~2. 772.821/0132-23, co111 sede em Porto Alegre, -
Capital do Esteti;" do Rio Gtande dO Sul a sucursal nesta Capi­

tal, a Praça COIIII!H~;·~ante Lineu Colilles s/nD, Aeroporto de Congo~ 

• nhas. 

TIIUL,Ot Co1111pra e Vend~'" 

F'ORMA DO TITULO: Eacrit~~~~ de 17 de outubro da l. 984, de no -

tu do 160 Tabelião desta Capital, livro 1044, f'ls. 76vO. 

VAt,..OR: li$600 .ooo ( esiscento~ • A vsnde cufltpl'e o-

coMprllllisso ~a · l!la~ula. O Escre -

vente ~ (Maurino Pavio). 

O Of'icial • 

de ma.i;' de 2005 . 

Por Oficio n° 77/2005-SRI!/DEL/P.il/CENTRü. datado de 12 de 

• abril de 2005, da Delegacia da Receita Previdenciária da 

Cidade e Estado do Rio de Janeiro, f(·;i detet:minado o 

ARROLAMENTO de bens nos termos do parágrafo c). 0 do artigo 64 

da Lei n° 9.532 de 10 de dézembro de 1991, do sujeito 

passivo ~J:G S/A - VIAÇÃO 1tÉIUr.A R'IO GRliiNDENS;:'.:. CNPJ n" 

92.772.821/0107-12, referente ao imóvel da presente 

matricula constante do Extrato da Rel<J.ção de ftens e 

Direitos para Arrolamento contido no referido Oficio, 

mencionado no 'tAB n" 2003, datado de 12 de setelllbro de 

> 2003, sendo que a ocorrência de alienação, transferência .:.)U 

oneração de qualquer dos bens ou direitos sobre o referido 

Continua no Verso 



deve~á ser comunicada pór Serventia 

Rio de 

Escrevente " 

Vicente). 

.ltmoroso). 

Estado 

horas. 
(Wal 

------­~ .. . .. . . . 

R.06 - 90.1'13 - Sãoi·,vaulo, 31 de maio de 2.005. 

RÉ: VARIG s/A vuçio'"·AER.l'!!A RIO GR»mENSE, eom - ., 

nesta Capital, na Praça . Comandante Lineu Gomes, 

CADipO Belo, .CNPJ no 92 .. 77~; 821/0132-23. 

AU'l'ORA: FAZEHDA DO ES'l!ADO Dlrs; SÃO PAULO. 

TÍTULO: Penhora. · 
/! 

{Nel. 

FONIA DO TiTULO: Auto de Penné::ç&.; Avaliação e Depósito 

passado em 10 dé m.&i.o de 2. 005, · · ;).!llsinado pelo Oficial 

justiça, designado do Oficio <~as Execuções 

Estaduais, desta Capital 1 e:~Ctraido ci·,~ autos 

Execução Fiscal, p:r<>cesso n" 113 .lk.?-095, 
-'.·-., 

autora contra a ré, sendo nomeado deposi \:§\rio 

movido 

BULLARA, residente nesta Capital. na Rua : .Diana, 

apto. 134, Vi~a Pompé:ia, RG 

030.038.078-03. 

1. 342!,\'!69-3-SP I 

VALOR: R$ 2.440.660,81 (dois milhões, 

quarenta mil, soisoentos fll> seJ!U!lanta reais e oi~o'A::a e 

centavou) , sendo o imóvel aval.iad~$ 2 .151. 86:2 \~9. 

l!:sorevonte autorizado, CS4 ~ (Walter Vicn.~nte) 
o Oficial Substituto ~(Nelson Amoroso) . 

,_ - ,_..;, 

R.07 - 90.173 São de dezembro de 2005. 

Por Oficio il. 0 260/2005-SRP/DRP/RJ/OlNTRO datado de 21 

Continua na fídha 003 
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LIVRO N°. 2 - REGISTRO 
GERAL 

Í
MATFt!CULAl 

;. 90.173 .. ____ __, 

'1!5°. OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓV 
de São Paulo 

São Paulo, 15 de Dezembro 

zi,}yembro de 2005, da Delegacia da Receita Previdenciária 

Cid.e:de e Estado do Rio de Janeiro, foi determinado o 

arroL.cmento de beri.s nos termos do parágrafo 5° do artigo 64 

da Lei 0 9.532 de 10 de dezembro de 199'7, do sujeito 

passivo \~IG S/A - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE, CNPJ n" 

92. 772. 82Í;ÍQ107-l2, referente ao imóvel da presente 

matrícula aciit~tante do Termo de Arrolamento Bens e Direitos 

- TAB, sendo c;Í'l:;'.<.! a ocorrência de alienação, transferência 

ou oneração de ·. r:çrualquer dos bens ou direi tos sobre 

referido imóvel, ~r•:werá ser comunicada por essa Serventia 

Delegacia da Receitk·Prevideneiária da Cidade e Estado 

o 

a 

do 

Rio de Janeiro, na Ru~c Pedro Lessa no 36 - 3" andar, Centro 
'· 

- no prazo 

autorizada, 

(quarç,:::~.ta e oito horas) . A Escrevente 

'r:v'J.M.<k .. )'itena ta '3: izue Mikami Mi.randa) . 

___ ._<~ (Nelson Amoroso}. Oficial Substituto, 

o 

\ ) .. ,_-_-_-__________ _ 
Av. 08 - 90.173 "- São Pa~8 '{êt1EI novembro de 2008. 

(prenotação n° 554.778 - 12/11/20C'.a) 

RÉ: VAR!G S/A VIAÇÃO AÉR!J!A 'te. TO GRANDENSE, na !?raça 

Comandante Li.neu Gomes n° 1009, A/>:oporto de Congonhas, 

CNPJ. n° 92.772.821/0132-23 . 

AUTORA: PLUS ULTRA COMERCIAL LTDA.; com sede nesta 

Capital na Rua Humberto r n ° 5 45, Vila i/ariana, CNPJ. no 

62.476.478/0001-40. 

TÍTULO: PENHORA. 

FORMA DO TÍTULO: Certidão passada em 

200S subsori ta e assinada pela Diretora 

15 

de 

oficio Civel Central Capital, 

de outubro 

Di vü:.;:;,o do 

e:KtraL~a 

de 

32° 

dos 

respectivos autos da ação de Procedimento Ordinár~ ·') (em 

geral) -processo n" 583.00.2001.0607'76-6 ordem no 1} .. 04, 

Continua no Verso 
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-:-·--~A.··T~(CULA 
1 '73 

i:·~ 

que move contra a ré, sendo nomeado depositário 

Júnior. 

VALOR: 1.128.291,59 (hum mi~hão, cento e vinte e oito 

mil, duzelÜ~os e noventa e um rea:i.s e cinquenta e nove 

centavos). 

matricula 

autorizada, 

também abrange o iinóve~ objeto da 

deste Registro. A Escrevente 

(Rençtta 'l'izue Mikami Miranda) . O --!-_,p,;,__:_;_--....._ .• 
t3~t~~~~~------~~--{Ne~son Amoroso) . 

. 0.9 ~ 90.173. 4 de janeiro de 2011. 

608.647 -~.06.12.10) 

! VARIG S .A - VIAÇÃO Ai.""REA RIOGRANDENSE . . . 
~::!:2~: UNIÃO - FAZENDA NAC:.J)NAL. 

~~~~: PENHORA. 

DO TÍTULO: Mandado n" <1.211..2010.01512, passado em 

de agosto de 2010, su.bscrit(:>,e assinado pelo Diretora 

Secretaria por ordem da MM'. Juiza Federâl Doutora 

Schroder Ribeiro da 11" vai?.. de Execuções Fiscais 

Subseção Judiciária desta CapÚt:\ - Justiça Federal 

1 o Grau, e Tenno de Penhora datado 'h$ 07 de agosto de 

extraído dos autos de Execu:.:~ã.o Fiscal no 

006.71.00.045397-9/RS, e seus 

00771000101216, 

00771000116050, 

200771000101228, 

200771000080328. 

n°S 

2 o0irnoo o102B2a, 

2 007':'1.000165425, 

0771000165437' 20077~000173082, 2007710001731~,,3 (Carta 

ecatória rt• 20106182001410674 do Juizo Dep:t:et:ant:, da 1• 

Federal de Execuções Fiscais de Po:c:to Alegre - \r;~eção 

do Rio Grande do Sul), movida. pela aucora 

a ré, Sendo nomeado depositário Varig S/A Viaç<\9 

Rio Grandense, por seu procurador. 

Continua na ficha 004 
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UVRO 1\l". 2 • REGISTRO 
GERAL 

15°. OFICIAL DE.RéGISTRO.DEIMÓVt!S 
de São Paulo 

duzentos e cat:or;3e .reais 

~en:ta'itosl em tll/{)2/2010. A penhora tambênr :;~b-range 

o imôN/: da :matricula n• 89.082, de:ste Re(;]'istro, e outros 
( 

.... d~ : outras Circ'.lnsc:riçõe;s. A Escrevent~~ 
---'- , 1.;.. 

.: ' ,.. . 
:t.move:ta 

autol.':!.zad~: ;(-' ~J.·,\W,,;:V tlí.enata 'Th::ue l.liikami Mi:r:ânda). O 
-~" 

Oficial S·uJ:r~\1.'~Íutoa-, . --~ (NelG<ll:> 11Xt'.O:t:OSO) • 

ltv· • 1\J - 9~~= ~1i~o-Pa~~ de junho ~~~-:;~~~-~---"-~-·-
Jfic~r:· ~?f.ieéii~-- )7i-•) ~~·~ii}\z:Ol2/0!Y :;·a!tu~ade:~ ~rn ü.t: d$ mai\") rlt~! ~-Gl:J !'" 

~-S$.1t:ü.\d,t) · j;a;:·lo _ :M)!1 N · -~~;Fi:J(~;z; dft: Di.r:·,o;::d~ tO · Dz:··;~ fi~J._i:~_ Z:~ob~ritc ;~yo~b 

cla. :t• 'if'ar·a :'$mpreaa:c.i;(~- it<:> :Rio ·.:ie Jà:.;teiio/IKf... ,'!JJct:r.·a.íctc- r:if~ti!-

di.líl tribüiô.o em 13/08/:2010, Massa 

!i'ALID.A D'z\ S/A (VIAÇÃo . AE:R:EA :ruo-

!..!.Al>Sb F~\LIDA DE NORDESTE L!HJU.S . f,I.BREAS S/ A: tendo como 

Aóminil!lt~adç.~ Judidal: LlCKS: CONTJd;<lMS ASSOClAJ:iüS L'T'DA, 

verifica-se que foi <iete:r:minado a L'l'ri!)::'RAÇÃO DOS GlUWAHES ,,,, 

- 'pe:uho:n'!. , 
.;:·· ., 

pen:h~;f';; 
f :t ca:ctdc- ~:<.<.).K>eJ.âdo~ · ·· 



com .ót:t irnõveis, A 

< J)• .. ·. {Pat:ril:!:í.a l:la'G:i.atá .Nnciwúl\lnt:é> 

ô:fida1 ·~-.':'lu:l:latil:::uc<;~, ·' =-=---=~ · ü~elso:n. 
L 



!5/06/12 Certidão de Dados Cada::;trais do Imóvel- lP ru 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Arrecadação e Cobrança 

Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel- IPTU 

Cadastro do Imóvel 

Nome do(s) contribuinte(s) 

CNPJ/CPF 
Local do Imóvel 

CEP 

Codlog 

Área do Terreno (m2 ) 

Testada(m) 

Fração Ideal 

Área Construída (m::t) 

Ano da Construção 

Base de Cálculo do IPTU (R$) 

Uso do Imóvel 

Data de Emissão 

086.390.0050·6 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 

92.772.821/0001-64 

R VIEIRA DE MORAIS, 1.936 

04617'007 

19692-4 

969 

20,00 

1,0000 

: o 
**** 
1.286.209,00 

00 -TERRENO 

25/06/2012 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de São Paulo atualizar quaisquer 
elementos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive 
em relação ao período abrangido por esta certidão, a Secretaria Municipal de Finanças 
CERTIFICA que os dados cadastrais acirna foram utilizados no cálculo do Imposto Predial 
e Territorial Urbano do imóvel em 2012. 

Certidão expedida via Internet com base na Portaria SF n° 008/2004, de 28 de Janeiro de 
2004. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal 
de Finanças {http://www.prefeitura.sp.gov.br). 

wrw3.prefeitura.sp.gov.br/cert_cad/cert_cad_imp_conect.asp 1/ 

I 
1. 



'5/06/12 Resultado da Consulta Detalhada de Dívida Ativa 

tprefeitura.sp .gov. br 

In ido-- Sccretarí<~s. ~ NeçJôcios Juridlcos tn;víd;l Atiw-J 

N. da Dívida 
320.959.8/08-8 
529.504.1/09-3 
529.177.1/10'0 
526.618.1/11-7 

DÍVIDA ATIVA- Consulta Detalhada de Débitos 
IPTU/CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA/TRSD 

OS VALORES ABAIXO SÃO VÁLIDOS ATÉ 25/6/2012 
NO do Contribuinte: 086.390.0050-6 

Situação Notificação Exercício Tipo de crédito 
AJUIZADO 10 2007 IPTU 
AJUIZADO 10 2008 IPTU 
AJUIZADO 10 2009 IPTU 
AJUIZADO 10 2010 IPTU 

Pagina Anterior / Próxima Página 

·~ 
r~ B-us-ca-r.-.. ------~~~ 

~-11 

Valor R$ 
7.719,58 
13.368,13 
33.393,65 
33.792,37 

Encargos R$ 
870,64 

1.476,86 
3.679,39 
3.722,93 

VALOR TOTAL ................. . 98.023,55 
4 • TOTAL DE DÉBITOS ........ ., 

• 

wrw3.prefeitura.sp.gov.br/DividaAtivaConsDebDet/Forms/frm003_EntradaDetalhada.aspx 1/ 

r 
I 
I 



!5/06/12 li 1f,_1rmaçóes (:~: ívlomenlo e ldenlificaçáo de Serviços elo Portal 

Secretaria Municipal de Finanças (SF) 

• 

• 

Contribuinte: 086.390.0050-6 

IPTU Débitos Exercício Atual 

TOTAL DO DEBITO CORRIGIDO 

NOTIFICACAO 01 ( COM 10 PRESTACOES 

= 11.358,70 

PRESTACOES VENCIDAS ( - - - - - - - --) = 0,00 

PRESTACAO 06 ( VENCTO. EM 10/07/12 = 2.271,74 

PRESTACOES EM ABERTO REF.AO TOTAL DO DEBITO. ( - - - 6 7 8 9 10) 

03-VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA, 

PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO. 

>>>>>>> ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES 
ANTERIORES <<<<< 

IPTU Débitos Exercícios Anteriores 

EXER. NOTIF. VALOR 
PRESTAÇÕES 

MENSAGEM 

- 2 - - - - DEVEDOR-DIVIDA 
07 01 

10 OBS1 

- - - - - - 7 8 9 DEVEDOR-DIVIDA 
08 01 

OBS1 10 

09 01 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 DEVEDOR-DIVIDA 

10 OBS1 

01 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 DEVEDOR-DIVIDA 

10 
OBS1 10 

J 
ATIVA-

ATIVA-

ATIVA-

ATIVA-

OBS l - DIRIGIR-SE A R.MARIA PAULA 136, NOS DIAS UTEIS DAS 8:30 AS 
17:00 HS 

OBS 3 - VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA, 
PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO. 
****** ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES 
ANTERIORES ****** 

Nova Pesquisa 

vww3.prefeitura.sp.gov.br!iptudeb3/iptudeb3_conect.asp 

"l'f-r'l''l._,..,, .. -yi'II'J 

~1~0' 1 ·,·;,;ui;·+ 
r-J.:..k'-J .1.!..<.. ~'-i.. .I 

1/ 



!5/06/12 Certidão de Dados Cadastrai$ do Imóvel- IPTU 

•
~\.,)kf;i' 

. 

. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal de Finanças 

Departamento de Arrecadação e Cobrança 

Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel- IPTU 

Cadastro do Imóvel 

Nome do(s) contribuinte(s) 

CNPJ/CPF 

Local do Imóvel 

CEP 

Codlog 

Área do Terreno (m2) 

Testada(m) 

Fração Ideal 

Área Construída (m2) 

Ano da Construção 

Base de cálculo do IPTU (R$) 

Uso do Imóvel 

Data de Emissão 

086.390.0024-7 

VARIG S A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE 

92.772.821/0001-64 

R VIEIRA DE MORAIS, 1.952 

04617-007 

19692-4 

642 

10,70 

1,0000 

1.278 

1973 

1.534.345,00 

31- ESCRITORIO OU CONSULTORIO NAO EM CONDOMINIO 

25/06/2012 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de São Paulo atualizar quaisquer 
elementos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive 
em relação ao período abrangido por esta certidão, a Secretaria Municipal de Finanças 
CERTIFICA que os dados cadastrais acima foram utilizados no cálculo do Imposto Predial 
e Territorial Urbano do imóvel em 2012. 

Certidão expedida via Internet com base na Portaria SF no 008/2004, de 28 de Janeiro de 
2004. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal 
de Finanças (http:/ /www.prefeitura.sp.gov.br). 

WIW3. prefeitura .sp. gov. br/cert _ cad/cert _ cad _imp _ conect.asp 1/ 



!5/06/12 n..:sultado da Consulta Detalhada de Di·.-id;J t\tiva 

'·"" .. ····I · ····""' ., "" I r""'····· · I 
t prefeitura. sp. gov. b r ~~ ~(-/(' 

J Buscar... (\}~1)~:;1Wfi•lii' I 
Secretaria Municipal dos 
Início~ Secretarias-- Negócios .Juridlcos f Divídn Ativa 

N. da Dívida 
320.957.1/08-2 
529.501.7/09-5 
529.174.7/10-2 
526.615.7/11-9 

• 

• 

DÍVIDA ATIVA- Consulta Detalhada de Débitos 
IPTU/CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA/TRSD 

OS VALORES ABAIXO SÃO VÁLIDOS ATÉ 25/6/2012 
NO do Contribuinte : 086.390.0024-7 

Situação Notificação Exercício Tipo de crédito 
AJUIZADO 10 2007 IPTU 
AJUIZADO 10 2008 IPTU 

Valor R$ 
9.969,37 

17.101,46 
AJUIZADO 10 2009 IPTU 42.304,95 
AJUIZADO 10 2010 IPTU 41.924,61 

Pagina Anterior., Próxima Página 

VALOR TOTAL ................. . 
TOTAL DE DÉBITOS ........ .. 

imp~'liTilr 

WJW3.prefeitura.sp.gov.br/OividaAtivaConsDebDet/Forms/frm003_EntradaDetalhada.aspx 

Encargos R$ 
1.103,11 
1.887,52 
4.659,63 
4.617,48 

123.568,13 
4 

1/ 



~b/Ub/1 L i,; ívlornento e IJent!licaçáo de SerVIÇO:; ,:o r•ortal 

QJ 
~~ .. 
trt~~~ml!~ 
Secretaria Municipal de .Finanças (SF) 

• 

• 

Contribuinte: 086.390.0024-7 

IPTU Débitos Exercício Atual 

TOTAL DO DEBITO CORRIGIDO 

NOTIFICACAO 01 ( COM 10 PRESTACOES 

PRESTACOES Vencido {-----------) 

= 13.840,05 

= 0,00 

PRESTACAO 06 ( VENCTO. EM 10/07/12 = 2.768,01 

PRESTACOES EM ABERTO REF.AO TOTAL DO DEBITO. ( - - - 6 7 8 9 10) 

03-VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA, 

PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO. 

>>>>>>> ESTA INFORMACAO NAO inclui débitos de contribuintes 
ANTERIORES <<<<< 

IPTU Débitos Exercícios Anteriores 

Exer. Notif. VALOR 
PRESTAÇÕES 

MENSAGEM 

07 01 - 2 10 
DEVEDOR-DIVIDA ATIVA--------
OBS1 

08 01 7 8 9 10 
DEVEDOR-DIVIDA ATIVA-------
OBS1 

09 01 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 DEVEDOR-DIVIDA ATIVA-

10 OBS1 

10 01 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 DEVEDOR-DIVIDA ATIVA-

10 OBS1 

OBS 1 - DIRIGIR-SE A R.MARIA PAULA 136, NOS DIAS UTEIS DAS 8:30 AS 
17:00 HS 

OBS 3 - VALORES GRAFADOS EM REAIS, ATUALIZADOS ATE A DATA, 
PODENDO HAVER PRESTACOES JA PAGAS EM FASE DE PROCESSAMENTO. 
****** ESTA INFORMACAO NAO INCLUI DEBITOS DE CONTRIBUINTES 
ANTERIORES ****** 

Nova Pesauisa 

WIW3.prefeitura.sp.gov.br/iptudeb3/iptudeb3_conect.asp 

L-;;-i 

1/ 
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Coo!t:,~A~~~~!~a/ ~ 
DJe n• 208 Divulgação 0511112009 Publicação 0611112009 
Ementário n• 2381 - 2 

!)oc.t6 

~i(Gtt 
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27/05/2009 TRIBUNAL PLENO 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.934-2 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
REQUEREN'I'E ( S) 
ADVOGADO(A/S) 
REQUER IDO (A/ S) 
ADVOGADO(A/S) 
REQUERIDO(A/S) 
INTERESSADO(A/S) 
ADVOGADO(A/S) 
ADVOGADO(A/S) 
INTERESSADO(A/S) 
ADVOGADO(A/S) 
ADVOGADO(A/S) 

MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 
SEBASTIÃO JOSÉ DA MOTTA E OUTRO(A/S) 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
CONGRESSO NACIONAL 
SINDICATO NACIONAL DOS AEROVIÁRIOS 
ELIASIBE DE CARVALHO SIMÕES E OUTROS 
DAMARES MEDINA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - CNI 
SÉRGIO MURILO SANTOS CAMPINHO E OUTRO(A/S) 
CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 
60, PARÁGRAFO ÚNICO, 83, I E IV, c, E 141, II, DA LEI 11.101/2005. 
FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS 
ARTIGOS 1 2 , III E IV, 6 2 , 7•, I, E 170, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL de 
1988. ADI JULGADA IMPROCEDENTE. 

I - Inexiste reserva constitucional de lei complementar 
para a execução dos créditos trabalhistas decorrente de falência 
ou recuperação judicial. 

II - Não há, também, inconstitucionalidade quanto à 
ausência de sucessão de créditos trabalhistas. 

III - Igualmente não existe ofensa à Constituição no 
tocante ao limite de conversão de créditos trabalhistas em 
quirografários. 

IV - Diploma legal que objetiva prestigiar a função 
social da empresa e assegurar, tanto quanto possível, a 
preservação dos postos de trabalho. 

V - Ação direta julgada improcedente. 

ACÓRDÃO -------

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a 
Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes, na conformidade da 
ata de julgamentos e das notas taquigráficas, por maioria e nos 

L 
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• 

ADI 3.934 I DF 

termos do voto do Relator, julgar improcedente a ação direta de 
inconstitucionalidade, vencidos os Senhores Ministros Carlos 
Britto e Marco Aurélio, que a julgavam parcialmente procedente nos 
termos de seus votos. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. 
Ausente, licenciado, o Senhor Ministro Menezes Direito. 

Brasília, 27 de maio de 2009 . 

2 
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27/05/2009 TRIBUNAL PLENO 

AÇÃO OIRE'l'A OE INCONS'l'ITUCIONALIPAPE 3.934-2 OIS'l'RI'l'O FEDERAL 

RELA'l'OR 
REQUERENTE(S) 
ADVOGADO(A/S) 
REQUERIDO(A/S) 
ADVOGADO(A/S) 
REQUERIDO(A/S) 
INTERESSADO (A/S) 
ADVOGADO (AIS ) 
ADVOGADO (A/ S) 
INTERESSADO(A/S) 
ADVOGADO(A/S) 
ADVOGADO(A/S) 

MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 
PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 
SEBASTIÃO JOSÉ DA MOTTA E OUTRO(A/S) 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
CONGRESSO NACIONAL 
SINDICATO NACIONAL DOS AEROVIÁRIOS 
ELIASIBE DE CARVALHO SIMÕES E OUTROS 
DAMARES MEDINA 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - CNI 
SÉRGIO MURILO SANTOS CAMPINHO E OUTRO(A/S) 
CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES 

R E L A T Ó R I O ---------
O Sr. Ministro RICÀRDO LEWANDOWSKI: Trata-se de ação 

direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida liminar, 

proposta pelo Partido Democrático Trabalhista PDT, na qual 

impugna os arts. 60, parágrafo único, 83, I e IV, c, e 141, II, da 

Lei 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que regula a recuperação 

judicial, a! extrajudicial e a falência do empresário e da 

sociedade empresária, por entender incompatíveis com o disposto 

nos arts. 1•, III e IV, 6°, 7•, I, e 170, VIII, da Constituição 

Federal. 

Os dispositivos atacados possuem o seguinte teor: 



------------ ------------··-- ·---··-- ·----- ·----

• 

• 

ADr 3.934 I DF 

"Art. 60. Se o plano de recuperação judicial 
aprovado envolver alienação judicial de filiais ou de 
unidades produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará 
a sua realização, observado o disposto no art. 142 desta 
Lei. 

Parágrafo 6nico. o objeto da alienação estará 
livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do 
arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de 
natureza tributária, observado o disposto no § 1• do 
art. 141 desta Lei". 

"Art. 83. A classificação dos créditos na 
falência obedece à seguinte ordem: 

I - os créditos derivados da legislação do 
trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários­
mínimos por credor, e os decorrentes de acidente de 
trabalho; 

( . .. ) ; 

VI - créditos quirografários, a saber: 
( . .. ) ; 
c) os saldos dos créditos derivados da 

legislação do trabalho que excederem o limite 
estabelecido no inciso I do caput deste artigo". 

"Art. 141. Na alienação conjunta ou separada 
de ativos, inclusive da empresa ou de suas filiais, 
promovida sob qualquer das modalidades de que trata este 
artigo: 

( ... ) . 
II. o objeto da alienação estará livre de 

qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas 
obrigações do devedor, inclusive as de natureza 
tributária, as derivadas da legislação do trabalho e as 
decorrentes de acidentes de trabalho". 

Em primeiro lugar, o requerente identifica nos 

dispositivos impugnados inconstitucionalidade de natureza formal, 

pois teriam disciplinado matéria relativa à "despedida arbitrária 

ou sem justa causa", por lei ordinária, a qual, no seu entender, 

2 



ADI 3.934 I DF 

somente poderia ser regulada por lei complementar, a teor do art. 

7•, I, da Carta Magna. 

Depois, o requerente encontra neles 

inconstitucionalidade de ordem material, porquanto, ao liberarem 

os arrematantes de empresas alienadas judicialmente das obrigações 

trabalhistas, tornando-os imunes aos ônus de sucessão, estariam 

• afrontando os valores constitucionais da dignidade da pessoa 

humana, do trabalho e do pleno emprego, abrigados nos arts. 1", 

III e IV, 6 2 e 170, VIII, da Lei Maior. 

Outra inconstitucionalidade material flagrada pelo 

requerente é a qualificação, como quirografários, dos créditos 

derivados da legislação do trabalho que ultrapassem 150 (cento e 

cinquenta) salários mínimos, porque tal disposição violaria a 

• garantia do direito adquirido e a vedação de tomar-se o salário 

mínimo como referência de qualquer natureza, tratados nos arts. 

5°, XXXVI, e 7•, IV, dn Constituição. 

aspecto 

Segundo o requerente, o regramento impugnado, nesse 

"passará a constituir caminho fácil para o 
desrespeito aos direitos adquiridos pelos empregados no 
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curso da relação desenvolvida com seu empregador~ 
vindo a prestigiar outros credores comuns e, uma vez 
acumulando com eles grandes dívidas, delas poderá se 
livrar com a simples realização de uma alienação 
judicial em falência" (fl. 9). 

Com esses argumentos, alinhavados em resumo, almeja ver 

reconhecida a procedência da ação para que seja declarada 

"a inconstitucionalidade do artigo 83, 
incisos I e VI, letra 'c' da Lei 11.101/05, na parte em 
que limita os créditos trabalhistas em falência ou 
recuperação judicial ao montante de 150 (cento e 
cinquenta) salários mínimos e do artigo 141, inciso II, 
da mesma Lei 11.101!05, na parte em que isenta o 
adquirente de empresa, filial ou unidade produtiva, nos 
casos de falência, de obrigações de natureza 
trabalhista, ambos com efeito ex tunc." 

E, ainda, 

"seja dada interpretação confonne ao artigo 
60, parágrafo único, da mesma norma 
de modo a que seja esclarecido que 
unidades produtivas ou empresas, 
recuperação judicial, respondem 
derivadas da legislação do trabalho" 

(Lei 11.101/2005), 
os adquirentes de 
em processos de 
pelas obrigações 

(fls. 22-23). 

Às fls. 166-184, a Presidência da República, em síntese, 

informou que 

I 
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"os dispositivos atacados ( ... ) longe de 
afrontar a Lei Maior, cumprem-na rigorosamente, 
prestigiando exatamente a dignidade da pessoa humana, o 
emprego e o trabalho. 

Fazem-no ( . .. ) dentro do contexto 
excepcionalíssimo de uma situação de insolvência, em que 
a recuperação não comporta a observância dos mesmos 
parâmetros da normalidade, sob pena de em lugar de se 
garantir aos trabalhadores o que é possível, não se 
poder lhes garantir nada, pelo fato consumado da falta 
absoluta de recursos ( ... ) . 

( . .. ) . 
A rigor, a 

inconstitucionalidade do 
constitucionalidade da 
nenhum". 

exordial 
pagamento 

insolvência 

está arguindo a 
escalonado e a 
e de pagamento 

o Advogado-Geral da União, às fls. 187-205, opinou pelo 

não conhecimento da ação quanto ao art. 60, parágrafo único, por 

ser a "interpretação pretendida pelo autor ( ... ) exatamente oposta 

àquela oferecida pela nonna entendida de forma singela e literal", 

bem como pela improcedência do pedido quanto aos demais 

dispositivos, em parecer assim ementado: 

"Comercial. Lei de Falências (Lei n" 
11.101!2005). Novos paradigmas. Interesse social na 
preservação da empresa e dos postos de trabalho. 
Constitucionalidade dos arts. 60, parágrafo único; 83, I 
e VI, 'c', e 141, II, da Nova Lei de Falências. 
Manifestação pelo não conhecimento da impugnação quanto 
ao art. 60, parágrafo único, da lei, e pela 
improcedência do pedido com relação aos demais 
dispositivos" (fl. 187). 

l 
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Às fls. 207-217, o Congresso Nacional suscitou, em 

preliminar, o não conhecimento da ação, pois não teria sido 

incluído no pedido o § 2• do art. 141 da Lei 11.101/2005, que 

ostenta a seguinte redação: 

"§ 2• Empregados do devedor contratados pelo 
arrematante serão admitidos mediante novos contratos de 
trabalho e o arrematante não responde por obrigações 
decorrentes do contrato anterior" . 

De acordo com o Advogado-Geral do Congresso Nacional, 

"mesmo a eventual procedência da ação 
deixaria remanescer no mundo jurídico aquela norma não 
impugnada, com manutenção da situação derivada de seu 
comando. 

E, face à impossibilidade de conhecimento 
jurisdicional ex officio da matéria, não resta outro 
caminho além do não conhecimento da presente ação 
direta" ( fl. 212) . 

No mérito, repete, em linhas gerais, os argumentos da 

Presidência da República. 

Às fls. 219-227, o Procurador-Geral da República 

manifestou-se pela improcedência do pedido, em parecer que recebeu 

a ementa abaixo transcrita: 
' 
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"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 
60, PARÁGRAFO ÚNICO, 83, INCISOS I E VI, LETRA 'C', E 
141, INCISO II, DA LEI 11.101/2005, QUE REGULA A 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, A EXTRATERRITORIALIDADE E A 
FALÊNCIA DO EMPRESÁRIO E DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. NÃO 
CONHECIMENTO DA AÇÃO, COM RELAÇÃO AOS ARTS. 60 E 141, 
POR CARÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA ÍNTEGRA DO COMPLEXO 
NORMATIVO ATINENTE AO TEMA. MÉRITO. SUCESSÃO DE F:NCARGOS 
TRABALHISTAS NAS ALIENAÇÕES DO ATIVO DE EMPRESAS 
SUJEITAS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU FALÊNCIA. RESPEITO 
AOS DIREITOS SOCIAIS, À CONTINUAÇÃO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL E À PRESERVAÇÃO DE EMPREGOS. CRÉDITOS 
TRABALHISTAS EM MONTANTE SUPERIOR A 150 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. CONVERSÃO EM QUIROGRAFÁRIOS. RAZOABILIDADE E 
RESPEITO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PARECER PELA 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO" (fl. 219). 

O Sindicato Nacional dos Aeroviários, às fls. 228-246, 

pleiteou seu ingresso na presente ação na qualidade de amícus 

curíae. O pedido foi deferido às fls. 344-345. 

Às fls. 351-362, a Confederação Nacional da Indústria -

CNI também postulou seu ingresso como amicus curíae, sendo o 

pleito deferido às fls. 397-398. 

Igualmente, a Gol Transportes Aéreos S.A pretendeu 

ingressar nos autos nas mesmas condições, as fls. 392-394, mas seu 

pedido foi indeferido, às fls. 400-401. 

É o relatório, cujas cópias serão distribuídas aos • 

Exmos. Srs. Ministros. 
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27/05/2009 TRIBUNAL~ 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.934-2 DISTRITO FEDERAL 

VOTO 

O Sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI (Relator): Examino 

cada um dos aspectos levantados na inicial, na ordem em que foram 

• levantados . 

Inicio pela análise da alegada inconstitucionalidade 

formal dos dispositivos legais impugnados, por afronta à reserva 

constitucional de lei complementar, a qual, todavia, não consigo 

identificar na espécie. 

com efeito, nos termos do art. 22, I, da Constituição 

Federal, compete privativamente à União legislar sobre direito do • trabalho, não estando ela obrigada a utilizar-se de lei 

complementar para disciplinar a matéria, que somente é exigida, 

nos termos do art. 7 2 , I, da mesma Carta, para regrar a dispensa 

imotivada. Esse tema, porém, definitivamente, não constitui objeto 

da Lei 11.101/2005. 

Não é difícil constatar, a meu ver, que o escopo do 

referido diploma normativo restringe-se a estabelecer normas para 
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das empresas, além de prot~~ a recuperação judicial e a falência 

os direitos de seus credores. 

Mesmo que se considere que a eventual recuperação ou 

falência da certa empresa ou, ainda, a venda de seus ativos 

acarrete, como resultado indireto, a extinção de contratos de 

trabalho, tal efeito subsidiário nada tem a ver com a "despedida 

• arbitrária ou sem justa causa", que decorre sempre de ato volitivo 

e unilateral do empregador. 

É bem de ver que os contratos de trabalho não se rompem 

necessariamente nessas hipóteses, nem mesmo na circunstância 

extrema da falência, verificando-se, inclusive, que o art. 117 da 

Lei em comento prevê, que os contratos bilaterais, dos quais a 

relação de emprego constitui exemplo, não se resolvem de forma 

• automática, visto que podem ser cumpridos pelo administrador 

judicial em proveito da massa falida. 

o rompimento do vinculo emprega ti c i o, 

hipóteses, resulta da situação excepcional pela qual passa a 

empresa, ou seja, por razões de força maior, cujas consequências 

jurídicas são, de há muito, reguladas por norma ordinária, a 

exemplo do art. 1.058 do antigo Código Civil, e do art. 393 do 

2 
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novo Codex, bem assim dos arts. 501 a 504 da Consolidação das Leis 

do Trabalho. 

Convém registrar que, a rigor, um dos principais 

objetivos da Lei 11.101/2005 consiste justamente em preservar o 

maior número possível de empregos nas adversidades enfrentadas 

pelas empresas, evitando ao máximo as dispensas imo ti vadas, de • cujos efeitos os trabalhadores estarão protegidos, nos termos do 

art. 10, II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

de aplicabilidade imediata, segundo entende esta Corte, enquanto 

não sobrevier lei complementar disciplinadora. 1 

Não prospera, assim, o argumento de que os dispositivos 

impugnados regulam "ato jurídico que gera a extinção automática do 

contrato de trabalho" (fl. 14), mesmo porque, como nota Jorge Luiz 

~ Souto Maior, a dispensa coletiva de empregados não figura, no art. 

50 da Lei 11.101/2005, como um dos meios de recuperação judicial 

da empresa. 2 

Este Tribunal, de resto, já firmou o entendimento de que 

a reserva de lei complementar restringe-se àquelas situações para 

1 RE 449.420-5/PA, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU, 14. out. 2005. 
2 MAIOR, Jorge Luiz Souto. Negociação Coletiva de Trabalho em Tempos de Crises 
Econômicas. Disponível em: http: I /WWW. diap. org. br /index.php/artigos/7223-
negociacao-coletiva-de-trabalho-em-tempos-de-crise-econornica. Acesso em: 
jan.2009. 
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as quais a própria Constituição exigiu tal instrumento de forma 

expressa, não se admitindo qualquer tipo de analogia ou relação de 

similitude material. Nesse sentido, o Min. Celso de Mello, Relator 

da ADI 789/DF, assentou que o domínio normativo da lei 

complementar 

"apenas se estende àquelas situações para as 
quais a própria Constituição exigiu - de modo expresso e 
inequívoco a edição dessa qualificada espécie de 
caráter legislativo. 

( ... ) 
( . .. ) a exigência de lei 

presume e nem se impõe, quer por 
força de compreensão, quer, ainda, 
situações que possam guardar relação 
si". 

complementar não se 
analogia, quer por 
por inferência de 

de similitude entre 

Definida a questão que envolve compatibilidade formal 

dos dispositivos impugnados diante da Carta Magna, passo, na 

sequência, a examiná-los quanto à sua alegada 

inconstitucionalidade material. Começo pela análise da ausência de 

sucessão no tocante às dívidas trabalhistas. 

Nesse aspecto, o requerente sustenta que os arts. 60, 

parágrafo único, e 141, II, da Lei 11.101/05 são inconstitucionais 

do ponto de vista substantivo, ao estabelecerem que o arrematante 

das empresas em recuperação judicial não responde pelas obrigações 

do devedor, em especial as derivadas da legislação do trabalho. 

4 
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Como visto, a AGU e a PGR manifestaram-se, em 

preliminar, pelo não conhecimento da ADI no tocante à impugnação 

desses dois dispositivos, sob argumento de que a eventual 

procedência da ação quanto a estes não eliminaria o alegado vício, 

pois o ordenamento jurídico continuaria a contemplar a não 

sucessão das obrigações trabalhistas do arrematante . 

Nesse sentido, o Ministério Público Federal assentou, 

textualmente, que 

uma 

"a falta de impugnação do § 2 • do art. 141 
da lei em questão prejudica o pedido deduzido em relação 
ao inciso II deste mesmo artigo e ao art. 60. Afinal, 
ainda que se admitam as especificidades de cada qual, 
não há duvidas de que, com base na previsão mantida 
incólume de que 'o arrematante não responde por 
obrigações decorrentes do contrato [de trabalho] 
anterior' (art. 141, § 2•), permaneceriam a cargo 
exclusivo do devedor as dívidas trabalhistas. Não seria 
alcançado, portanto, o fim precípuo das impugnações 
deduzidas neste particular, que reside justamente em 
reconhecimento expresso de que 'os adquirentes ( . .. ) 
respondem pelas obrigações derivadas da legislação do 
trabalho'" ( fl. 222) . 

De fato, embora tal lacuna na inicial pudesse, dentro de 

visão mais ortodoxa, levar ao reconhecimento da 

prejudicialidade da ação quanto à impugnação dos citados 

dispositivos, não tem ela, contudo, a meu ver, o condão de torná-
' 
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la inepta, diante da possibilidade, em tese, de a Corte decretar a 

inconstitucionalidade § 2• do art. 141 por arrastamento, caso 

venha a concluir que a ausência de sucessão, no caso de débitos 

trabalhistas, ofende a Carta Magna. 

Conheço, pois, da ação, adiantando, todavia, que não 

identifico a inconstitucionalidade aventada pelo requerente quanto 

~ aos arts. 60, parágrafo único, e 141, II, da Lei 11.101/05. 

Primeiro, porque a Constituição não abriga qualquer 

regra expressa sobre o eventual direito de cobrança de créditos 

trabalhistas em face daquele que adquire ativos de empresa em 

processo de recuperação judicial ou cuja falência tenha sido 

decretada. 

• Depois, porque não vejo, no ponto, qualquer ofensa 

direta a valores implícita ou explicitamente protegidos pela Carta 

Política. No máximo, poder-se-ia flagrar, na espécie, uma colisão 

entre distintos princípios constitucionais. Mas, mesmo assim, não 

seria possível falar, no dizer de Luís Virgílio Afonso da Silva, 

"nem em declaraça:o de invalidade de um deles, nem em instituição 
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de uma cláusula de exceção", 3 visto ter o legislador ordinário, 

apenas, estabelecido, nas palavras de Robert Alexi. "relações de 

precedência condicionada". 4 

É que, na conhecida definição do referido jurista 

germânico, princípios são mandamentos de otimização, ou seja, 

normas que exigem que algo seja realizado na maior medida possível 

diante das condições fáticas e jurídicas existentes, razão pela 

qual a sua concretização demanda sempre um juízo de ponderação de 

interesses opostos, à luz de uma situação concreta. 5 

As condições fáticas e jurídicas, no seio das quais o 

juízo de ponderação é levado a cabo, contudo, nem sempre são as 

ideais, visto que a tendência expansiva dos princípios tende a 

fazer com que a realização de um deles, no mais das vezes, se dê 

~ em detrimento da concretização de outro. 6 

No caso, o papel do legislador infraconstitucional 

resumiu-se a escolher dentre os distintos valores e princípios 

constitucionais, igualmente aplicáveis à espécie, aqueles que 

3 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Direitos Fundamentais - conteúdo essencial, 
restrições eficácia. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 50. 
4 ALEXI, Robert. Teoria de los derecbos fundamentales. Madrid: Centro de 
Estúdios Constitucionales, 1993, p. 91-92. 
5 Idem, loc.cit. ~ 
6 SILVA, Luís Virgílio Afonso da. Op.cit., loc. cit. 
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entendeu mais idôneos para disciplinar a recuperação judi~ 
falência das empresas, de maneira a assegurar-lhes a maior 

expansão possível, tendo em conta o contexto fático e jurídico com 

o qual se defrontou. 

Assim, o exame da alegada inconstitucionalidade material 

dos dispositivos legais que estabeleceram a inocorrência de 

tt sucessão das dívidas trabalhistas,' na hipótese da alienação 

judicial de empresas, passa necessariamente pelo exame da 

adequação da escolha feita pelo legislador ordinário no tocante 

aos valores e princípios constitucionais aos quais pretendeu 

emprestar eficácia. 

Ora, analisando a gênese do diploma normativo cujos 

dispositivos se encontram sob ataque, verifico que ele resultou de 

• um projeto de lei, o PL 4.376/1993, o qual tramitou por cerca de 

onze anos no Congresso Nacional. Após longas e aprofundadas 

discussões, os parlamentares aprovaram a Lei 11.101/2005, 

revogando concomitantemente o Decreto-lei 7.661/1945, que antes 

regia a matéria. 
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Em parecer ofertado à Comissão de Assuntos Econômicos do 

Senado Federal, o Senador Ramez Tebet, relator do projeto em 

questão, deixou anotado o seguinte: 

"A fim de conhecer as opiniões dos diversos 
segmentos da sociedade sobre o assunto e democratizar o 
debate, esta Comissão promoveu, nos meses de janeiro e 
fevereiro de 2004, audiências públicas acerca do PLC n• 
71, de 2003, em que foram ouvidas centrais sindicais, 
representantes das associações e confederações 
comerciais e industriais, das micro e pequenas empresas, 
dos bancos e do Banco Central, das empresas de 
construção civil, dos produtores rurais, do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, do Governo Federal, e 
outros especialistas em direito falimentar. Além disso, 
recebemos numerosas sugestões por escrito, que também 
contribuíram para o aprofundamento do debate". 7 

Embora houvesse um consenso generalizado, na doutrina, 

acerca da excelência técnica do texto normativo editado em 1945, 

registrava-se também uma crescente concordância na comunidade 

jurídica quanto ao seu anacronismo diante das profundas 

transformações socioeconômicas pelas quais passou o mundo a partir 

da segunda metade do século XX, e que afetaram profundamente a 

vida das empresas. 

Rubens Approbato Machado, por exemplo, ao comentar a 

nova Lei, afirma que 

7 Parecer do Senador Ramez Tebet para a Comissão de Assuntos Econômicos - CAE, 
2003, p. 11-13. ' 

9 

I. 

l 



• 

• 

ADI 3.93.4 I DF 

"a falência ( ... ) e a concordata, ainda que 
timidamente permitis sem a busca da recuperação da 
empresa, no decorrer ·da longa vigência do Decreto-lei 
7.661/45 e ante as mutações havidas na economia mundial, 
inclusive com a sua globalização, bem assim nas 
periódicas e inconstantes variações da economia 
brasileira, se mostram não só defasadas, como também se 
converteram em verdadeiros instrumentos da própria 
extinção da atividade empresarial. Raramente, uma 
empresa em concordata conseguia sobreviver e, mais 
raramente ainda, uma empresa falida era capaz de 
desenvolver a continuidade de seus negócios. Foram 
institutos que deixavam as empresas sem qualquer 
perspectiva de sobrevi da". 8 

Essa foi também a visão do relator do projeto na 

Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal: 

"A realidade sobre a qual se debruçou Trajano 
de Miranda Valverde para erigir esse verdadeiro 
monumento do direito pátrio, que é a Lei de Falências de 
1945, não mais existe. Como toda obra humana, a Lei de 
Falências é histórica, tem lugar em um tempo específico 
e deve ter sua funcionalidade constantemente avaliada à 
luz da realidade presente. Tomar outra posição é 
enveredar pelo caminho do dogmatismo. A modernização das 
práticas empresariais e as alterações institucionais que 
moldaram essa nova concepção de economia fizeram 
necessário adequar o regime falimentar brasileiro à nova 
realidade." 9 

8 MACHADO, Rubens Approbato. Comentários à Nova Lei de Falências e Recuperação 
de Empresas. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 22. 
9 Parecer, loc.cít. 
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Assim, é possível constatar que a Lei 11.101/2005 não 

apenas resultou de amplo debate com os setores sociais diretamente 

afetados por ela, como também surgiu da necessidade de preservar-

se o sistema produtivo nacional inserido em uma ordem econômica 

mundial caracterizada, de um lado, pela concorrência predatória 

entre seus principais agentes e, de outro, pela eclosão de crises 

globais cíclicas altamente desagregadoras . 

Nesse contexto, os legisladores optaram por estabelecer 

que adquirentes de empresas alienadas judicialmente não assumiriam 

os débitos trabalhistas, por sucessão, porquanto, segundo consta 

do citado parecer senatorial: 

"0 fato de o adquirente da empresa em 
processo de falência não suceder o falido nas obrigações 
trabalhistas não implica prejuízo aos trabalhadores. 
Muito ao contrário, a exclusão da sucessão torna mais 
interessante a compra da empresa e tende a estimular 
maiores ofertas pelos interessados na aquisição, o que 
aumenta a garantia dos trabalhadores, já que o valor 
pago ficará à disposição do juízo da falência e será 
utilizado para pagar prioritariamente os créditos 
trabalhistas. Além do mais, a venda em bloco da empresa 
possibilita a continuação da atividade empresarial e 
preserva empregos. Nada pode ser pior para os 
trabalhadores que o fracasso na tentativa de vender a 
empresa, pois, se esta não é vendida, os trabalhadores 
não recebem seus créditos e ainda perdem seus 
empregos". 10 

10 Parecer, loc. cit. 
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Comentando o dispositivo da Lei 11.101/2005, que isenta 

os arrematantes dos encargos decorrentes da sucessão trabalhista, 

Alexandre Husni assenta o quanto segue: 

"A realidade é que visto o fato de forma 
econômica, a entidade produtiva mais valor terá na 
medida em que se desligue dos ônus que recaiam sobre si, 
independentemente da sua natureza. Via de conseqüência, 
a procura será maior tanto quanto garanta o Poder 
Judiciário a inexistência de sucessão. Pago o preço 
justo de mercado, quem efetivamente sai ganhando com o 
fato será o credor de natureza trabalhista e acidentário 
que são os primeiros na ordem de preferências 
estabelecida pelo legislador. " 11 

Do ponto de vista teleológico, salta à vista que o 

referido diploma legal buscou, antes de tudo, garantir a 

sobrevivência das empresas em dificuldades não raras vezes 

derivadas das vicissitudes por que passa a economia globalizada -, 

autorizando a alienação de seus ativos, tendo em conta, sobretudo, 

a função social que tais complexos patrimoniais exercem, a teor do 

disposto no art. 170, III, da Lei Maior. 

Nesse sentido, é a lição de Manoel Pereira Calças: 

11 HUSNI, Alexandre. Comentários aos artigos 139 ao 153. In: DE LUCCA, Newton e 
SIMÃO FILHO, Adalberto (Coords.). Comentários à Nova Lei de Recuperação de 
Empresas e de Falências. São Paulo: Quartier Latin, 2005. p.537-538. 
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"Na medida em que a empresa tem relevante 

função social, já que gera riqueza econômica, cria 
empregos e rendas e, desta forma, contribui para o 
crescimento e desenvolvimento socioeconômico do País, 
deve ser preservada sempre que for possível. O princípio 
da preservação da empresa que, há muito tempo é aplicado 
pela jurisprudência de nossos tribunais, tem fundamento 
constitucional, haja vista que nossa Constituição 
Federal, ao regular a ordem econômica, impõe a 
observância dos postulados da função social da 
propriedade (art. 170, III), vale dizer, dos meios de 
produção ou em outras palavras: função social da 
empresa. O mesmo dispositivo constitucional estabelece o 
princípio da busca pelo pleno emprego (inciso VIII), o 
que só poderá ser atingido se as empresas forem 
preservadas. 

( . .. ) . 
Na senda da velha lição de Alberto Asquini, 

em seu clássico trabalho sobre os perfis da empresa como 
um fenômeno poliédrico, não se pode confundir o 
empresário ou a sociedade empresária (perfil subjetivo) 
com a atividade empresarial ou organização produtiva 
(perfil funcional), nem com o estabelecimento 
empresarial (perfil objetivo ou patrimo~ial). Nesta 
linha, busca-se preservar a empresa como atividade, 
mesmo que haja a falência do empresário ou da sociedade 
empresária, alienando-a a outro empresário, ou 
promovendo o trespasse ou o arrendamento do 
estabelecimento, inclusive à sociedade constituída pelos 
próprios empregados, conforme previsão do art. 50, VIII 
e X, da Lei de Recuperação de Empresas e Falênciasn. 12 

Sérgio Campinho, ria mesma linha, assenta que a 

justamente 
obrigações 

"alienação 
a obtenção 

contidas 

judicial ( ... ) tem por escopo 
de recursos para cumprimento de 
no plano [de recuperação da 

1
" CALÇAS, Manoel de Queiroz Pereira. "'A Nova Lei de Recuperação de Empresas e 

Falências: Repercussão no Direito do Trabalho (Lei n' 11.101, de fevereiro de 
2005)". Revista do Tribunal Superior do Trabalho. Ano 73. N. 4. out/dez 2007, p. 
40. 
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empresa), frustrando-se o intento 
herde os débitos trabalhistas do devedor, porquanto 
perderá atrativo e cairá de preço o bem a ser 
alienado" . 13 

Isso porque o processo falimentar, nele compreendido a 

recuperação das empresas em dificuldades, objetiva, em última 

análise, saldar o seu passivo mediante a realização do respectivo 

patrimônio. Para tanto, todos os credores são reunidos segundo uma 

ordem pré-determinada, em consonância com a natureza do crédito de 

que são detentores. 

o referido processo tem em mira não somente contribuir 

para que a empresa vergastada por uma crise econômica ou 

financeira possa superá-la, eventualmente, mas também busca 

preservar, o mais possível, os vínculos trabalhistas e a cadeia de 

fornecedores com os quais ela guarda verdadeira relação 

símbíótíca. 

verbis: 

É exatamente o que consta do art. 47 da Lei 11.101/2005, 

"Art. 47. A recuperação judicial tem por 
objetivo a superação da situação de crise econômico-

13 CAMPINHO, Sérgio. Falência e recuperaçiio de empresa: o novo regime de' 
insolvência empresarial. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 173. 
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financeira do devedor, a fim de permitir a manutenç3o da 
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 
atividade econômican. 

Cumpre ressaltar, por oportuno, que a ausência de 

sucessão das obrigações trabalhistas pelo adquirente de ativos das 

empresas em recuperação judicial não constitui uma inovação do 

• legislador pátrio. De fato, em muitos paises, dentre os quais 

• 

destaco a França (Code de Commerce, arts. L631-1, L631-13 e L642-

1) e a Espanha (Ley 22/2003, art. 148), existem normas que 

enfrentam a problemática de modo bastante semelhante ao nosso. 

Na lei falimentar italiana, por exemplo, há inclusive um 

dispositivo bastante similar à regra aqui contestada. Trata-se do 

art. 105 do Decreto 267/1942, com a redação que lhe emprestou o 

Decreto Legislativo 5/2006, que tem a seguinte redação: 

"Salvo disposição em contrário, não há 
responsabilidade do adquirente pelo débito relativo ao 
exercício do estabelecimento empresarial adquirido". 14 

14 •salva diversa convenzione, e esclusa la responsabílità dell'acquirente per i 
debiti relativi all'esercizio delle aziende cedute". 
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4 
Por essas razões, entendo que os arts. 60, parágrafo 

único, e 141, II, do texto legal em comento mostram-se 

constitucionalmente higidos no aspecto em que estabelecem a 

inocorrência de sucessão dos créditos trabalhistas, 

particularmente porque o legislador ordinário, ao concebê-los, 

optou por dar concreção a determinados valores constitucionais, a 

saber, a livre iniciativa e a função social da propriedade - de 

cujas manifestações a empresa é uma das mais conspícuas em 

detrimento de outros, com igual densidade axiológica, eis que os 

reputou mais adequados ao tratamento da matéria. 

Superadas tais objeções, passo agora ao exame do último 

argumento da presente ação direta, isto é, o da 

inconstitucionalidade da conversão de créditos trabalhistas, a 

partir de um certo patamar, em quirografários . 

Também nesse tópico não vejo qualquer ofensa à 

Constituição no tocante ao estabelecimento de um limite máximo de 

150 (cento e cinquenta) salários mínimos, para além do qual os 

créditos decorrentes da relação de trabalho deixam de ser 

preferenciais. 
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É que - diga-se desde logo - não há aqui qualquer perda 

de direitos por parte dos trabalhadores, porquanto, 

independentemente da categoria em que tais créditos estejam 

classificados, eles não deixam de existir nem se tornam 

inexigíveis. Quer dizer, os créditos trabalhistas não desaparecem 

pelo simples fato de serem convertidos em quirografários, mas 

apenas perdem o seu caráter preferencial, não ocorrendo, pois, 

4lt nesse aspecto, qualquer afronta ao texto constitucional. 

Observo, a propósito, que o estabelecimento de um limite 

quantitativo para a inserção dos créditos trabalhistas na 

categoria de preferenciais, do ponto de vista histórico, 

significou um rompimento com a concepção doutrinária que dava 

suporte ao modelo abrigado no Decreto-lei 7.661/1945, cujo 

principal enfoque girava em torno da proteção do credor e não· da 

• preservação da empresa como fonte geradora de bens econômicos e 

sociais. 

É importante destacar, ademais, que a própria legislação 

internacional de proteção ao trabalhador contempla a possibilidade 

do estabelecimento de limites legais aos çréditos de natureza 

trabalhista, desde que preservado o mínimo essencial à 

sobrevivência do empregado. 
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Esse entendimento encontra expressão no art. 7.1 da 

Convenção 173 da Organização Internacional do Trabalho OIT 

(Convenção sobre a Proteção dos .Créditos Trabalhistas em Caso de 

Insolvência do Empregador), segundo o qual a 

"legislação nacional poderá limitar o alcance 
do privilégio dos créditos trabalhistas a um montante 
estabelecido, que não deverá ser inferior a um mínimo 
socialmente aceitável". 

Embora essa Convenção não tenha sido ainda ratificada 

pelo Brasil, é possível afirmar que os limites adotados para a 

garantia dos créditos trabalhistas, no caso de falência ou 

recuperação judicial de empresas, encontram respaldo nas normas 

adotadas no âmbito da OIT, entidade integrante da Organização das 

Nações Unidas, que tem por escopo fazer com que os países que a 

integram adotem padrões mínimos de proteção aos trabalhadores. 

Nesse aspecto, as disposições da Lei 11.101/2005 abrigam 

uma preocupação de caráter distributivo, estabelecendo um critério 

o mais possível equitativo no que concerne ao concurso de 

credores. Em outras palavras, ao fixar um limite máximo - bastante 

razoável, diga-se - para que os créditos trabalhistas tenham um 

tratamento preferencial, a Lei 11.101/2005 busca assegurar que 
' 
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de trabalhadorea, ~u ~ja, essa proteção alcance o maior número 

justamente aqueles que auferem os menores salários. 

Procurou-se, assim, preservar, em uma situação de 

adversidade econômica por que passa a empresa, o caráter isonômico 

do princípio da par condicio creditorum, segundo o qual todos os 

credores que concorrem no processo de falência devem ser tratados 

com igualdade, respeitada a categoria que integram. 

Esse é o entendimento de Fábio Ulhoa Coelho, para quem o 

limite à preferência do crédito trabalhista tem como objetivo 

"impedir que ( ... ) os recursos da massa 
[sejam consumidos] com o atendimento a altos salários 
dos administradores da sociedade falida. A preferência 
da classe dos empregados e equiparados é estabelecida 
com vistas a atender os mais necessitados, e os credores 
por elevados salários não se consideram nessa 
situação". 15 

Insta sublinhar, ainda, que o valor estabelecido na Lei 

não se mostra arbitrário e muito menos injusto, afigurando-se, ao 

revés, razoável e proporcional, visto que, segundo dados do 

Tribunal Superior do Trabalho, constantes do já citado parecer da 

Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, 

15 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à Nova Lei de Falências. São Paulo: Saraiva, 
2005, p. 14. 
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"o limite superior de 150 salários mínimos 
( ... ) afetará número reduzidíssimo de assalariados, 
entre os quais estão, exclusiva ou primordialmente, os 
ocupantes de cargos elevados da hierarquia 
administra ti v a das soei edades" . 16 

Isso porque as indenizações trabalhistas, levando-se em 

conta os valores vigentes à época da edição do diploma legal, 

foram, em média, de 12 (doze) salários mínimos. 

Foi precisamente o dever estatal de proteger os direitos 

dos trabalhadores que determinou a fixação de regras que tornem 

viável a percepção dos créditos trabalhistas pelo maior número 

possível de credores, ao mesmo tempo em que se buscou preservar, 

no limite do possível, os empregos ameaçados de extinção pela 

eventual quebra da empresa sob recuperação ou em processo de 

falência . 

Em abono dessa tese, afirma o já citado Manoel Pereira 

Calças que: 

"O Estado deve PJ:.'Oteger os trabalhadores que 
têm como 'único e principal bem sua força de trabalho'. 
Por isso, tanto na falência, como na recuperação 
judicial, os trabalhadores devem ter preferência no 

16 Parecer I lo c. c i t. 
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recebimento de seus 
entanto, tal prioridade, 
dos postos de trabalho. 

r.vv\ 
créditos, harmonizando-se, o 

com a tentativa da manutenção 

( . .. ) 
( ... ) o credor trabalhista, cujo crédito 

somar até cento e cinquenta salários-mínimos, será 
classificado pela totalidade do respectivo valor na 
classe superpreferencial; já o trabalhador que for 
titular de crédito que supere o teto legal participará 
do concurso em duas classes distintas, ou seja, pelo 
valor subsumido no teto integrará a classe dos créditos 
trabalhistas e pelo valor excedente será incluído na 
classe dos quirografários". 17 

Essa restrição, contudo, de forma acertada, como 

asseveram Vera de Mello Franco e Rachel Sztajn "não atinge as 

indenizações devidas por acidente do trabalho, que devem ser pagas 

integralmente". 18 Ademais, assentam que: 

"Caso o apurado com a venda dos ativos seja 
insuficiente para a satisfação do total, procede-se ao 
rateio, em igualdade de condições, dentre os credores 
trabalhistas e preferenciais, classificados nesta 
classe" . 19 

Assim, forçoso é convir que o limite de conversão dos 

créditos trabalhistas em quirografários fixado pelo art. 83 da Lei 

11.101/2005 não viola a Constituição, porquanto, longe de 

17 CALÇAS, Manoel de Queiroz Pereira. "'A Nova Lei de RecupeL·dção de Empresas e 
Fdlências: Repercussão no Direito do Trabalho (Lei N. 11.101, d<> fevereiro de 
2005)". Revista do Trilmflal Superior do Trai.Jttlho. Ano 73. n• 4. out/dez 2007, p. 
41. 
18 FRANCO, Vera Helena de Mello e SZTAJN, Rachel. Falência e Recuperação de 
Empresa em Crise. São Paulo: Elsevier, 2009, p. 42-43. 
19 Idem, loc.cit. 

21 

' 



ADI 3.934 I DF ~ç 
Y\ 

inviabilizar a sua liquidação, tem em mira, justamente, a proteção 

do patrimônio dos trabalhadores, em especial dos mais débeis do 

ponto de vista econômico. 

Assento, por fim, que não encontro nenhum vício na 

fixação do limite dos créditos trabalhistas, para o efeito de 

classificá-los como quirografários, em salários mínimos, pois o 

• que a Constituição veda é a sua utilização como indexador de 

prestações periódicas, e não como parâmetro de indenizações ou 

condenações, de acordo com remansosa jurisprudência desta Suprema 

Corte. 

Isto posto, conheço e julgo improcedente a presente ação 

direita de inconstitucionalidade. 

' 

• 

22 



• 

• 

27/05/2009 

~· ;0'lP 
~ 

TRIBUNAL PLENO 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.934 DISTRITO FEDERAL 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO Senhor Presidente, 

apenas um aspecto que diz respeito ao arrastamento referido pelo 

relator. E Sua Excelência, portanto, declara a constitucionalidade 

do artigo 141, § 2°, da Lei. Dispositivo, sem dúvida alguma, e Sua 

Excelência admite, não atacado nessa ação direta de 

inconstitucionalidade. 

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI (RELATOR) - Sim. 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Creio que o § 2° versa 

instituto diverso. Enquanto o inciso II do artigo 141 cogita da 

alienação, e alienação sem 6nus para o adquirente, o § 2° cuida da 

contratação de empregados que teriam sido da falida. Então, é 

matéria que penso solteira, muito embora haja um elo, mas um elo 

remoto, considerados os demais dispositivos. Por isso, penso que 

deveríamos nos cingir à inicial, ao ataque formalizado na inicial, e 

emitirmos entendimento a respeito. 

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI (RELATOR) - Ministro 

Marco Aurélio, eu não me pronunciei sobre o § 2° do artigo 141. Eu 

disse que essa falha apontada - porque é o que dizem a AGU e também 

a PGR, como relatei a Vossas Excelências -, que a falta de ataque ao 

§ 2° ensejaria o não conhecimento do ataque àquele artigo 60. Então, 

afastei esse argumento, mas não me pronunciei sobre o mérito do 

dispositivo, no tocante à constitucionalidade. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nc 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra--estrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasif.O 
documento pode ser acessado no endereço eletrõnico http://www.stt.jus.br/portal/autenticacao/ sob 0 número 435911 
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O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Vossa Excelênci~ 
assenta a constitucionalidade do § 2'? 

Então, acompanho integralmente o relator na colocação 

dessa matéria. 

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA- Foi apenas impugnado ... 

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Realmente, não chega Sua 

Excelência ao exame da constitucionalidade ou inconstitucionalidade 

do § 2'. Comungamos. Sua Excelência ressalta haver uma disposição 

que não está umbilicalmente ligada às demais. 

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI (RELATOR) - Vossa 

Excelência fez uma descrição, a meu ver, muito correta. 

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA Então, não 

comprometeria, não é isso? Não haveria nenhum compromisso da 

Constituição. 

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI (RELATOR) 

Exatamente. Não me pronunciei sobre isso. Absolutamente. Apenas 

afastei a prejudicialidade. 

Obs. : Texto sem revisão da Exma. Sra. Ministra Cármen 

Lúcia. ( § 3' do artigo 96 do RISTF, com a redação dada pela Emenda 

Regimental n' 26, de 22 de outubro de 2008) 

2 
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VOTO ----

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA - Senhor Presidente, começo por 

também cumprimentar o eminente Relator pelo brilhantíssimo voto que, 

como sempre, profere. Também faço coro com Sua Excelência quanto às • sustentações orais produzidas, a presença dos advogados, que sempre 

ajudam muito a prestação da jurisdição. 

De logo afirmo a minha total concordância com os fundamentos e 

com a conclusão a que chegou o eminente Relator. Eu o acompanho. 

Quanto à inconstitucionalidade formal, também não consigo 

absolutamente vislumbrar em que se poderia conter a vinculação que 

se t-Pntou estabelecer entre o artigo 7o, inciso I, da Constituição 

• com a matéria contida na Lei 11.101, a qual absolutamente trata de 

outra matéria que, a meu ver, realmente não exige, em qualquer caso, 

lei complementar. 

Quanto à inconstitucionalidade, muito bem demonstrada, inclusive 

com a incursão pelo Direito comparado, no ponto em que se afirma a 

ausência de sucessão como comprometendo a Constituição, vislumbro 

exatamente o contrário, tal como bem posto pelo eminente Relator. 

S T F 102.002 
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Quanto ao artigo 170, quando garante a função social da 

propriedade falou-se inclusive da tribuna nos memoriais 

apresentados e pareceres, da unidade produtiva que faz com que o que 

antes era concordata, que em geral virava uma falência a qual não 

dava em nada -, acabou se transformando numa possibilidade de se 

chegar exatamente à garantia da função social e ao pleno emprego do 

inciso VIII do artigo 170 da Constituição . 

• Por isso creio que a lei tenta - aliás, bem-citado também pelo 

Relator, no artigo 47, que se explicite o que é esse sistema de 

recuperação judicial de uma empresa é exatamente dar cobro, 

concretização aos princípios da Constituição. Não consegui 

vislumbrar nenhuma inconstitucionalidade material. 

O artigo 60 aliás, a inicial é apenas mencionada sem 

fundamentação, mas que Sua Excelência superou para que se tivesse de 

• uma vez o pronunciamento deste Supremo Tribunal, porque só é citado 

no pedido final também juntamente com o artigo 141, não conduz 

absolutamente à demonstração de qualquer inconstitucionalidade. A 

meu ver, o artigo 83, no que se refere a estabelecer o pat<1mnr, não 

descumpre direitos trabalhistas, que são direitos fundamentais que a 

Constituição abrigou. A meu ver, não é a natureza deles de alguma 

forma afrontada ou ofendida, porque os direi tos a esses créditos 

permanecem. Não permanecem com a preferencialidade até o total, 

2 
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porque, como Vossa Excelência bem pôs, Senhor Ministro Ricardo 

Lewandowski, atende exatamente a urna proporção que é a adequada a 

garantia de todos os trabalhadores inclusive para permitir que haja 

aqueles que se propõem a tentar a recuperação e, no caso da 

falência, obter o acervo para que se dê continuidade à atividade 

econômica. 

• Em tudo que foi posto como disse tanto nos fundamentos 

quanto na conclusão, estou acompanhando o Relator às inteiras. 

Obs.: Texto sem revisão da Exma. Sra. Ministra Cármen Lúcia. (§ 

3 2 do artigo 96 do RISTF, com a redação dada pela Emenda Regimental 

n 2 26, de 22 de outubro de 2008) 

• 
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